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Lembre-se de marcar o 
número acima na folha 
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Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal

 

 Sobre o material recebido pelo candidato 

✓ Além deste Caderno de Questões, com oitenta questões objetivas, 
você receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas. 

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de 
impressão e de numeração e se o cargo corresponde àquele para o qual 
você se inscreveu.  

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno ou na Folha de Respostas incorrerá na 
eliminação do candidato. 

 

 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

✓ O único documento válido para avaliação é a Folha de Respostas.  

✓ Na Folha de Respostas, preencha os campos destinados à assinatura e 
ao número de inscrição. As respostas às questões objetivas devem ser 

preenchidas da seguinte maneira: ● 

✓ Na Folha de Respostas, só é permitido o uso de caneta esferográfica 
transparente de cor azul ou preta. Esse documento deve ser devolvido 
ao fiscal na saída, devidamente preenchido e assinado. 

 

 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 5 horas, incluindo a marcação da 
Folha de Respostas. 

✓ Após 60 (sessenta) minutos do início da prova, o candidato estará 
liberado para utilizar o sanitário ou deixar definitivamente o local de 
aplicação, não podendo, no entanto, levar o Caderno de Questões e 
nenhum tipo de anotação de suas respostas. 

✓ O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões somente se 
aguardar em sala até o término do prazo de realização da prova 
estabelecido em edital. 

✓ Os três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após 
assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno. 

 

 Sobre a divulgação das provas e dos gabaritos 

✓ As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no dia 
posterior à aplicação da prova no site do Instituto AOCP no endereço 
eletrônico www.institutoaocp.org.br  

 
NOME DO CANDIDATO 

 
INSCRIÇÃO 
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Língua Portuguesa 

Bauman: Para que a utopia renasça é preciso 
confiar no potencial humano 

 

Dennis de Oliveira 

 

 Zygmunt Bauman é um dos pensadores 
contemporâneos que mais têm produzido obras 
que refletem os tempos contemporâneos. 
Nascido na Polônia em 1925, o sociólogo tem 
um histórico de vida que passa pela ocupação 
nazista durante a Segunda Guerra Mundial, pela 
ativa militância em prol da construção do 
socialismo no seu país sob a direta influência da 
extinta União Soviética e pela crise e 
desmoronamento do regime socialista. 
Atualmente, vive na Inglaterra, em tempo de 
grande mobilidade de populações na Europa. 
Professor emérito de sociologia da Universidade 
de Leeds, Bauman propõe o conceito de 
“modernidade líquida” para definir o presente, 
em vez do já batido termo “pós-modernidade”, 
que, segundo ele, virou mais um qualificativo 
ideológico. 

 Bauman define modernidade líquida 
como um momento em que a sociabilidade 
humana experimenta uma transformação que 
pode ser sintetizada nos seguintes processos: a 
metamorfose do cidadão, sujeito de direitos, em 
indivíduo em busca de afirmação no espaço 
social; a passagem de estruturas de 
solidariedade coletiva para as de disputa e 
competição; o enfraquecimento dos sistemas de 
proteção estatal às intempéries da vida, gerando 
um permanente ambiente de incerteza; a 
colocação da responsabilidade por eventuais 
fracassos no plano individual; o fim da 
perspectiva do planejamento a longo prazo; e o 
divórcio e a iminente apartação total entre poder 
e política. A seguir, a íntegra da entrevista 
concedida pelo sociólogo à revista CULT. 

 

CULT – Na obra Tempos líquidos, o senhor 
afirma que o poder está fora da esfera da 
política e há uma decadência da atividade do 
planejamento a longo prazo. Entendo isso 
como produto da crise das grandes 
narrativas, particularmente após a queda dos 
regimes do Leste Europeu. Diante disso, é 
possível pensar ainda em um resgate da 
utopia? 

 

Zygmunt Bauman – Para que a utopia 
nasça, é preciso duas condições. A primeira é a 
forte sensação (ainda que difusa e inarticulada) 
de que o mundo não está funcionando 
adequadamente e deve ter seus fundamentos 
revistos para que se reajuste. A segunda 
condição é a existência de uma confiança no 
potencial humano à altura da tarefa de reformar 
o mundo, a crença de que “nós, seres humanos, 
podemos fazê-lo”, crença esta articulada com a 
racionalidade capaz de perceber o que está 
errado com o mundo, saber o que precisa ser 
modificado, quais são os pontos problemáticos, e 
ter força e coragem para extirpá-los. Em suma, 
potencializar a força do mundo para o 
atendimento das necessidades humanas 
existentes ou que possam vir a existir. 

 
Adaptado de: https://revistacult.uol.com.br/home/entrevista-
zygmunt-bauman/>. Acesso em: 14 jan. 2021. 

 

 

1 

Sobre o conceito de “modernidade líquida”, é 
correto afirmar que ele 

 

(A) substitui o conceito de “pós-modernidade”, 
por este sugerir algo que não se comprova 
na realidade empírica: que os valores 
modernos não fariam mais parte da nossa 
sociedade. 

(B) é defendido por Bauman como um momento 
de aprimoramento da sociedade, em que a 
rigidez dos sistemas de valores antigos é 
substituída pela liberdade e pela fluidez 
individual.  

(C) é definido no texto como uma transformação 
social sintetizada em seis processos, alguns 
dos quais apontam para a adoção de valores 
individualistas. 

(D) engloba tanto aspectos do âmbito privado, 
como o divórcio de pessoas casadas, quanto 
do âmbito público, como a separação entre 
poder e política. 

(E) aponta para a adoção, cada vez mais 
intensa, de valores coletivistas e 
cooperativistas.  
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2 

Quanto aos mecanismos de coesão textual 
empregados no último parágrafo do texto, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A utilização das expressões “a primeira” e “a 
segunda”, no início do segundo e do terceiro 
período, respectivamente, sinaliza que tais 
períodos apresentam uma ordenação lógica, 
não podendo ser invertidos.   

(B) A expressão “em suma” é utilizada para 
adicionar um novo argumento ao parágrafo, 
podendo ser substituída por “além disso”. 

(C) Em “[...] quais são os pontos problemáticos, 
e ter força e coragem para extirpá-los [...]”, o 
pronome átono retoma a expressão em 
destaque, podendo ser substituído 
adequadamente por “eles”.  

(D) Em “[...] a crença de que ‘nós, seres 
humanos, podemos fazê-lo’, crença esta 
articulada com a racionalidade [...]”, o 
pronome em destaque poderia ser 
substituído por “a qual”, sem que isso 
causasse prejuízo sintático ou semântico ao 
período. 

(E) Em “[...] o mundo não está funcionando 
adequadamente e deve ter seus 
fundamentos revistos [...]”, a elipse do sujeito 
de “deve ter” causa ambiguidade ao excerto. 

 

3 

Em “[...] o enfraquecimento dos sistemas de 
proteção estatal às intempéries da vida, 
gerando um permanente ambiente de 
incerteza [...]”, qual é a relação sintático-
semântica que a oração em destaque 
exprime?  

 

(A) Causa. 

(B) Consequência. 

(C) Modo. 

(D) Concessão. 

(E) Contraste. 

 

4 

Assinale a alternativa que apresenta a 
reescrita gramatical e semanticamente 
adequada do excerto: “Na obra Tempos 
líquidos, o senhor afirma que o poder está 
fora da esfera da política e há uma 
decadência da atividade do planejamento a 
longo prazo.”. 

 

(A) Em “Tempos líquidos”, o senhor defende que 
o poder está situado fora da esfera da 
política e existe um declínio da atividade do 
planejamento a longo prazo. 

(B) Na obra Tempos líquidos, você afirma que o 
poder não está na política, havendo um 
aumento da atividade do planejamento a 
curto prazo. 

(C) Em “Tempos líquidos”, o senhor afirma que o 
poder situa-se fora da esfera da política e 
existe uma decadência da atividade do 
planejamento à longo prazo. 

(D) Na obra Tempos líquidos, você sustenta 
haver uma decadência da atividade do 
planejamento a longo prazo, porque o poder 
está fora da esfera política. 

(E) O senhor diz, na obra Tempos líquidos, que 
o poder está fora da esfera da política e 
haveriam declínios da atividade do 
planejamento a longo prazo. 

 

5 

A respeito do item em destaque em “Zygmunt 
Bauman é um dos pensadores 
contemporâneos que mais têm produzido 
obras [...]”, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Ele estabelece concordância com o núcleo 
do sujeito “um dos pensadores 
contemporâneos”. 

(B) Ele está conjugado no modo subjuntivo, 
indicando a incerteza do autor quanto ao 
número exato de obras escritas por Bauman. 

(C) Ele integra uma oração sem sujeito, como 
em “Tem um cachorro muito bravo no quintal 
do vizinho”. 

(D) Ele está sendo utilizado com o mesmo 
sentido que em “João tem muitos livros em 
sua casa”. 

(E) Ele faz parte de uma locução verbal, 
indicando uma ação contínua que se 
prolonga até o presente. 
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Noções de Informática 

6 

Em relação aos modelos de arquitetura 
(OSI/ISO e TCP/IP), as camadas 5, 6 e 7 do 
modelo OSI/ISO são agregadas em uma só 
camada no modelo TCP/IP. Qual é o nome 
dessa camada? 

 

(A) Transporte. 

(B) Sessão. 

(C) Aplicação. 

(D) Enlace. 

(E) Internet. 

 

7 

Um comando no GNU/Linux é uma 
terminologia especial que pode representar 
uma ou mais ações. Nesse sentido, qual é o 
comando que mostra o caminho inteiro de 
um diretório atual? 

 

(A) pwd 

(B) mv 

(C) ls 

(D) rm 

(E) df 

 

 

Conhecimentos sobre o Estado do 
Pará 

8 

De acordo com o IBGE, o estado do Pará é 
oficialmente dividido e subdivido em 

 

(A) seis mesorregiões e vinte e duas 
microrregiões. 

(B) duas mesorregiões e vinte e quatro 
microrregiões. 

(C) cinco mesorregiões e trinta e duas 
microrregiões. 

(D) quatro mesorregiões e vinte e seis 
microrregiões.  

(E) oito mesorregiões e quatorze microrregiões. 

 

9 

No cenário econômico nacional, o estado do 
Pará se apresenta com uma economia forte, 
diversificada e multissetorial, figurando, 
assim, nas primeiras posições de vários 
setores produtivos. Nos anos de 2019 e 2020, 
o grande destaque foi 

 

(A) a descoberta de gás natural e petróleo em 
quantidade potencialmente promissora, 
embora com restrição à extração devido ao 
custo desse tipo de tecnologia. 

(B) o avanço das lavouras de soja, criando a 
chamada “nova fronteira verde”, cujo 
principal evento impulsionador é a migração 
dos produtores de Rondônia para o Pará. 

(C) a liderança na produção nacional de cacau, 
detendo pouco mais da metade do cacau 
produzido no Brasil, deixando a Bahia na 
vice-liderança desse segmento. 

(D) a liderança paraense no setor de tecnologia 
da informação, ramo de atividade que vem 
despontando com a produção e a 
exportação de produtos de tecnologia digital. 

(E) o crescimento exponencial da pesca 
comercial sob forte incentivo e investimento 
público-privado, fomentando, dessa forma, 
os negócios com países europeus. 
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Direito Administrativo 

10 

Assinale a alternativa correta segundo a Lei 
Complementar Estadual nº 22/1994 (Lei 
Orgânica da Polícia Civil do Estado do Pará). 

 

(A) Quando a remoção gerar ajuda de custo, o 
servidor somente poderá ser removido para 
outro órgão policial após doze meses de 
efetivo exercício na lotação atual. 

(B) O prazo para conclusão da apuração 
administrativa interna não excederá a 
sessenta dias, prorrogável por igual período 
a critério da autoridade que houver 
determinado sua instauração. 

(C) A substituição de policiais em suas funções 
poderá ocorrer dentro ou fora da própria 
circunscrição onde estejam lotados, limitada 
a duas. 

(D) As penalidades de repreensão e de 
suspensão terão seus registros cancelados, 
após o decurso de dois e cinco anos de 
efetivo exercício, respectivamente, se o 
policial não houver, nesse período, praticado 
nova infração disciplinar. 

(E) É assegurado ao policial civil o direito à 
licença para desempenho de mandato 
classista, de associação de policiais civis de 
âmbito estadual, legalmente constituída e 
em funcionamento há pelo menos um ano. 

 

11 

Analise a seguinte situação hipotética com 
base na Lei Orgânica da Polícia Civil do 
Estado do Pará:  

Francisco é servidor público efetivo do 
Estado do Pará ocupante do cargo de 
delegado. Objetivando o aperfeiçoamento de 
seus conhecimentos na área jurídica, cursou 
mestrado em direito penal na UFPA, com 
carga horária de quatrocentos e oitenta 
horas-aula. Considerando que o referido 
curso é devidamente reconhecido como de 
importância para o aprimoramento da 
atividade policial civil, Francisco, com a 
obtenção do título de mestre, faz jus à 
percepção de adicional de pós-graduação no 
valor de   

 

(A) cinco por cento de seu vencimento básico.  

(B) dez por cento de seu vencimento básico. 

(C) quinze por cento de seu vencimento básico. 

(D) vinte por cento de seu vencimento básico. 

(E) vinte e cinco por cento de seu vencimento 
básico. 
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Sobre a Lei Complementar Estadual                      
nº 22/1994 (Lei Orgânica da Polícia Civil do 
Estado do Pará), assinale a alternativa 
correta.  

 

(A) O Conselho Superior da Polícia Civil reunir-
se-á, mensalmente, em caráter ordinário e, 
extraordinariamente, mediante convocação 
de seu presidente ou da maioria absoluta de 
seus membros. 

(B) O membro do Conselho, representante do 
Sindicato dos Policiais Civis do Estado, terá 
mandato de dois anos, vedada a 
recondução. 

(C) O policial civil eleito pelo voto universal para 
exercer mandato parlamentar ou do Poder 
Executivo, após o término do mandato, ficará 
obrigatoriamente agregado ao Conselho 
Superior da Instituição nos dois anos 
seguintes. 

(D) Não poderá ser promovido o policial civil que 
tenha sido punido penal ou disciplinarmente, 
nos trinta e seis meses anteriores à data de 
instauração do processo de promoção. 

(E) Para fins de caracterizar o ato de bravura, o 
Delegado Geral determinará a instauração 
de processo administrativo com prazo de 
quinze dias para conclusão, no qual se 
arrolará todas as provas colhidas da prática 
do citado ato e, ao final, fará relatório 
conclusivo, remetendo o feito ao Conselho 
Superior da Polícia Civil para apreciação e 
julgamento. 

 

13 

Analise a seguinte situação hipotética e 
assinale a alternativa correta de acordo com 
a Lei Estadual n° 5.810/1994: 

José é servidor público efetivo do Estado do 
Pará, ocupando o cargo de técnico 
administrativo. Maria, também servidora 
pública efetiva do Estado do Pará, está 
grávida de nove meses de um filho de José. 
Com o nascimento de seu filho e cumpridas 
as formalidades legais, José fará jus à 
licença-paternidade de 

 

(A) oito dias consecutivos. 

(B) dez dias consecutivos. 

(C) doze dias consecutivos. 

(D) quinze dias consecutivos. 

(E) vinte dias consecutivos. 

 

14 

Assinale a alternativa correta conforme o 
Decreto Estadual nº 534/2020 (pregão 
eletrônico). 

 

(A) O prazo de validade das propostas será de 
sessenta dias, vedada a fixação de prazo 
diverso no edital. 

(B) Quando a desconexão do sistema eletrônico 
para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente decorridas 
vinte e quatro horas após a comunicação do 
fato aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

(C) O prazo fixado para a apresentação das 
propostas e dos documentos de habilitação 
será de oito dias úteis, contado da data de 
publicação do aviso do edital. 

(D) A impugnação não possui efeito suspensivo 
e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos, decidir sobre a impugnação no 
prazo de quarenta e oito horas, contado da 
data de recebimento da impugnação. 

(E) No modo de disputa aberto e fechado, a 
etapa de envio de lances da sessão pública 
terá duração de sessenta minutos. 
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Determinado delegado de polícia, agindo 
imprudentemente, disparou sua arma de fogo 
ao manuseá-la dentro da própria delegacia, 
ferindo um particular que ali estava.  

Nessa situação hipotética, no que concerne à 
responsabilidade civil do Estado, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) Em eventual ação contra o Estado, o 
particular deverá provar a imprudência do 
delegado para que seja ressarcido dos 
danos experimentados.   

(B) Como agiu imprudentemente, o delegado 
responderá diretamente ao particular pelos 
prejuízos causados, excluindo a 
responsabilidade civil do Estado.  

(C) A prescrição para as ações de reparação 
civil contra o Estado ocorre em três anos.       

(D) O Estado responde civilmente em razão da 
conduta culposa de seu agente, aplicando-
se ao caso a teoria do risco administrativo. 

(E) Como se trata de conduta comissiva de 
agente público, qualificada pelo elemento 
culpa, aplica-se ao caso a teoria da 
responsabilidade subjetiva do Estado.  

 

16 

Referente à organização administrativa, 
assinale a alternativa correta.  

 

(A) Consoante a Lei nº 13.303/2016, o Comitê 
de Auditoria Estatutário deverá se reunir 
quando necessário, no mínimo 
mensalmente, de modo que as informações 
contábeis sejam sempre apreciadas antes 
de sua divulgação. 

(B) Em consonância à Lei nº 13.303/2016, o 
Comitê de Auditoria Estatutário será 
integrado por, no mínimo, três e, no máximo, 
cinco membros, em sua maioria 
independentes. 

(C) Segundo a Lei dos Consórcios Públicos, a 
ratificação realizada após um ano da 
subscrição do protocolo de intenções 
dependerá de homologação da assembleia 
geral do consórcio público.  

(D) De acordo com a Lei dos Consórcios 
Públicos, é vedada a aplicação dos recursos 
entregues por meio de contrato de gestão 
para o atendimento de despesas genéricas, 
inclusive transferências ou operações de 
crédito. 

(E) Conforme o Decreto nº 2.487/1998, a 
execução do contrato de gestão de cada 
Agência Executiva será objeto de 
acompanhamento, mediante relatórios de 
desempenho com periodicidade mínima 
bimestral, encaminhados ao respectivo 
Ministério supervisor e às partes 
intervenientes. 
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Acerca da Seção IV – Do Procedimento 
Sancionatório, estabelecido pela Lei Estadual 
nº 8.972/2020, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A sindicância investigativa será conduzida 
por comissão formada por três servidores 
estáveis e será concluída no prazo de trinta 
dias úteis, prorrogável uma única vez por 
igual período. 

(B) O prazo para conclusão do procedimento 
sancionatório, com decisão final da 
autoridade julgadora, é de cento e oitenta 
dias úteis, admitida prorrogação por igual 
período, uma única vez, em face de 
circunstâncias excepcionais, devidamente 
motivadas. 

(C) O acusado será notificado para tomar 
ciência da instauração do procedimento e 
para oferecer defesa em dez dias úteis, 
ocasião em que deverá requerer as provas a 
serem produzidas e indicar até oito 
testemunhas, sob pena de preclusão. 

(D) Encerrada a instrução, o acusado será 
intimado para, querendo, apresentar 
alegações finais no prazo de cinco dias 
úteis. 

(E) Quando do procedimento sancionatório 
resultar a aplicação de multa, deverá o 
acusado ser intimado para efetuar o seu 
pagamento no prazo de quinze dias úteis, ou 
impugnar o seu valor no prazo de dez dias 
úteis, ressalvada disciplina prevista em lei 
específica. 

 

 

Direito Constitucional 

18 

No que se refere à classificação das 
constituições, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Quanto ao conteúdo, as constituições podem 
ser classificadas como constituição garantia 
ou constituição dirigente. 

(B) A constituição classificada como substancial 
ou material, segundo a doutrina, está mais 
relacionada ao universo do “ser” que do 
“dever ser”. 

(C) A constituição garantia, que  também é 
chamada de programática ou social, 
disciplina o mínimo possível de matérias. 

(D) O Brasil é regido por uma Constituição 
classificada pela doutrina, quanto ao 
conteúdo, como constituição garantia. 

(E) O Brasil é regido por uma Constituição 
classificada pela doutrina, quanto à função, 
ou finalidade, como constituição formal. 
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Ao conceber a constituição como a soma de 
fatores reais do poder que regem a nação, ou 
seja, um produto dos pleitos das forças 
sociais de determinada época, está se 
tratando da ideia de constituição concebida 
por 

 

(A) Carl Schmitt. 

(B) José Afonso da Silva. 

(C) Hans Kelsen. 

(D) Ferdinand Lassalle. 

(E) Peter Häberle. 

 

20 

Segundo a doutrina, o Neoconstitucionalismo 
tem como uma de suas marcas a 
concretização das prestações materiais 
prometidas pela sociedade, servindo como 
ferramenta para implantação de um Estado 
Democrático Social de Direito. São 
características do Neoconstitucionalismo, 
EXCETO 

 

(A) encolhimento da justiça distributiva. 

(B) positivação e concretização de um catálogo 
de direitos fundamentais. 

(C) inovações hermenêuticas. 

(D) densificação da força normativa do Estado. 

(E) onipresença dos princípios e das regras. 
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O poder constituinte produz normas 
constitucionais tanto ao elaborar a 
constituição quanto ao alterá-la, podendo ser 
originário ou derivado. A respeito do poder 
constituinte, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O poder constituinte originário é soberano e 
está acima da vontade popular. 

(B) O poder constituinte originário encontra-se 
no texto da própria Constituição que ele irá 
alterar. 

(C) Ao contrário do poder constituinte originário, 
o poder constituinte derivado é ilimitado e 
autônomo. 

(D) A teoria do poder constituinte não está 
relacionada à legitimidade do poder, à 
soberania nacional e à soberania popular de 
um Estado. 

(E) Ainda que exercido de forma ilegítima, o 
poder constituinte originário será sempre o 
criador de uma nova constituição que 
estabeleça uma nova ordem constitucional 
em um Estado. 
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Analise a seguinte situação hipotética:  

Maria, casada, mãe de dois filhos, teve a 
terceira gestação aos quarenta e quatro anos. 
Quando estava na 13ª semana da gestação, 
descobriu que o feto era anencéfalo e, com 
100% de certeza, não teria perspectiva de 
sobrevida. Imediatamente, Maria pensou em 
fazer um aborto, mas não tinha certeza se 
poderia em razão do direito fundamental à 
vida, previsto na Constituição Federal 
Brasileira. Após conversar com o médico, 
Maria acredita que poderá fazer o aborto, 
mediante comprovação por laudo médico da 
condição do feto, em razão de o Supremo 
Tribunal Federal já ter decidido sobre a 
matéria, entendendo favoravelmente ao 
aborto em algumas situações. Nesse caso, no 
que tange ao direito fundamental à vida 
previsto no artigo 5º da Constituição Federal, 
é correto afirmar que 

 

(A) por ser um direito fundamental, é absoluto, 
mas, nesse caso, diante da inexistência de 
perspectiva de sobrevida do feto, não há o 
que se falar em proteção do direito à vida. 

(B) por ser um direito fundamental, é absoluto e, 
na verdade, Maria não poderá fazer o 
aborto, mesmo com o laudo médico. 

(C) apesar de ser um direito fundamental, não é 
absoluto e, nesse caso, foi relativizado, 
dentre outros, pelos princípios da 
proporcionalidade e da dignidade da pessoa 
humana, em prol da proteção da mãe. 

(D) apesar de ser um direito fundamental, não é 
absoluto e sequer é considerado em uma 
situação como a apresentada no enunciado. 

(E) por ser um direito fundamental, não é 
absoluto, mas o princípio da dignidade da 
pessoa humana, considerado nesse caso 
pelo STF na proteção da mãe, está acima de 
qualquer outro direito fundamental. 

 

23 

João, hipoteticamente, foi eleito presidente 
do Brasil e tomou posse em 01/01/2021. Ao 
assumir seu mandato, João estava muito 
ansioso por dar início ao seu governo, então 
perguntou aos seus assessores quais eram 
os cargos que lhe incumbiam nomear, por 
determinação constitucional. Em resposta, 
João recebeu uma lista da sua assessoria. 
Assinale a alternativa que apresenta cargos 
que, dentre outros, segundo o artigo 84 da 
Constituição Federal, competem 
privativamente ao Presidente da República 
nomear. 

 

(A) Os Ministros do Estado; o Advogado-Geral 
da União; observado o disposto na 
Constituição Federal, os Ministros do 
Tribunal de Contas dos Estados Federativos. 

(B) os membros do Conselho da República; 
após aprovação do Senado Federal, os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e o 
presidente e os diretores do Banco do Brasil. 

(C) O Advogado-Geral da União; os 
magistrados, nos casos previstos na 
Constituição Federal; observado o disposto 
no artigo 73 da Constituição Federal, os 
Ministros do Tribunal de Contas da União. 

(D) os membros do Conselho de Defesa 
Nacional; após aprovação do Senado 
Federal, os Governadores de Territórios. 

(E) Os Comandantes da Marinha, do Exército e 
da Aeronáutica; o presidente do Senado 
Federal; após aprovação pelo Senado 
Federal, o Procurador Geral da República.  
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Hipoteticamente, a CNA (Confederação da 
Agricultura e Pecuária do Brasil) propôs uma 
ADPF (Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental) perante o STF, 
pretendendo o exercício do controle de 
constitucionalidade referente à determinada 
matéria relacionada à sua atuação e suas 
finalidades. Considerando a situação 
hipotética apresentada, assinale a alternativa 
correta. 
 

(A) Trata-se de controle concentrado de 
constitucionalidade; a CNA é legitimada para 
propor a ADPF; a ADPF serve para evitar ou 
reparar lesão a preceito fundamental 
resultante de ato do Poder Público quando 
for relevante o fundamento da controvérsia 
constitucional sobre lei ou ato normativo 
federal, estadual, municipal, distrital, 
incluídos os anteriores à Constituição. 

(B) Trata-se de controle concentrado de 
constitucionalidade; a CNA é não legitimada 
para propor a ADPF; a ADPF serve para 
evitar ou reparar lesão a preceito 
fundamental resultante de ato do Poder 
Público quando for relevante o fundamento 
da controvérsia constitucional sobre lei ou 
ato normativo federal, estadual, municipal, 
distrital, incluídos os anteriores à 
Constituição. 

(C) Trata-se de controle concentrado de 
constitucionalidade; a CNA é legitimada para 
propor a ADPF; a ADPF serve para alegar 
falta de medida regulamentadora de artigo  
da Constituição de eficácia limitada, 
prescrevendo direitos, liberdades 
constitucionais e prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

(D) Trata-se de controle difuso de 
constitucionalidade; a CNA é legitimada para 
propor a ADPF; a ADPF serve para evitar ou 
reparar lesão a preceito fundamental 
resultante de ato do Poder Público quando 
for relevante o fundamento da controvérsia 
constitucional sobre lei ou ato normativo 
federal, estadual, municipal, distrital, 
incluídos os anteriores à Constituição. 

(E) Trata-se de controle difuso de 
constitucionalidade; a CNA não é legitimada 
para propor a ADPF; a ADPF serve para 
alegar falta de medida regulamentadora de 
artigo  da Constituição de eficácia limitada, 
prescrevendo direitos, liberdades 
constitucionais e prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania. 
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Segundo o artigo 136 da Constituição 
Federal, o Presidente da República pode, 
ouvidos o Conselho da República e o 
Conselho de Defesa Nacional, decretar 
estado de defesa para preservar ou 
prontamente restabelecer, em locais restritos 
e determinados, a ordem pública ou a paz 
social ameaçadas por grave e iminente 
instabilidade institucional ou atingidas por 
calamidades de grandes proporções na 
natureza. A respeito do estado de defesa, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Na vigência do estado de defesa, a prisão 
por crime contra o Estado, determinada pelo 
executor da medida, será por este 
comunicada ao juiz competente no prazo de 
30 dias, que a relaxará, se não for legal, 
facultado ao preso requerer exame de corpo 
de delito à autoridade policial. 

(B) Na vigência do estado de defesa, a 
comunicação feita ao Juiz será 
acompanhada de declaração, pela 
autoridade, do estado físico e mental do 
detido no momento de sua autuação. 

(C) O tempo de duração do estado de defesa 
não será superior a sessenta dias, podendo 
ser prorrogado uma vez, por igual período, 
se persistirem as razões que justificaram a 
sua decretação. 

(D) Na vigência do estado de defesa, a prisão ou 
detenção de qualquer pessoa não poderá 
ser superior a trinta dias, salvo quando 
autorizada pelo Poder Judiciário. 

(E) Decretado o estado de defesa ou sua 
prorrogação, o Presidente da República, 
dentro de quarenta e oito horas, submeterá o 
ato com a respectiva justificação ao 
Congresso Nacional, que decidirá por 
maioria absoluta. 
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Em relação ao Direito Penal, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) A criminalização primária possui duas 
características: seletividade e 
vulnerabilidade, as quais guardam íntima 
relação com o movimento criminológico do 
labeling approach.  

(B) Consoante a jurisprudência do STF, é 
aplicável o princípio da insignificância ao 
crime de moeda falsa, desde que seja de 
pequena monta o valor posto em circulação.   

(C) A Política Criminal preocupa-se com os 
aspectos sintomáticos, individuais e sociais 
do crime e da criminalidade, isto é, aborda 
cientificamente os fatores que podem 
conduzir o homem ao crime. 

(D) As fontes de conhecimento são os órgãos 
constitucionalmente encarregados de 
elaborar o Direito Penal. No Brasil, essa 
tarefa é exercida precipuamente pela União 
e, excepcionalmente, pelos Estados-
membros.  

(E) Em homenagem ao princípio da reserva 
legal (art. 5º, XXXIX, CF), os tratados e as 
convenções internacionais não podem criar 
crimes nem cominar penas, ainda que já 
tenham sido internalizados pelo Brasil.  

 

27 

Em determinado restaurante, almoçam João, 
Pedro e José. Pedro se retira para ir ao 
banheiro. Nesse momento, João aproveita a 
oportunidade e solicita que José passe o sal, 
a fim de salgar excessivamente a comida de 
Pedro. José, agindo culposamente, entrega 
veneno no lugar. João, notável químico, 
percebe o engano de José e, mesmo assim, 
coloca o veneno na comida de Pedro, que o 
ingere e vem a falecer em seguida. 
Considerando o caso hipotético narrado, 
assinale a alternativa correta.   

 

(A) Trata-se de hipótese de erro determinado 
por terceiro, na qual o agente provocador 
atua culposamente e, por isso, responde 
pelo crime de homicídio culposo.    

(B) Trata-se de hipótese de concurso de 
pessoas, na qual ambos respondem pelo 
homicídio qualificado, João como autor e 
José na condição de coautor. 

(C) Não se trata de hipótese de erro 
determinado por terceiro e também não há 
concurso de pessoas. João responde por 
homicídio qualificado doloso e José por 
homicídio culposo.   

(D) Não se trata de hipótese de erro 
determinado por terceiro e também não há 
concurso de pessoas. João responde por 
homicídio qualificado doloso e José 
permanecerá impune. 

(E) Trata-se de hipótese de concurso de 
pessoas, na qual ambos respondem pelo 
homicídio qualificado, João como autor e 
José na condição de partícipe. 
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No tocante ao Direito Penal, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) É vedada a edição de medidas provisórias 
sobre matéria relativa a Direito Penal (art. 
62, §1º, I, alínea b, CF). Nada obstante, o 
STF firmou jurisprudência no sentido de que 
as medidas provisórias podem ser utilizadas 
na esfera penal, desde que benéficas ao 
agente. 

(B) O fundamento político do princípio da 
reserva legal revela a aceitação pelo povo, 
representado pelo Congresso Nacional, da 
opção legislativa no âmbito criminal. 

(C) Com a evolução da sociedade e a 
modificação dos seus valores, determinados 
comportamentos, inicialmente típicos, podem 
deixar de interessar ao Direito Penal. Nesse 
caso, pode-se afirmar que ocorreu a 
chamada desmaterialização (liquefação) de 
bens jurídicos no Direito Penal.  

(D) O princípio da fragmentariedade se projeta 
no plano concreto, isto é, em sua atuação 
prática, o Direito Penal somente se legitima 
quando os demais meios disponíveis já 
tiverem sido empregados, sem sucesso, 
para proteção do bem jurídico.  

(E) A primeira manifestação do princípio da 
personalidade da pena no Brasil ocorreu já 
no período republicano, com o advento do 
Código Penal de 1890. 

 

29 

Mário, comerciante, emprestou determinada 
quantia para Eliseu. Um dia após a data 
ajustada para o pagamento, após ser 
informado por telefone de que Eliseu não 
teria o montante para quitar o empréstimo, 
Mário se dirige à casa do devedor e, 
clandestinamente, subtrai um notebook no 
valor da dívida, acreditando estar amparado 
por uma causa de justificação que tornaria a 
sua conduta lícita, qual seja, a dívida vencida.  

Considerando os fatos hipotéticos narrados, 
pode-se afirmar que Mário incorreu em  

 

(A) erro de proibição direto que, se escusável, 
exclui a ilicitude do fato.   

(B) erro de proibição direto que, caso 
inescusável, subsiste a culpabilidade, mas a 
pena deve ser diminuída de um sexto a um 
terço. 

(C) erro de proibição indireto que, se escusável, 
exclui a culpabilidade do agente.   

(D) erro de proibição indireto que, caso 
inescusável, subsiste a culpabilidade, mas a 
pena deve ser diminuída de um sexto a dois 
terços. 

(E) erro de tipo que, se escusável, exclui o dolo 
e a culpa, tornando o fato atípico. 

 

30 

Em relação ao Direito Penal, assinale a 
alternativa correta.   

 

(A) A interpretação analógica consiste na 
aplicação, ao caso não previsto em lei, de lei 
reguladora de caso semelhante.    

(B) A lei penal excepcional é aquela que tem o 
seu termo final explicitamente previsto em 
data certa do calendário. É espécie de lei 
intermitente, sendo autorrevogável e dotada 
de ultratividade.    

(C) O princípio da consunção se concretiza em 
quatro situações: crime continuado, crime 
progressivo, progressão criminosa e atos 
impuníveis. 

(D) Aos crimes conexos e aos crimes plurilocais, 
quanto ao lugar do crime, não se aplica a 
teoria da ubiquidade.  

(E) No tocante aos efeitos de sentença 
estrangeira condenatória para a 
caracterização da reincidência no Brasil, é 
imprescindível a sua homologação pelo STJ, 
não bastando apenas a sua existência e 
eficácia no exterior.   
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Cléber e Davi possuem um inimigo em 
comum, qual seja, Evandro. 

Em determinado dia, sem prévio ajuste, 
ambos portando arma de fogo de igual 
calibre e munições idênticas, escondem-se, 
em diferentes locais, próximo ao trabalho de 
Evandro, esperando o momento em que este 
chegue ao trabalho para, enfim, eliminar a 
vida dele. Quando Evandro chega ao local, 
Cléber e Davi atiram simultaneamente em sua 
direção, sendo Evandro atingido e vindo a 
falecer. Posteriormente, o exame pericial 
concluiu que Evandro foi morto por um único 
disparo de arma de fogo, sendo que os 
demais tiros não o atingiram, todavia, o laudo 
não conseguiu identificar de qual arma de 
fogo partiu o tiro que eliminou a vida de 
Evandro. Considerando o caso hipotético 
narrado, assinale a alternativa correta.  

 

(A) Trata-se de hipótese de concurso de 
pessoas, em que Cléber e Davi respondem 
por homicídio consumado.  

(B) Não há concurso de pessoas, sendo 
hipótese de autoria desconhecida. Cléber e 
Davi respondem por homicídio consumado. 

(C) Não há concurso de pessoas, sendo 
hipótese de autoria desconhecida. Cléber e 
Davi respondem por tentativa de homicídio.  

(D) Não há concurso de pessoas, sendo 
hipótese de autoria incerta. Cléber e Davi 
respondem por homicídio consumado. 

(E) Não há concurso de pessoas, sendo 
hipótese de autoria incerta. Cléber e Davi 
respondem por tentativa de homicídio. 

 

32 

Assinale a alternativa correta no que 
concerne ao Direito Penal.  

 

(A) Na teoria naturalística, conduta é o 
comportamento humano voluntário que 
produz modificação no mundo exterior. 
Nessa teoria, dolo e culpa se alojam no 
interior da conduta, isto é, do fato típico. 

(B) Nas causas supervenientes relativamente 
independentes que produzem por si sós o 
resultado, adotou-se a teoria da causalidade 
adequada. Sendo assim, rompe-se o nexo 
causal em relação ao resultado e o agente 
só responde pelos atos até então praticados.  

(C) Os elementos normativos são os dados da 
conduta criminosa que não pertencem ao 
mundo anímico do agente. Exprimem um 
juízo de certeza.  

(D) No dolo de propósito, não há intervalo entre 
a cogitação do crime e a execução da 
conduta penalmente ilícita. Ocorre, de modo 
geral, nos crimes passionais.   

(E) A concorrência de culpas se verifica quando 
duas ou mais pessoas concorrem, 
culposamente, para a produção de um 
resultado naturalístico. Nesse caso, ambos 
os agentes respondem pelo resultado em 
coautoria.  

 

33 

Analise a seguinte situação hipotética: 

Romeu, funcionário público, praticou dois 
crimes de peculato (art. 312, caput, CP), 
devendo o segundo, pelas condições de 
tempo, local, modo de execução e outras 
semelhantes, ser considerado continuação 
do primeiro. Foi regularmente processado e 
condenado, com a aplicação da pena 
privativa de liberdade no patamar mínimo.  

Nesse caso, considerando que ocorreu o 
trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória para ambas as partes, a 
extinção da punibilidade pela prescrição 
ocorrerá em  

 

(A) quatro anos. 

(B) oito anos.  

(C) doze anos. 

(D) dezesseis anos. 

(E) vinte anos. 
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Referente ao Direito Penal, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) São exemplos de crimes que não admitem a 
tentativa: os preterdolosos, os 
unissubsistentes, os omissivos próprios e os 
de perigo concreto.   

(B) Os crimes próprios são incompatíveis com a 
coautoria, haja vista que são delitos em que 
o tipo penal exige uma situação de fato ou 
de direito diferenciada por parte do sujeito 
ativo. 

(C) Nos crimes cometidos sem violência ou 
grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou 
restituída a coisa, até o recebimento da 
denúncia ou da queixa, por ato voluntário do 
agente, a pena será reduzida de um terço 
até a metade. 

(D) O indulto extingue os efeitos primários da 
condenação (pretensão executória), mas 
não atinge os efeitos secundários, penais ou 
extrapenais. 

(E) Em relação ao concurso formal próprio, o 
Código Penal adotou o sistema da 
exasperação, aplicando-se a pena de 
qualquer dos crimes, se idênticos, ou então 
a mais grave, aumentada, em qualquer caso, 
de um sexto até dois terços.  

 

35 

De acordo com o Direito Penal, assinale a 
alternativa INCORRETA.  

 

(A) Aplica-se a lei brasileira ao crime de 
homicídio cometido na Argentina contra o 
Presidente da República do Brasil. Trata-se 
de hipótese de extraterritorialidade 
incondicionada, dada a incidência do 
princípio da representação. 

(B) A sentença concessiva do perdão judicial é 
declaratória da extinção da punibilidade, não 
subsistindo qualquer efeito condenatório.  

(C) Consuma-se o crime de roubo com a 
inversão da posse do bem mediante 
emprego de violência ou grave ameaça, 
ainda que por breve tempo e em seguida à 
perseguição imediata ao agente e 
recuperação da coisa roubada, sendo 
prescindível a posse mansa e pacífica ou 
desvigiada. 

(D) Para a configuração do delito de violação de 
direito autoral e a comprovação de sua 
materialidade, é suficiente a perícia realizada 
por amostragem do produto apreendido, nos 
aspectos externos do material, e é 
desnecessária a identificação dos titulares 
dos direitos autorais violados ou daqueles 
que os representem. 

(E) O crime de estupro de vulnerável se 
configura com a conjunção carnal ou prática 
de ato libidinoso com menor de catorze 
anos, sendo irrelevante eventual 
consentimento da vítima para a prática do 
ato, sua experiência sexual anterior ou 
existência de relacionamento amoroso com 
o agente. 
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Analise a seguinte situação hipotética: 

Por intermédio do noticiário televisivo, 
Fulano soube que estaria sendo investigado 
por envolvimento em crimes de fraude à 
licitação na compra de equipamentos para a 
Prefeitura de Belém-PA. Cautelosamente, 
decidiu contratar um advogado para acessar 
os autos de inquérito policial. Munido de 
competente procuração, seu procurador se 
dirige à Delegacia de Polícia para ter vista 
dos autos da investigação e o servidor que o 
atende nega acesso ao procedimento, por 
conveniência policial. A atitude do servidor é 

 

(A) correta, pois o sistema investigativo tem 
discricionariedade para manter-se hígido em 
relação a interesses privados. 

(B) equivocada, pois todo inquérito policial deve 
ser público e acessível a qualquer do povo.  

(C) correta, pois o princípio constitucional 
administrativo da publicidade não se aplica 
ao inquérito policial.   

(D) equivocada, pois o advogado é 
indispensável para a administração da 
segurança pública e da seguridade social.  

(E) equivocada, pois é direito do defensor, no 
interesse do representado, ter acesso amplo 
aos elementos de prova que, já 
documentados em procedimento 
investigatório realizado por órgão com 
competência de polícia judiciária, digam 
respeito ao exercício do direito de defesa.  

 

37 

Beltrano, delegado de polícia em Marabá-PA, 
testemunhou visualmente um roubo tentado 
contra uma vítima que dirigia seu veículo em 
uma das avenidas mais movimentadas da 
municipalidade. O agressor não conseguiu 
subtrair qualquer bem, pois a vítima acelerou 
seu automóvel e empreendeu fuga. Não 
vislumbrando importância no fato, nem 
visualizando dano à sociedade, Beltrano 
mantém-se inerte. Considerando a situação 
hipotética sobre a conduta desse delegado, é 
correto afirmar que ela 

 

(A) fere o princípio da indisponibilidade, uma vez 
que a autoridade policial não pode 
determinar o arquivamento do inquérito 
policial discricionariamente.  

(B) fere a oficiosidade inerente à função do 
cargo, vez que, em crimes de ação penal 
pública incondicionada, como é o roubo, a 
autoridade policial tem o dever de ofício de 
proceder à apuração do fato delitivo.  

(C) assegura a autoritariedade do inquérito 
policial, pois o procedimento é presidido pelo 
delegado de polícia, responsável pelo 
andamento das diligências.  

(D) assegura a voluntariedade da jurisdição 
penal, uma vez que a vítima do roubo 
tentado não procurou a autoridade policial 
para reclamar do fato criminoso.  

(E) assegura o sistema inquisitivo de 
persecução penal, já que a autoridade 
policial não necessita de impulsão externa 
para agir e pode, dentro de suas 
competências funcionais, avaliar a 
conveniência da instauração de inquérito 
policial.  
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Acerca das modificações introduzidas pelo 
chamado “pacote anticrime” ao Código de 
Processo Penal, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) Se a vítima, ou seu representante legal, não 
concordar com o arquivamento do inquérito 
policial, poderá, no prazo de trinta dias do 
recebimento da comunicação, submeter a 
matéria à revisão da instância competente 
do órgão ministerial, conforme dispuser a 
respectiva lei orgânica.  

(B) O processo penal terá estrutura inquisitória, 
vedadas a iniciativa do juiz na fase 
instrutória judicial e a substituição da 
atuação probatória do órgão de acusação. 

(C) Em todos os casos em que policiais civis ou 
militares forem investigados, deverão ser 
citados da instauração do procedimento 
investigatório, podendo constituir defensor 
no prazo de até quarenta e oito horas a 
contar do recebimento da citação.   

(D) Ordenado o arquivamento do inquérito 
policial ou de quaisquer elementos 
informativos da mesma natureza, o órgão do 
Ministério Público deverá impor sigilo ao 
procedimento.  

(E) O inquérito policial terá estrutura acusatória, 
vedadas a iniciativa do juiz na fase de 
investigação e a substituição da atuação 
probatória do órgão de acusação. 

 

39 

Considerando a seguinte situação hipotética: 
Denunciado por peculato contra a Câmara 
dos Vereadores de Ananindeua-PA, Sicrano 
compareceu à audiência judicial para celebrar 
acordo de não persecução penal oferecido 
pelo Ministério Público. Dentre as cláusulas 
apresentadas, constou que Sicrano deveria 
cumprir cinco anos de prestação de serviço 
comunitário e recolher-se em sua residência 
aos fins de semana por igual prazo de  cinco 
anos. Ao receber o acordo assinado pelas 
partes, o juiz deve 

 

(A) homologar o acordo de não persecução 
penal e devolver os autos ao Ministério 
Público para que inicie sua execução 
perante o juízo de execução penal. 

(B) não homologar o acordo de não persecução 
penal, por considerar insuficientes as 
condições nele dispostas para prevenção e 
reprovação ao crime. 

(C) homologar o acordo de não persecução 
penal e oficiar ao juízo de execução penal 
para que as cláusulas sejam 
proporcionalizadas à pena mínima 
abstratamente prevista na lei penal.  

(D) não homologar o acordo de não persecução 
penal, por considerar abusivas as condições 
dispostas no acordo de não persecução 
penal, e devolver os autos ao Ministério 
Público para que seja reformulada a 
proposta de acordo, com concordância do 
investigado e seu defensor. 

(E) não homologar o acordo de não persecução 
penal, por julgar cabível o oferecimento de 
suspensão condicional da pena.  
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A respeito da cadeia de custódia, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) O início da cadeia de custódia dá-se com o 
ato de transferir o vestígio de um local para o 
outro, utilizando as condições adequadas. 

(B) Uma das etapas da cadeia de custódia, o 
armazenamento, consiste no procedimento 
por meio do qual cada vestígio coletado é 
embalado de forma individualizada, de 
acordo com suas características físicas, 
químicas e biológicas, para posterior análise, 
com anotação da data, hora e nome de 
quem realizou a coleta e o 
acondicionamento. 

(C) É proibida a entrada em locais isolados bem 
como a remoção de quaisquer vestígios de 
locais de crime antes da liberação por parte 
do perito responsável, sendo tipificada como 
fraude processual a sua realização. 

(D) O recipiente para acondicionamento do 
vestígio será determinado pela natureza do 
material e só poderá ser aberto pelo perito 
que vai proceder à análise, pela autoridade 
policial e, motivadamente, por pessoa 
autorizada. 

(E) Após a realização da perícia, o material 
deverá ser devolvido à central de custódia, 
devendo nela iniciar o procedimento de 
descarte.  

 

41 

Em ronda ostensiva, a polícia militar de 
Paragominas-PA interceptou Fulano exibindo 
porte de arma de fogo de uso proibido, no 
período noturno, e prendeu em flagrante o 
agente, homem hígido de 25 anos de idade. 
Encaminhado à Delegacia de Polícia para 
autuação e interrogatório, Fulano foi alertado 
de que sua prisão em flagrante 
provavelmente seria homologada e 
convertida em prisão preventiva pelo Poder 
Judiciário, vez que possui maus 
antecedentes. Ciente da iminente 
possibilidade, questionou a autoridade 
policial se poderia requerer, por meio de 
advogado, transferência da cadeia pública 
local para a prisão domiciliar. Considerando 
esse caso hipotético, nessas circunstâncias, 
a resposta correta é 

 

(A) Fulano não pode ser transferido para prisão 
domiciliar, pois praticou crime mediante 
violência ou grave ameaça, condições que 
impossibilitam o benefício em qualquer caso.  

(B) Fulano poderá ser transferido para a prisão 
domiciliar se comprovar ser imprescindível 
aos cuidados especiais de pessoa menor de 
seis anos de idade ou com deficiência ou, 
ainda, se for o único responsável pelos 
cuidados do filho de até doze anos de idade 
incompletos. 

(C) Fulano poderá ser transferido para a prisão 
domiciliar se comprovar estar extremamente 
debilitado por motivo de doença grave.  

(D) Fulano não poderá ser transferido para a 
prisão domiciliar, pois essa modalidade de 
cárcere só se destina a mulheres mães de 
crianças até 12 anos de idade e agentes 
com idade acima de 80 anos.  

(E) Fulano poderá ser transferido para a prisão 
domiciliar se comprovar ser imprescindível 
aos cuidados especiais de pessoa menor de 
doze anos de idade ou com deficiência 
psicomotora.  
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Considere a seguinte situação hipotética: 
Sicrano foi preso por agentes da Polícia Civil 
de Parauapebas-PA após ter sido localizado 
em sua residência portando dez quilos de 
substâncias listadas como entorpecentes 
químicos proibidos pela legislação (heróina). 
A diligência policial foi fruto de interceptação 
telefônica, seguida de campana policial, 
ambas judicialmente autorizadas. Em 
seguida, Sicrano foi encaminhado à 
Delegacia de Polícia para apresentação. 
Desses fatos, é correto afirmar que  

 

(A) Sicrano não poderia ter sido preso, pois não 
havia mandado judicial competente para 
prendê-lo.  

(B) Sicrano estava em situação de flagrante, 
pois, além de o delito de tráfico de drogas 
ser crime permanente, foi encontrado com 
objetos que fizeram presumir ser ele autor 
da infração. 

(C) por ter sido preso após investigação 
pretérita, a audiência de custódia de Sicrano 
é dispensável na forma da lei.  

(D) não havendo autoridade no lugar em que se 
tiver efetuado a prisão, o preso livrar-se-á 
solto. 

(E) depois de interrogado, Sicrano deve ter sua 
prisão em flagrante homologada pela 
autoridade policial, com arbitramento de 
fiança, ou convertida em custódia preventiva 
pelo juízo competente.  

 

43 

Quanto à ação de ordem de habeas corpus, 
assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) Não se conhece de recurso de habeas 
corpus cujo objeto seja resolver sobre o 
ônus das custas, por não estar mais em 
causa a liberdade de locomoção.  

(B) Não cabe habeas corpus originário para o 
tribunal pleno de decisão de turma, ou do 
plenário, proferida em habeas corpus ou no 
respectivo recurso.  

(C) Não compete ao Supremo Tribunal Federal 
conhecer de habeas corpus impetrado 
contra decisão do relator que, em habeas 
corpus requerido a Tribunal Superior, 
indefere a liminar.  

(D) Não cabe habeas corpus contra decisão 
condenatória a pena de multa, ou relativo a 
processo em curso por infração penal a que 
a pena pecuniária seja a única cominada.  

(E) Compete subsidiariamente ao Supremo 
Tribunal Federal o julgamento de habeas 
corpus contra decisão de Juizados Especiais 
Criminais.  
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Considerando as recentes alterações 
legislativas, assinale a alternativa correta 
sobre a Lei de Execução Penal. 

 

(A) O cometimento de falta grave durante a 
execução da pena privativa de liberdade 
interrompe o prazo para a obtenção da 
progressão no regime de cumprimento da 
pena, caso em que o reinício da contagem 
do requisito objetivo terá como base a pena 
remanescente. 

(B) O regime disciplinar diferenciado não será 
aplicado aos presos provisórios, mas para os 
condenados, nacionais ou estrangeiros, que 
apresentem alto risco para a ordem e a 
segurança do estabelecimento penal ou da 
sociedade. 

(C) A ausência de vigilância direta impede a 
utilização de equipamento de monitoração 
eletrônica pelo condenado, quando assim 
determinar o juiz da execução. 

(D) A autorização para saída temporária do 
condenado será concedida por prazo não 
superior a catorze dias, podendo ser 
renovada por mais seis vezes durante o ano. 

(E) A pena privativa de liberdade será executada 
em forma progressiva com a transferência 
para regime menos rigoroso, a ser 
determinada pelo juiz, quando o preso tiver 
cumprido ao menos vinte por cento da pena, 
se o apenado for primário e o crime tiver sido 
cometido sem violência à pessoa ou grave 
ameaça. 

 

45 

A respeito da Lei Federal nº 12.850/2013, que 
define organização criminosa e dispõe sobre 
a investigação criminal, os meios de 
obtenção da prova, as infrações penais 
correlatas e o procedimento criminal, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A proposta de acordo de colaboração 
premiada não poderá ser sumariamente 
indeferida antes de notificado o interessado 
para manifestação nos autos. 

(B) Na hipótese de não ser celebrado o acordo 
por iniciativa do celebrante, este ainda 
poderá se valer das informações ou das 
provas apresentadas pelo colaborador, de 
boa-fé, para qualquer outra finalidade, 
contanto que lícitas e regulares. 

(C) A infiltração de agentes de polícia em tarefas 
de investigação, representada pelo delegado 
de polícia ou requerida pelo Ministério 
Público, será autorizada pelo prazo 
peremptório de seis meses. 

(D) Um dos direitos do agente infiltrado é 
recusar ou fazer cessar a atuação infiltrada.  

(E) Consiste a ação controlada em retardar a 
intervenção policial ou administrativa relativa 
à ação praticada por organização criminosa 
ou a ela vinculada, desde que mantida sob 
observação e acompanhamento para que a 
medida legal se concretize no momento mais 
eficaz à formação de provas e obtenção de 
informações, independente de prévia 
autorização judicial.  
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Direito Civil 
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Considerando o que dispõe a Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Salvo disposição contrária, a lei começa a 
vigorar em todo o país quarenta dias depois 
de oficialmente publicada. 

(B) Na aplicação da lei, o juiz não atenderá às 
exigências do bem comum, mas sim aos fins 
sociais a que ela se dirige. 

(C) O estrangeiro casado, que se naturalizar 
brasileiro, pode, mediante expressa 
anuência de seu cônjuge, requerer ao juiz, 
no ato de entrega do decreto de 
naturalização, que se apostile ao mesmo a 
adoção do regime de comunhão parcial de 
bens, respeitados os direitos de terceiros e 
dada essa adoção ao competente registro.    

(D) Para qualificar e reger as obrigações, 
aplicar-se-á a lei do país em que as 
obrigações tiverem de ser cumpridas. 

(E) O regime de bens, legal ou convencional, 
obedece à lei do país em que tiverem os 
nubentes domicílio, e, se este for diverso, a 
do último domicílio conjugal. 

 

47 

De acordo com o que dispõe o Código Civil 
acerca do domicílio, é correto afirmar que 

 

(A) o agente diplomático do Brasil, que, citado 
no estrangeiro, alegar extraterritorialidade 
sem designar onde tem, no país, o seu 
domicílio, poderá ser demandado no Distrito 
Federal ou no primeiro ponto do território 
brasileiro onde o teve. 

(B) se a administração, ou diretoria, tiver a sede 
no estrangeiro, haver-se-á por domicílio da 
pessoa jurídica, no tocante às obrigações 
contraídas por cada uma das suas agências, 
o lugar do estabelecimento, sito no Brasil, a 
que ela corresponder. 

(C) se a pessoa natural tiver diversas 
residências, onde, alternadamente, viva, 
considerar-se-á domicílio seu apenas a 
última residência estabelecida. 

(D) muda-se o domicílio, transferindo a 
residência, ainda que não haja intenção 
manifesta de o mudar. 

(E) tendo a pessoa jurídica diversos 
estabelecimentos em lugares diferentes, o 
local do primeiro estabelecimento criado 
será considerado domicílio para os atos 
praticados em qualquer um deles. 

48 

Sobre o instituto da posse previsto no 
Código Civil, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) Os frutos naturais e industriais reputam-se 
colhidos e percebidos, logo que são 
separados. Os civis reputam-se percebidos 
dia por dia. 

(B) O possuidor de boa-fé tem direito à 
indenização das benfeitorias necessárias e 
úteis, bem como, quanto às voluptuárias, se 
não lhe forem pagas, a levantá-las, quando o 
puder sem detrimento da coisa, e poderá 
exercer o direito de retenção pelo valor das 
benfeitorias necessárias e úteis. 

(C) As benfeitorias compensam-se com os 
danos e só obrigam ao ressarcimento se ao 
tempo da evicção ainda existirem. 

(D)  Só se considera perdida a posse para quem 
não presenciou o esbulho, quando, tendo 
notícia dele, se abstém de retornar a coisa, 
ou, tentando recuperá-la, é violentamente 
repelido. 

(E) Se duas ou mais pessoas possuírem coisa 
indivisa, é necessária a concordância de 
todos os compossuidores para exercerem os 
atos possessórios. 
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José e Pedro são vizinhos e José é dono de 
um cachorro de porte grande. Por esse 
motivo, José instalou grades ao redor de sua 
casa, fechadura no portão e colocou uma 
placa de “cão bravo” de frente para a 
calçada. Certo dia, enquanto o filho de Pedro 
brincava no quintal, a bola caiu na 
propriedade de José. Acreditando que o 
cachorro o reconheceria por serem vizinhos 
de longa data, Pedro entrou no quintal de 
José para pegar a bola enquanto este não 
estava em casa e acabou sendo atacado pelo 
animal, causando-lhe ferimentos graves. 
Pedro ajuizou uma ação buscando 
indenização pelos danos. Levando em 
consideração a situação hipotética descrita, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Considerando que o comportamento do 
cachorro foi inesperado, já que Pedro e José 
eram vizinhos de longa data, José deverá 
indenizar Pedro apenas pelos danos morais 
causados pelo animal. 

(B) Não há responsabilidade civil, tendo em vista 
que a culpa foi exclusiva da vítima. 

(C) A responsabilidade do dono do animal é 
objetiva, existindo, portanto, a 
responsabilidade civil. 

(D) O dono, ou detentor, do animal ressarcirá o 
dano por este causado, sendo afastada a 
responsabilidade somente nos casos de 
força maior. 

(E) Há responsabilidade civil, tendo em vista que 
José deveria ter mais cautela ao deixar o 
animal em casa sem sua supervisão. 

 

50 

Sobre os efeitos da posse previstos no 
Código Civil, é correto afirmar que 

 

(A) o possuidor pode intentar a ação de esbulho, 
ou a de indenização, contra o terceiro, que 
recebeu a coisa esbulhada sem saber que o 
era. 

(B) o possuidor, mesmo que de boa-fé, não tem 
direito aos frutos percebidos. 

(C) o possuidor de boa-fé responde pela perda 
ou deterioração da coisa, mesmo que não 
der causa. 

(D) ao possuidor de má-fé não serão ressarcidas 
as benfeitorias necessárias e não lhe assiste 
o direito de retenção pela importância 
destas, nem o de levantar as voluptuárias. 

(E) as benfeitorias compensam-se com os 
danos, e só obrigam ao ressarcimento se ao 
tempo da evicção ainda existirem. 
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Direito Processual Civil 
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Considerando o que dispõe o Código de 
Processo Civil, assinale a alternativa correta 
acerca dos equivalentes jurisdicionais. 

 

(A) As partes podem escolher, de comum 
acordo, o conciliador, o mediador ou a 
câmara privada de conciliação e de 
mediação, desde que o conciliador ou 
mediador escolhido pelas partes esteja 
cadastrado no tribunal. 

(B) Os atos processuais são públicos, todavia 
tramitam em segredo de justiça os 
processos que versem sobre arbitragem, 
inclusive sobre cumprimento de carta 
arbitral, dispensando a comprovação perante 
o juízo da confidencialidade estipulada na 
arbitragem. 

(C) A mediação e a conciliação serão regidas 
conforme a livre autonomia dos 
interessados, salvo no que diz respeito à 
definição das regras procedimentais. 

(D) O conciliador, que atuará preferencialmente 
nos casos em que houver vínculo anterior 
entre as partes, poderá sugerir soluções 
para o litígio, sendo vedada a utilização de 
qualquer tipo de constrangimento ou 
intimidação para que as partes conciliem. 

(E) Os conciliadores e mediadores judiciais 
inscritos em cadastro nacional e em cadastro 
de tribunal de justiça ou de tribunal regional 
federal, se advogados, estarão impedidos de 
exercer a advocacia nos juízos em que 
desempenhem suas funções. 

 

52 

Sobre a competência no processo civil, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A ação fundada em direito pessoal ou em 
direito real sobre bens móveis será 
proposta, em regra, no foro de domicílio do 
autor. 

(B) Para as ações fundadas em direito real 
sobre imóveis, é competente o foro de 
situação da coisa. O autor pode optar pelo 
foro de domicílio do réu ou pelo foro de 
eleição se o litígio recair sobre direito de 
propriedade, vizinhança, servidão, divisão e 
demarcação de terras e de nunciação de 
obra nova. 

(C) Após a citação, a cláusula de eleição de 
foro, se abusiva, pode ser reputada ineficaz 
de ofício pelo juiz, que determinará a 
remessa dos autos ao juízo do foro de 
domicílio do réu. 

(D) É competente o foro de domicílio do autor ou 
do local do fato, para a ação de reparação 
de dano sofrido em razão de delito ou 
acidente de veículos, inclusive aeronaves. 

(E) É competente o foro onde a obrigação deve 
ser satisfeita para as causas em que seja 
autora a União. 
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De acordo com o Código de Processo Civil, 
as causas cíveis serão processadas e 
decididas pelo juiz nos limites de sua 
competência, ressalvado às partes o direito 
de instituir juízo arbitral, na forma da lei. 
Quanto a esse tema, é correto afirmar que  

 

(A) determina-se a competência no momento do 
registro ou da distribuição da petição inicial, 
sendo irrelevantes as modificações do 
estado de fato ou de direito ocorridas 
posteriormente, salvo quando suprimirem 
órgão judiciário ou alterarem a competência 
absoluta. 

(B) a competência, obedecidos os limites 
estabelecidos pela Constituição Federal, é 
determinada pelas normas previstas no 
Código de Processo Civil ou em legislação 
especial, pelas normas de organização 
judiciária, mas não pelas constituições dos 
Estados. 

(C) a ação fundada em direito pessoal ou em 
direito real sobre bens móveis será proposta, 
em regra, no foro em que se encontra o 
bem. 

(D) a ação em que o ausente for réu será 
proposta no foro de seu último domicílio, 
mas este não será competente para a 
arrecadação, o inventário, a partilha e o 
cumprimento de disposições testamentárias. 

(E) é incompetente o foro de domicílio do réu 
para as causas em que seja autora a União. 

 

54 

Maria recebeu uma notificação de inscrição 
de seu nome no cadastro de inadimplentes, 
em razão de uma dívida que nunca contraiu. 
Contudo, mesmo após diversos contatos 
com a empresa para resolver o problema, não 
obteve retorno. Por esse motivo, Maria 
ingressou com ação judicial de obrigação de 
fazer para o cancelamento do apontamento, 
cumulada com reparação de danos em razão 
dos danos morais, formulando pedido em 
caráter liminar para o cancelamento do 
registro no cadastro de inadimplentes. O juiz 
analisou o pedido e deferiu a medida em 
caráter liminar. Considerando a situação 
hipotética apresentada, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A liminar tem caráter de tutela provisória de 
evidência, que exige a demonstração do 
perigo de dano ou de risco ao resultado útil 
do processo. 

(B) Houve, no caso, a concessão de tutela 
cautelar de urgência, que pode ser 
concedida independentemente da 
demonstração de perigo de dano ou de risco 
ao resultado útil do processo, quando as 
alegações de fato puderem ser comprovadas 
apenas documentalmente e houver tese 
firmada em julgamento de casos repetitivos 
ou em súmula vinculante. 

(C) Foi concedida a tutela provisória antecipada 
de urgência, em caráter incidental. 

(D) Considerando que o pedido da ação não foi 
somente o cancelamento da inscrição, a 
medida não tem caráter de tutela 
antecipada. 

(E) Foi concedida a tutela provisória antecipada 
de urgência em caráter antecedente, em 
razão da presença dos elementos que 
evidenciaram a probabilidade do direito e o 
perigo de dano ou o risco ao resultado útil do 
processo. 
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55 

Acerca da modificação da competência, 
prevista no Código de Processo Civil, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Reputam-se conexas duas ou mais ações 
quando houver identidade quanto às partes 
e à causa de pedir, mas o pedido de uma, 
por ser mais amplo, abrange o das demais. 

(B) A competência determinada em razão da 
matéria, da pessoa ou da função é 
inderrogável por convenção das partes. 

(C) A reunião das ações propostas em separado 
far-se-á no juízo prevento, onde serão 
decididas sucessivamente. 

(D) Dá-se a continência entre duas ou mais 
ações quando lhes for comum o pedido ou a 
causa de pedir. 

(E) Serão reunidos para julgamento conjunto os 
processos que possam gerar risco de 
prolação de decisões conflitantes ou 
contraditórias, caso decididos 
separadamente, salvo se não houver 
conexão entre eles. 

 

 

Direito Ambiental 

56 

Assinale a alternativa correta. 

 

(A) Dentro do procedimento de licenciamento 
ambiental, qualquer obra ou atividade 
necessitará da realização de Estudo Prévio 
de Impacto Ambiental, que será exigido 
pelas entidades e pelos órgãos ambientais, 
para que seja autorizada a sua instalação. 

(B) O decurso dos prazos de licenciamento, sem 
a emissão da licença ambiental, implica 
emissão tácita e autoriza a prática de ato 
que dela dependa ou decorra. 

(C) O Estudo Prévio de Impacto Ambiental será 
exigido pelo Poder Executivo quando a 
atividade ou o empreendimento for potencial 
causador de significativo impacto ambiental, 
e será custeado pelo empreendedor. 

(D) Nos termos da Lei Complementar 140/2011, 
está entre as ações próprias dos Estados-
membros localizados nas fronteiras 
territoriais brasileiras promover o 
licenciamento ambiental de 
empreendimentos e atividades localizados 
ou desenvolvidos conjuntamente no território 
brasileiro e em país limítrofe. 

(E) Nos termos da Lei Complementar 140/2011, 
constitui objetivo fundamental da União 
proteger, defender e conservar o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, 
promovendo gestão centralizada e eficiente. 
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57 

A respeito da tutela constitucional do meio 
ambiente, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A proteção do meio ambiente e o combate à 
poluição são medidas de iniciativa exclusiva 
da União.  

(B) A responsabilidade por dano ao meio 
ambiente é matéria cuja competência 
legislativa compete concorrentemente à 
União e aos Estados, excluídos os 
Municípios. 

(C) A Constituição de 1988 determina àqueles 
que exploram recursos minerais a 
elaboração e o cumprimento de um plano de 
controle ambiental, com o objetivo de 
minimizar os impactos destrutivos 
provocados por essa atividade ao meio 
ambiente. 

(D) As terras devolutas ou arrecadadas pelo 
Estado em ações discriminatórias, 
necessárias à proteção dos ecossistemas, 
são consideradas disponíveis. 

(E) A natureza jurídica do meio ambiente é de 
bem de uso comum do povo, razão pela qual 
segue o regime jurídico de bem público, 
sendo inalienável. 

58 

Segundo a Lei nº 9.985/2000, são integrantes 
do grupo das Unidades de Proteção Integral 
as seguintes categorias de unidade de 
conservação, EXCETO 

 

(A) Estação Ecológica. 

(B) Parque Nacional. 

(C) Reserva Legal. 

(D) Reserva Biológica. 

(E) Monumento Natural. 

 

59 

João é dono de uma pequena propriedade 
rural no interior do Pará. Buscando ampliar a 
sua cultura de coco-verde, João decide por si 
próprio desviar parcialmente o curso de um 
córrego que margeia sua propriedade, 
diminuindo a sua vazão, a fim de irrigar a 
plantação de coqueiros. Considerando essa 
situação hipotética, a conduta de João 

 

(A) é infração contra a qual cabe aplicação de 
pena de advertência ou multa, mas que não 
permite embargar, provisória ou 
definitivamente, a exploração da plantação 
de coqueiros. 

(B) não constitui infração, tendo em vista o 
córrego tratar-se de pequeno curso de água 
cuja exploração não provoca danos ao meio 
ambiente. 

(C) é ilícita, em razão do descumprimento da 
Política Nacional de Recursos Hídricos, mas 
não gera qualquer penalidade ou reembolso 
de despesas à Administração, pois é 
direcionada à exploração de pequena 
propriedade rural. 

(D) constitui infração das normas de utilização de 
recursos hídricos superficiais. 

(E) não constitui infração, já que promove a 
utilização integrada dos recursos hídricos ao 
desviar apenas parcialmente o curso do 
córrego, nos moldes do art. 32, I, da Lei nº 
9.433/1997. 

 

60 

Acerca da responsabilidade civil por danos 
ambientais, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça compreende que a 
legislação brasileira adotou a Teoria do 
Risco Integral em matéria de 
responsabilidade civil decorrente de danos 
ambientais, pelo que basta a comprovação 
da conduta do agente e do dano, 
dispensando-se a presença do nexo de 
causalidade. 

(B) A Teoria do Risco Integral pressupõe a 
aplicação da Teoria da Equivalência das 
Condições para a caracterização do nexo de 
causalidade e responsabilização do agente 
pelos danos ambientais verificados.  
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(C) Segundo a jurisprudência pacífica do 
Superior Tribunal de Justiça, o adquirente 
das cargas transportadas por navio de 
terceiro que cause danos ambientais é 
responsável solidário por repará-los, em 
razão da aplicação da teoria do risco-
proveito. 

(D) A Teoria do Risco Integral, majoritariamente 
indicada como a adotada pelo ordenamento 
jurídico brasileiro para fins de 
responsabilização civil em casos de danos 
ambientais, atrai para o Direito Ambiental a 
responsabilidade subjetiva, pautada na 
presunção de culpabilidade do agente que 
deve ser ilidida por prova em contrário que 
comprove a presença de uma das 
excludentes de responsabilidade aplicáveis 
no Direito brasileiro. 

(E) Ainda que se adote a Teoria do Risco 
Integral, é indispensável que seja 
demonstrada a existência do nexo causal na 
hipótese de pretensão de responsabilizar o 
agente por danos ambientais, atuando o 
nexo de causalidade como elemento 
aglutinador entre a conduta e o resultado. 

 

 

Direitos Humanos 

61 

Os direitos humanos constituem matéria cuja 
tutela não se reserva unicamente ao âmbito 
doméstico dos Estados nacionais, mas 
também ocupa lugar na agenda da 
comunidade internacional. Sobre a teoria 
contemporânea dos direitos humanos, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Os Direitos Humanos de defesa relacionam-
se com a prerrogativa de a pessoa solicitar 
uma conduta ativa do Estado a fim de 
promover seus direitos fundamentais. 

(B) Pode-se afirmar que a concepção 
contemporânea de Direitos Humanos é 
marcada pela universalidade e pela 
divisibilidade desses direitos.  

(C) Pode ser conferida interpretação aos artigos 
da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948) de forma que o exercício 
de um direito ali previsto anule ou restrinja o 
exercício de outro, destruindo esse último 
direito. 

(D) Positivistas como Hans Kelsen e Alf Ross 
afirmam que os direitos humanos são 
direitos inatos à pessoa, que decorrem da 
sua própria condição de ser humano.  

(E) A partir de um resgate da visão kantiana, a 
única condição exigida para que alguém seja 
titular de Direitos Humanos é sua condição 
de ser humano. 
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62 

A Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948 surge no pós-guerra como 
reação aos horrores vivenciados pelo mundo 
com as experiências nazi-fascistas. Dentre as 
seguintes alternativas, assinale a que NÃO 
representa uma garantia prevista nesse 
importante instrumento. 

 

(A) Direito de deixar qualquer país, inclusive o 
próprio, e a este regressar. 

(B) Direito à prestação jurisdicional efetiva para 
defesa contra atos que violem direitos 
fundamentais. 

(C) Direito de acesso à Corte Interamericana de 
Direitos Humanos em duplo grau de 
jurisdição no caso de ações propostas 
diretamente no Supremo Tribunal Federal. 

(D) Direito de procurar e de gozar asilo em 
outros países. 

(E) Direito de contrair matrimônio e fundar uma 
família. 

 

63 

Principalmente a partir da segunda metade 
do Século XX, as relações internacionais 
entre os países geraram inúmeros tratados 
protetivos e afirmativos dos Direitos 
Humanos. Referido sistema estabelece um 
perene diálogo entre os tratados e entre os 
tratados e os ordenamentos jurídicos 
internos dos países signatários. Acerca da 
interpretação e da aplicação dos tratados 
internacionais de proteção aos Direitos 
Humanos pelo Supremo Tribunal Federal, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O entendimento do Supremo Tribunal 
Federal em controle de convencionalidade 
sobre a Convenção Americana de Direitos 
Humanos (Pacto de San Jose da Costa Rica 
– 1969) é de que, tendo em vista a 
soberania do Estado brasileiro, nada impede 
que um brasileiro seja processado e julgado 
pelos mesmos fatos pelos quais fora 
condenado em ação penal já transitada em 
julgado sob a jurisdição de outro Estado. 

(B) O Supremo Tribunal Federal julgou 
incompatível com a Constituição da 
República e a Convenção Interamericana de 
Direitos Humanos o tipo penal do desacato, 
previsto no art. 331 do Código Penal 
brasileiro. 

(C) Seguindo entendimento da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, é 
constitucional a exigência de diploma para o 
exercício da profissão de jornalista, posto 
tratar-se de medida que assegura a 
credibilidade e a liberdade de expressão e 
pensamento. 

(D) Nos termos do decidido liminarmente pelo 
Supremo Tribunal Federal na ADPF 347, por 
força do Pacto dos Direitos Civis e Políticos, 
da Convenção Interamericana de Direitos 
Humanos e como decorrência da cláusula do 
devido processo legal, a realização de 
audiência de apresentação é de observância 
obrigatória. 

(E) Segundo o Supremo Tribunal Federal, não 
há obrigatoriedade do Estado brasileiro em 
adotar medidas para garantir o pleno 
exercício do direito de propriedade de 
comunidades formadas por descendentes de 
escravos fugitivos sobre as terras 
tradicionais com as quais mantêm relações 
territoriais. 
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A Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948) prevê, em seu art. 5º, que 
“Ninguém será submetido a tortura, nem a 
tratamento ou castigo cruel, desumano ou 
degradante”. Da mesma forma, o art. 5º, III, da 
Constituição Federal Brasileira (1988) reitera 
o referido texto. Com o Decreto nº 40, de 15 
de fevereiro de 1991, o Brasil internalizou a 
Convenção Contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes adotada em 1984 pela ONU em 
Assembleia Geral. Acerca da referida 
Convenção, assinale a alternativa correta. 
 

(A) A Convenção Contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes (1984) não pode servir de 
base legal à extradição de acusado de crime 
de tortura se não houver entre os Estados 
envolvidos tratado de extradição prevendo, 
dentre as hipóteses extraditáveis, o crime de 
tortura.  

(B) Entende o Supremo Tribunal Federal que o 
sistema penitenciário brasileiro se encontra 
em um “estado de coisas inconstitucional” 
que desrespeita a Convenção Contra a 
Tortura e Outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes (1984). 

(C) A Convenção Contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes (1984), em razão do seu 
status constitucional de tratado de direitos 
humanos, alcança anistias anteriormente à 
sua vigência consumadas, de forma que a 
Lei nº 6.683/79 – Lei da Anistia – deixou de 
vigorar no Brasil a partir da internalização da 
Convenção ao ordenamento jurídico 
brasileiro em 1991. 

(D) Segundo o entendimento pacífico do 
Supremo Tribunal Federal, o crime de tortura 
praticado pelo policial militar que, a pretexto 
de exercer atividade de repressão criminal 
em nome do Estado, inflige, mediante 
desempenho funcional abusivo, danos 
físicos à pessoa eventualmente sujeita ao 
seu poder de coerção, valendo-se desse 
meio executivo para intimidá-lo e coagi-lo à 
confissão de determinado delito, fica sujeito 
a julgamento de competência da Justiça 
Militar do Estado-membro. 

(E) A Convenção nada prevê sobre a obrigação 
dos Estados signatários de reparar danos 
provocados por atos de tortura. 

 

65 

O Juízo da 5ª Vara Cível de Ananindeua 
expediu mandado de prisão contra Roberto 
da Silva, em razão deste ter se recusado a 
restituir ao Juízo, quando intimado, um 
veículo que havia sido, após penhorado e 
removido, depositado em sua confiança. 
Fundamentou em sua decisão, o Juízo que a 
Constituição Federal prevê em seu art. 5º, 
LXVII, a possibilidade de prisão civil do 
depositário infiel e que não houve, desde 
1988, emenda à constituição que revogasse 
referido texto, estando, portanto, em pleno 
vigor. A respeito desse caso hipotético e 
considerando a interpretação e a 
aplicabilidade dos tratados sobre direitos 
humanos no ordenamento jurídico brasileiro, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Está incorreto o Juiz. O direito brasileiro não 
admite a prisão civil do depositário infiel, 
mesmo estando essa hipótese 
expressamente prevista na Constituição, já 
que esta perdeu aplicabilidade diante do 
caráter supralegal do artigo 7, nº 7, da 
Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos, que proíbe qualquer prisão civil 
por dívida, salvo a proveniente de obrigação 
alimentar, impedindo, assim, a eficácia das 
disposições infraconstitucionais brasileiras 
que previam a prisão civil do depositário 
infiel. 

(B) Está correto o Juiz, uma vez que os tratados 
de direitos humanos são internalizados por 
legislação ordinária e as disposições neles 
contidas que contrariem expressamente o 
texto constitucional brasileiro são ineficazes 
em relação à jurisdição nacional. 

(C) Está correto o Juiz. É lícita a prisão civil do 
depositário infiel, já que a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos não fora 
submetida ao rito do art. 5º, §3º, da CFB 
(1988) e possui status de legislação 
ordinária, continuando em pleno vigor e 
aplicável o art. 5º, LXVII, da CF/88, e 
eficazes as leis infraconstitucionais que 
preveem a prisão civil do depositário infiel. 

(D) Está incorreto o Juiz. Os tratados sobre 
direitos humanos aprovados no Brasil antes 
da EC 45, de 2004, automaticamente 
receberam status de Emenda constitucional, 
já que, à época, não se exigia o 
procedimento hoje previsto no art. 5º, §3º, da 
CFB (1988). Assim, é inconstitucional a 
prisão civil do depositário infiel que fora 
revogada pela Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos. 
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(E) Está incorreto o Juiz. Com base na 
Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos, o Supremo Tribunal Federal do 
Brasil decidiu pela inconstitucionalidade da 
expressão “e a do depositário infiel” prevista 
na parte final do art. 5º, LXVII, da CFB 
(1988), optando pela redução do texto 
constitucional, pelo que é inconstitucional a 
prisão civil do depositário infiel. 

 

 

Legislação Especial 

66 

Em relação ao Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei nº 8.069/1990), assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) É obrigatória a aplicação a todas as 
crianças, nos seus primeiros vinte e quatro 
meses de vida, de protocolo ou outro 
instrumento construído com a finalidade de 
facilitar a detecção, em consulta pediátrica 
de acompanhamento da criança, de risco 
para o seu desenvolvimento psíquico. 

(B) A permanência da criança e do adolescente 
em programa de acolhimento institucional 
não se prolongará por mais de doze meses, 
salvo comprovada necessidade que atenda 
ao seu superior interesse, devidamente 
fundamentada pela autoridade judiciária. 

(C) A prestação de serviços comunitários 
consiste na realização de tarefas gratuitas 
de interesse geral, por período não 
excedente a seis meses, junto a entidades 
assistenciais, hospitais, escolas e outros 
estabelecimentos congêneres, bem como 
em programas comunitários ou 
governamentais. 

(D) A liberdade assistida será fixada pelo prazo 
mínimo de doze meses, podendo a qualquer 
tempo, ser prorrogada, revogada ou 
substituída por outra medida, ouvido o 
orientador, o Ministério Público e o defensor. 

(E) O adotante há de ser, pelo menos, doze 
anos mais velho do que o adotando. 
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67 

Sobre o Estatuto do Desarmamento (Lei              
nº 10.826/2003), assinale a alternativa 
INCORRETA.  

 

(A) O Sinarm expedirá autorização de compra 
de arma de fogo após atendidos os 
requisitos estabelecidos, em nome do 
requerente e para a arma indicada, sendo 
intransferível essa autorização. 

(B) O certificado de registro de arma de fogo 
será expedido pela Polícia Federal e será 
precedido de autorização do Sinarm. 

(C) Aos integrantes das guardas municipais dos 
Municípios que integram regiões 
metropolitanas será autorizado porte de 
arma de fogo, quando em serviço. 

(D) A expedição da autorização de compra de 
arma de fogo será concedida, ou recusada 
com a devida fundamentação, no prazo de 
sessenta dias úteis, a contar da data do 
requerimento do interessado. 

(E) As armas de fogo apreendidas, após a 
elaboração do laudo pericial e sua juntada 
aos autos, quando não mais interessarem à 
persecução penal, serão encaminhadas pelo 
juiz competente ao Comando do Exército, no 
prazo de até quarenta e oito horas, para 
destruição ou doação aos órgãos de 
segurança pública ou às Forças Armadas, 
na forma do regulamento dessa Lei. 

 

68 

Analise a seguinte situação hipotética: 

Nivaldo, candidato a Prefeito do Município 
“X”, apropriou-se de valores que deveriam 
ser destinados ao financiamento de sua 
campanha eleitoral e, valendo-se desses 
valores, comprou, em proveito próprio, uma 
nova casa em um condomínio de luxo. 
Conforme as disposições do Código Eleitoral, 
Nivaldo, caso venha a ser condenado, estará 
sujeito à pena de 

 

(A) reclusão, de um a três anos, e multa. 

(B) reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

(C) reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

(D) reclusão, de dois a seis anos, e multa. 

(E) reclusão, de três a oito anos, e multa. 

 

69 

Assinale a alternativa correta considerando 
as disposições da Lei de Execução Penal (Lei 
nº 7.210/1984).  

 

(A) O isolamento, a suspensão e a restrição de 
direitos não poderão exceder a trinta dias, 
ressalvada a hipótese do regime disciplinar 
diferenciado. 

(B) A autoridade administrativa poderá decretar 
o isolamento preventivo do faltoso pelo 
prazo de até quinze dias. 

(C) O mandato dos membros do Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária 
terá duração de três anos, renovado um 
terço a cada ano. 

(D) Se, intimado pessoalmente ou por edital com 
prazo de trinta dias, o réu não comparecer 
injustificadamente à audiência admonitória, a 
suspensão ficará sem efeito e será 
executada imediatamente a pena. 

(E) Os estabelecimentos penais destinados a 
mulheres serão dotados de berçário, onde 
as condenadas possam cuidar de seus 
filhos, inclusive amamentá-los, no mínimo, 
até dois anos de idade. 

 

70 

De acordo com a Lei nº 9.605/1998 (crimes 
contra o meio ambiente), a pena mínima de 
reclusão prevista àquele que, dolosamente, 
provoca incêndio em mata ou floresta é de  

 

(A) um ano. 

(B) dois anos. 

(C) três anos. 

(D) quatro anos. 

(E) cinco anos. 
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Criminologia 

71 

De acordo com o autor alemão Jakobs, o 
direito penal do inimigo pode ser 
caracterizado por quais elementos? 

 

(A) Punição retrospectiva; desproporcionalidade 
das penas; e relativização ou supressão de 
garantias processuais. 

(B) Punição retrospectiva; proporcionalidade das 
penas; e relativização ou supressão de 
garantias processuais. 

(C) Punição prospectiva; desproporcionalidade 
das penas; e relativização ou supressão de 
garantias processuais. 

(D) Punição contemporânea; 
desproporcionalidade das penas; e 
relativização ou supressão de garantias 
processuais. 

(E) Punição prospectiva; proporcionalidade das 
penas; e relativização ou supressão de 
garantias processuais. 

 

72 

Assinale a alternativa que NÃO engloba um 
objeto de estudo criminológico. 

 

(A) O crime. 

(B) A vítima. 

(C) O “dever-ser”. 

(D) O controle social do comportamento delitivo. 

(E) A personalidade do delinquente. 

 

73 

É correto afirmar que a cifra negra 
corresponde à criminalidade  

 

(A) sem registro oficial, desconhecida, impune e 
não elucidada. 

(B) registrada, investigada, todavia impune. 

(C) registrada, mas não investigada pela Polícia. 

(D) sem registro oficial, não investigada, porém 
denunciada pelo Ministério Público. 

(E) registrada, investigada, contudo não 
elucidada. 

 

74 

De acordo com a teoria do labelling 
approach, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A criminalização primária está relacionada à 
repetição dos atos delitivos. 

(B) A criminalização secundária gera a etiqueta 
– ou rótulo. 

(C) A teoria do labelling approach desconsidera 
a reação social proveniente do delito. 

(D) Com berço nos Estados Unidos dos anos 40, 
tem como principais expoentes Erving 
Goffman e Howard Becker.  

(E) Diferencia-se o delinquente do homem 
comum apenas em razão do estigma que lhe 
é socialmente imputado. 

 

75 

A respeito da Escola de Chicago e das teorias 
que dela decorrem, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A teoria das zonas concêntricas, de Ernest 
Burgess, indica que o crescimento das 
cidades se dá a partir dos respectivos 
centros e, quanto mais próximo ao centro, 
mais alta a classe social das pessoas que ali 
residem.  

(B) A teoria ecológica entende a cidade como 
produtora de delinquência, havendo zonas 
em que a criminalidade seria maior e outras 
com índices menores de criminalidade. 

(C) De acordo com a Escola de Chicago e suas 
teorias derivadas, a relação entre o espaço 
urbano e a criminalidade é preterida em 
favor da relação entre o fator biológico e a 
criminalidade. 

(D) A atuação da Escola de Chicago foi marcada 
pelo pragmatismo, inovando pelo método de 
observação participante, no qual o 
observador mantém-se equidistante do 
fenômeno social que estuda, tomando parte 
da experiência alheia. 

(E) Segundo a teoria da associação diferencial, 
iniciada por Edwin Sutherland, a conduta 
criminosa está relacionada ao meio em que 
o delinquente vive e com as oportunidades 
que teve ou deixou de ter durante o 
processo de formação moral. O autor 
associa, ainda, a baixa escolaridade com 
maior índice de propensão delitiva. 
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Medicina Legal 

76 

Durante a noite, um duplo homicídio 
aconteceu no interior de um sítio próximo à 
rodovia. Não há família nem documentos no 
local do crime. Em relação ao processo de 
identificação dos cadáveres em questão, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O reconhecimento facial dos cadáveres se 
dá ainda no local do crime por ação do 
Perito Papiloscopista, visto que este é o 
responsável pela gestão da equipe de 
Antropologia Forense. 

(B) A identificação por datiloscopia é um 
processo confiável, porém de difícil 
execução, pois exige um dispendioso 
esforço financeiro do estado que 
impossibilita o acesso a essa tecnologia. 

(C) Um caso como este só pode ter 
resolutividade através do exame de DNA. O 
Perito Médico Legista é o profissional 
responsável pela execução desse processo 
de identidade. 

(D) O policial civil que for designado para esse 
caso tem o dever de definir a identificação 
dos corpos ainda no local de crime pelo 
método antropométrico de Bertillon. 

(E) No sistema dactiloscópico de Vucetich, a 
impressão do polegar da mão direita 
denomina-se fundamental e é a base da 
classificação do sistema. 

 

77 

Durante passeio de motocross, dois turistas 
americanos, após visita ao museu da cidade 
pernambucana de Bacurau, desapareceram 
em meio as terras quentes do sertão 
nordestino. Depois de meses de buscas, dois 
cadáveres, em avançado estado de 
decomposição, foram encontrados. No 1º 
cadáver (P1), notam-se pele com aspecto de 
couro curtido e características da face 
preservadas. No 2º cadáver (P2), observam-
se apenas os ossos desgarrados e já sem a 
presença dos ligamentos. Sobre os achados 
observados nos cadáveres, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) Os cadáveres foram encontrados na fase da 
desidratação cadavérica. 

(B) Os cadáveres apresentam achados típicos 
observados na corificação cadavérica. 

(C) O cadáver (P1) apresenta características 
clássicas da mumificação. 

(D) Os cadáveres apresentam sinais 
encontrados nos processos de 
saponificação. 

(E) As características observadas no cadáver 
(P2) são provocadas pelo acúmulo de gás 
das bactérias saprófitas. 
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Nas dependências da delegacia, um preso é 
encontrado morto com uma cinta no pescoço 
amarrada a uma grade a 1,63 metro de altura. 
Observou-se que o prisioneiro foi encontrado 
com os joelhos fletidos e com os pés tocando 
o chão. Foi também constatada a existência 
de dois sulcos retilíneos e sem interrupções 
no pescoço. Sobre o mecanismo de sua 
morte, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Jamais seria vítima de enforcamento, pois é 
impossível um indivíduo se enforcar com os 
pés no chão. 

(B) Poderia ser vítima de estrangulamento que é 
caracterizado por constrição das estruturas 
do pescoço por laço provocado por ação 
externa. 

(C) Poderia ter sido vítima de degolamento, 
sendo que os dois sulcos no pescoço falam 
a favor dessa modalidade. O aspecto 
retilíneo e um sulco sem interrupções por 
toda a extensão do pescoço confirmam essa 
hipótese. 

(D) Foi vítima de uma provável esganadura, 
sendo que as marcas do pescoço 
encontradas são típicas dessa modalidade 
de asfixia provocada pelo uso das mãos do 
agressor. 

(E) Poderia ser vítima de um provável 
enforcamento, sendo que os dois sulcos no 
pescoço e o aspecto retilíneo sem 
interrupções são típicos dessa modalidade 
de asfixia que se caracteriza pela construção 
das estruturas do pescoço provocada pelo 
peso do próprio corpo. 

 

79 

Paciente do sexo feminino, 30 anos, recebe 
atendimento em um serviço de emergência 
com o seguinte relato: estava bebendo em 
uma badalada casa de shows quando 
começou a conversar com um desconhecido 
que lhe ofereceu um “comprimidinho da 
felicidade” e, a partir desse momento, não 
tem mais recordações dos fatos. Acordou em 
casa sem sua calcinha e com dor e edema em 
região genital. Quanto ao caso, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Ela deverá lavar sua região genital com água 
corrente e fazer a esterilização com pomada 
ginecológica apropriada. 

(B) Não há caracterização do estupro, pois a 
vítima ingeriu o comprimido por vontade 
própria. 

(C) Para o crime de estupro ser tipificado, é 
necessária a violência física, o que não se 
observa no caso. 

(D) Dentre os diversos papéis da perícia nesse 
caso, está o da possibilidade de identificação 
do agressor através da coleta de material da 
região genital. 

(E) A realização da perícia não é obrigatória e 
só pode ser requisitada pelo médico 
ginecologista. 

 

80 

Cadáver é encontrado em via pública com 
uma lesão de formato circular – com 0,5 
centímetros de diâmetro, bordas regulares e 
invertidas, zonas de contusão e enxugo – 
localizada na região peitoral esquerda.  Sobre 
os achados encontrados ao exame externo, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A lesão observada tem características de 
entrada de projétil de arma de fogo à 
distância. 

(B) A lesão apresenta achados típicos de saída 
de projétil de arma de fogo. 

(C) A lesão apresenta características típicas 
encontradas em entrada por projétil de arma 
de fogo encostado. 

(D) A lesão foi provocada por instrumento 
contundente. 

(E) A lesão foi provocada por arma branca. 
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PROVA 

02 
Lembre-se de marcar o 
número acima na folha 

de respostas! 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal

 

 Sobre o material recebido pelo candidato 

✓ Além deste Caderno de Questões, com oitenta questões objetivas, 
você receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas. 

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de 
impressão e de numeração e se o cargo corresponde àquele para o qual 
você se inscreveu.  

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno ou na Folha de Respostas incorrerá na 
eliminação do candidato. 

 

 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

✓ O único documento válido para avaliação é a Folha de Respostas.  

✓ Na Folha de Respostas, preencha os campos destinados à assinatura e 
ao número de inscrição. As respostas às questões objetivas devem ser 

preenchidas da seguinte maneira: ● 

✓ Na Folha de Respostas, só é permitido o uso de caneta esferográfica 
transparente de cor azul ou preta. Esse documento deve ser devolvido 
ao fiscal na saída, devidamente preenchido e assinado. 

 

 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 5 horas, incluindo a marcação da 
Folha de Respostas. 

✓ Após 60 (sessenta) minutos do início da prova, o candidato estará 
liberado para utilizar o sanitário ou deixar definitivamente o local de 
aplicação, não podendo, no entanto, levar o Caderno de Questões e 
nenhum tipo de anotação de suas respostas. 

✓ O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões somente se 
aguardar em sala até o término do prazo de realização da prova 
estabelecido em edital. 

✓ Os três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após 
assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno. 

 

 Sobre a divulgação das provas e dos gabaritos 

✓ As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no dia 
posterior à aplicação da prova no site do Instituto AOCP no endereço 
eletrônico www.institutoaocp.org.br  

 
NOME DO CANDIDATO 

 
INSCRIÇÃO 
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Língua Portuguesa 

Bauman: Para que a utopia renasça é preciso 
confiar no potencial humano 

 

Dennis de Oliveira 

 

 Zygmunt Bauman é um dos pensadores 
contemporâneos que mais têm produzido obras 
que refletem os tempos contemporâneos. 
Nascido na Polônia em 1925, o sociólogo tem 
um histórico de vida que passa pela ocupação 
nazista durante a Segunda Guerra Mundial, pela 
ativa militância em prol da construção do 
socialismo no seu país sob a direta influência da 
extinta União Soviética e pela crise e 
desmoronamento do regime socialista. 
Atualmente, vive na Inglaterra, em tempo de 
grande mobilidade de populações na Europa. 
Professor emérito de sociologia da Universidade 
de Leeds, Bauman propõe o conceito de 
“modernidade líquida” para definir o presente, 
em vez do já batido termo “pós-modernidade”, 
que, segundo ele, virou mais um qualificativo 
ideológico. 

 Bauman define modernidade líquida 
como um momento em que a sociabilidade 
humana experimenta uma transformação que 
pode ser sintetizada nos seguintes processos: a 
metamorfose do cidadão, sujeito de direitos, em 
indivíduo em busca de afirmação no espaço 
social; a passagem de estruturas de 
solidariedade coletiva para as de disputa e 
competição; o enfraquecimento dos sistemas de 
proteção estatal às intempéries da vida, gerando 
um permanente ambiente de incerteza; a 
colocação da responsabilidade por eventuais 
fracassos no plano individual; o fim da 
perspectiva do planejamento a longo prazo; e o 
divórcio e a iminente apartação total entre poder 
e política. A seguir, a íntegra da entrevista 
concedida pelo sociólogo à revista CULT. 

 

CULT – Na obra Tempos líquidos, o senhor 
afirma que o poder está fora da esfera da 
política e há uma decadência da atividade do 
planejamento a longo prazo. Entendo isso 
como produto da crise das grandes 
narrativas, particularmente após a queda dos 
regimes do Leste Europeu. Diante disso, é 
possível pensar ainda em um resgate da 
utopia? 

 

Zygmunt Bauman – Para que a utopia 
nasça, é preciso duas condições. A primeira é a 
forte sensação (ainda que difusa e inarticulada) 
de que o mundo não está funcionando 
adequadamente e deve ter seus fundamentos 
revistos para que se reajuste. A segunda 
condição é a existência de uma confiança no 
potencial humano à altura da tarefa de reformar 
o mundo, a crença de que “nós, seres humanos, 
podemos fazê-lo”, crença esta articulada com a 
racionalidade capaz de perceber o que está 
errado com o mundo, saber o que precisa ser 
modificado, quais são os pontos problemáticos, e 
ter força e coragem para extirpá-los. Em suma, 
potencializar a força do mundo para o 
atendimento das necessidades humanas 
existentes ou que possam vir a existir. 

 
Adaptado de: https://revistacult.uol.com.br/home/entrevista-
zygmunt-bauman/>. Acesso em: 14 jan. 2021. 

 

 

1 

A respeito do item em destaque em “Zygmunt 
Bauman é um dos pensadores 
contemporâneos que mais têm produzido 
obras [...]”, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Ele estabelece concordância com o núcleo 
do sujeito “um dos pensadores 
contemporâneos”. 

(B) Ele está conjugado no modo subjuntivo, 
indicando a incerteza do autor quanto ao 
número exato de obras escritas por Bauman. 

(C) Ele integra uma oração sem sujeito, como 
em “Tem um cachorro muito bravo no quintal 
do vizinho”. 

(D) Ele está sendo utilizado com o mesmo 
sentido que em “João tem muitos livros em 
sua casa”. 

(E) Ele faz parte de uma locução verbal, 
indicando uma ação contínua que se 
prolonga até o presente. 
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Assinale a alternativa que apresenta a 
reescrita gramatical e semanticamente 
adequada do excerto: “Na obra Tempos 
líquidos, o senhor afirma que o poder está 
fora da esfera da política e há uma 
decadência da atividade do planejamento a 
longo prazo.”. 

 

(A) Em “Tempos líquidos”, o senhor defende que 
o poder está situado fora da esfera da 
política e existe um declínio da atividade do 
planejamento a longo prazo. 

(B) Na obra Tempos líquidos, você afirma que o 
poder não está na política, havendo um 
aumento da atividade do planejamento a 
curto prazo. 

(C) Em “Tempos líquidos”, o senhor afirma que o 
poder situa-se fora da esfera da política e 
existe uma decadência da atividade do 
planejamento à longo prazo. 

(D) Na obra Tempos líquidos, você sustenta 
haver uma decadência da atividade do 
planejamento a longo prazo, porque o poder 
está fora da esfera política. 

(E) O senhor diz, na obra Tempos líquidos, que 
o poder está fora da esfera da política e 
haveriam declínios da atividade do 
planejamento a longo prazo. 

 

3 

Quanto aos mecanismos de coesão textual 
empregados no último parágrafo do texto, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A utilização das expressões “a primeira” e “a 
segunda”, no início do segundo e do terceiro 
período, respectivamente, sinaliza que tais 
períodos apresentam uma ordenação lógica, 
não podendo ser invertidos.   

(B) A expressão “em suma” é utilizada para 
adicionar um novo argumento ao parágrafo, 
podendo ser substituída por “além disso”. 

(C) Em “[...] quais são os pontos problemáticos, 
e ter força e coragem para extirpá-los [...]”, o 
pronome átono retoma a expressão em 
destaque, podendo ser substituído 
adequadamente por “eles”.  

(D) Em “[...] a crença de que ‘nós, seres 
humanos, podemos fazê-lo’, crença esta 
articulada com a racionalidade [...]”, o 
pronome em destaque poderia ser 
substituído por “a qual”, sem que isso 
causasse prejuízo sintático ou semântico ao 
período. 

(E) Em “[...] o mundo não está funcionando 
adequadamente e deve ter seus 
fundamentos revistos [...]”, a elipse do sujeito 
de “deve ter” causa ambiguidade ao excerto. 
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Sobre o conceito de “modernidade líquida”, é 
correto afirmar que ele 

 

(A) substitui o conceito de “pós-modernidade”, 
por este sugerir algo que não se comprova 
na realidade empírica: que os valores 
modernos não fariam mais parte da nossa 
sociedade. 

(B) é defendido por Bauman como um momento 
de aprimoramento da sociedade, em que a 
rigidez dos sistemas de valores antigos é 
substituída pela liberdade e pela fluidez 
individual.  

(C) é definido no texto como uma transformação 
social sintetizada em seis processos, alguns 
dos quais apontam para a adoção de valores 
individualistas. 

(D) engloba tanto aspectos do âmbito privado, 
como o divórcio de pessoas casadas, quanto 
do âmbito público, como a separação entre 
poder e política. 

(E) aponta para a adoção, cada vez mais 
intensa, de valores coletivistas e 
cooperativistas.  

 

5 

Em “[...] o enfraquecimento dos sistemas de 
proteção estatal às intempéries da vida, 
gerando um permanente ambiente de 
incerteza [...]”, qual é a relação sintático-
semântica que a oração em destaque 
exprime?  

 

(A) Causa. 

(B) Consequência. 

(C) Modo. 

(D) Concessão. 

(E) Contraste. 

 

 

Noções de Informática 

6 

Um comando no GNU/Linux é uma 
terminologia especial que pode representar 
uma ou mais ações. Nesse sentido, qual é o 
comando que mostra o caminho inteiro de 
um diretório atual? 

 

(A) pwd 

(B) mv 

(C) ls 

(D) rm 

(E) df 

 

7 

Em relação aos modelos de arquitetura 
(OSI/ISO e TCP/IP), as camadas 5, 6 e 7 do 
modelo OSI/ISO são agregadas em uma só 
camada no modelo TCP/IP. Qual é o nome 
dessa camada? 

 

(A) Transporte. 

(B) Sessão. 

(C) Aplicação. 

(D) Enlace. 

(E) Internet. 
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Conhecimentos sobre o Estado do 
Pará 

8 

No cenário econômico nacional, o estado do 
Pará se apresenta com uma economia forte, 
diversificada e multissetorial, figurando, 
assim, nas primeiras posições de vários 
setores produtivos. Nos anos de 2019 e 2020, 
o grande destaque foi 

 

(A) a descoberta de gás natural e petróleo em 
quantidade potencialmente promissora, 
embora com restrição à extração devido ao 
custo desse tipo de tecnologia. 

(B) o avanço das lavouras de soja, criando a 
chamada “nova fronteira verde”, cujo 
principal evento impulsionador é a migração 
dos produtores de Rondônia para o Pará. 

(C) a liderança na produção nacional de cacau, 
detendo pouco mais da metade do cacau 
produzido no Brasil, deixando a Bahia na 
vice-liderança desse segmento. 

(D) a liderança paraense no setor de tecnologia 
da informação, ramo de atividade que vem 
despontando com a produção e a 
exportação de produtos de tecnologia digital. 

(E) o crescimento exponencial da pesca 
comercial sob forte incentivo e investimento 
público-privado, fomentando, dessa forma, 
os negócios com países europeus. 

 

9 

De acordo com o IBGE, o estado do Pará é 
oficialmente dividido e subdivido em 

 

(A) seis mesorregiões e vinte e duas 
microrregiões. 

(B) duas mesorregiões e vinte e quatro 
microrregiões. 

(C) cinco mesorregiões e trinta e duas 
microrregiões. 

(D) quatro mesorregiões e vinte e seis 
microrregiões.  

(E) oito mesorregiões e quatorze microrregiões. 

 

 

Direito Administrativo 

10 

Assinale a alternativa correta conforme o 
Decreto Estadual nº 534/2020 (pregão 
eletrônico). 

 

(A) O prazo de validade das propostas será de 
sessenta dias, vedada a fixação de prazo 
diverso no edital. 

(B) Quando a desconexão do sistema eletrônico 
para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente decorridas 
vinte e quatro horas após a comunicação do 
fato aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

(C) O prazo fixado para a apresentação das 
propostas e dos documentos de habilitação 
será de oito dias úteis, contado da data de 
publicação do aviso do edital. 

(D) A impugnação não possui efeito suspensivo 
e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos, decidir sobre a impugnação no 
prazo de quarenta e oito horas, contado da 
data de recebimento da impugnação. 

(E) No modo de disputa aberto e fechado, a 
etapa de envio de lances da sessão pública 
terá duração de sessenta minutos. 

 



Polícia Civil do Estado do Pará - PCPA  INSTITUTO AOCP 

 

DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL (DPC)  Tipo  02 – Página 6 

 

11 

Acerca da Seção IV – Do Procedimento 
Sancionatório, estabelecido pela Lei Estadual 
nº 8.972/2020, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A sindicância investigativa será conduzida 
por comissão formada por três servidores 
estáveis e será concluída no prazo de trinta 
dias úteis, prorrogável uma única vez por 
igual período. 

(B) O prazo para conclusão do procedimento 
sancionatório, com decisão final da 
autoridade julgadora, é de cento e oitenta 
dias úteis, admitida prorrogação por igual 
período, uma única vez, em face de 
circunstâncias excepcionais, devidamente 
motivadas. 

(C) O acusado será notificado para tomar 
ciência da instauração do procedimento e 
para oferecer defesa em dez dias úteis, 
ocasião em que deverá requerer as provas a 
serem produzidas e indicar até oito 
testemunhas, sob pena de preclusão. 

(D) Encerrada a instrução, o acusado será 
intimado para, querendo, apresentar 
alegações finais no prazo de cinco dias 
úteis. 

(E) Quando do procedimento sancionatório 
resultar a aplicação de multa, deverá o 
acusado ser intimado para efetuar o seu 
pagamento no prazo de quinze dias úteis, ou 
impugnar o seu valor no prazo de dez dias 
úteis, ressalvada disciplina prevista em lei 
específica. 

 

12 

Assinale a alternativa correta segundo a Lei 
Complementar Estadual nº 22/1994 (Lei 
Orgânica da Polícia Civil do Estado do Pará). 

 

(A) Quando a remoção gerar ajuda de custo, o 
servidor somente poderá ser removido para 
outro órgão policial após doze meses de 
efetivo exercício na lotação atual. 

(B) O prazo para conclusão da apuração 
administrativa interna não excederá a 
sessenta dias, prorrogável por igual período 
a critério da autoridade que houver 
determinado sua instauração. 

(C) A substituição de policiais em suas funções 
poderá ocorrer dentro ou fora da própria 
circunscrição onde estejam lotados, limitada 
a duas. 

(D) As penalidades de repreensão e de 
suspensão terão seus registros cancelados, 
após o decurso de dois e cinco anos de 
efetivo exercício, respectivamente, se o 
policial não houver, nesse período, praticado 
nova infração disciplinar. 

(E) É assegurado ao policial civil o direito à 
licença para desempenho de mandato 
classista, de associação de policiais civis de 
âmbito estadual, legalmente constituída e 
em funcionamento há pelo menos um ano. 
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Determinado delegado de polícia, agindo 
imprudentemente, disparou sua arma de fogo 
ao manuseá-la dentro da própria delegacia, 
ferindo um particular que ali estava.  

Nessa situação hipotética, no que concerne à 
responsabilidade civil do Estado, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) Em eventual ação contra o Estado, o 
particular deverá provar a imprudência do 
delegado para que seja ressarcido dos 
danos experimentados.   

(B) Como agiu imprudentemente, o delegado 
responderá diretamente ao particular pelos 
prejuízos causados, excluindo a 
responsabilidade civil do Estado.  

(C) A prescrição para as ações de reparação 
civil contra o Estado ocorre em três anos.       

(D) O Estado responde civilmente em razão da 
conduta culposa de seu agente, aplicando-
se ao caso a teoria do risco administrativo. 

(E) Como se trata de conduta comissiva de 
agente público, qualificada pelo elemento 
culpa, aplica-se ao caso a teoria da 
responsabilidade subjetiva do Estado.  

 

14 

Analise a seguinte situação hipotética e 
assinale a alternativa correta de acordo com 
a Lei Estadual n° 5.810/1994: 

José é servidor público efetivo do Estado do 
Pará, ocupando o cargo de técnico 
administrativo. Maria, também servidora 
pública efetiva do Estado do Pará, está 
grávida de nove meses de um filho de José. 
Com o nascimento de seu filho e cumpridas 
as formalidades legais, José fará jus à 
licença-paternidade de 

 

(A) oito dias consecutivos. 

(B) dez dias consecutivos. 

(C) doze dias consecutivos. 

(D) quinze dias consecutivos. 

(E) vinte dias consecutivos. 

 

15 

Sobre a Lei Complementar Estadual                      
nº 22/1994 (Lei Orgânica da Polícia Civil do 
Estado do Pará), assinale a alternativa 
correta.  

 

(A) O Conselho Superior da Polícia Civil reunir-
se-á, mensalmente, em caráter ordinário e, 
extraordinariamente, mediante convocação 
de seu presidente ou da maioria absoluta de 
seus membros. 

(B) O membro do Conselho, representante do 
Sindicato dos Policiais Civis do Estado, terá 
mandato de dois anos, vedada a 
recondução. 

(C) O policial civil eleito pelo voto universal para 
exercer mandato parlamentar ou do Poder 
Executivo, após o término do mandato, ficará 
obrigatoriamente agregado ao Conselho 
Superior da Instituição nos dois anos 
seguintes. 

(D) Não poderá ser promovido o policial civil que 
tenha sido punido penal ou disciplinarmente, 
nos trinta e seis meses anteriores à data de 
instauração do processo de promoção. 

(E) Para fins de caracterizar o ato de bravura, o 
Delegado Geral determinará a instauração 
de processo administrativo com prazo de 
quinze dias para conclusão, no qual se 
arrolará todas as provas colhidas da prática 
do citado ato e, ao final, fará relatório 
conclusivo, remetendo o feito ao Conselho 
Superior da Polícia Civil para apreciação e 
julgamento. 
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Analise a seguinte situação hipotética com 
base na Lei Orgânica da Polícia Civil do 
Estado do Pará:  

Francisco é servidor público efetivo do 
Estado do Pará ocupante do cargo de 
delegado. Objetivando o aperfeiçoamento de 
seus conhecimentos na área jurídica, cursou 
mestrado em direito penal na UFPA, com 
carga horária de quatrocentos e oitenta 
horas-aula. Considerando que o referido 
curso é devidamente reconhecido como de 
importância para o aprimoramento da 
atividade policial civil, Francisco, com a 
obtenção do título de mestre, faz jus à 
percepção de adicional de pós-graduação no 
valor de   

 

(A) cinco por cento de seu vencimento básico.  

(B) dez por cento de seu vencimento básico. 

(C) quinze por cento de seu vencimento básico. 

(D) vinte por cento de seu vencimento básico. 

(E) vinte e cinco por cento de seu vencimento 
básico. 

 

17 

Referente à organização administrativa, 
assinale a alternativa correta.  

 

(A) Consoante a Lei nº 13.303/2016, o Comitê 
de Auditoria Estatutário deverá se reunir 
quando necessário, no mínimo 
mensalmente, de modo que as informações 
contábeis sejam sempre apreciadas antes 
de sua divulgação. 

(B) Em consonância à Lei nº 13.303/2016, o 
Comitê de Auditoria Estatutário será 
integrado por, no mínimo, três e, no máximo, 
cinco membros, em sua maioria 
independentes. 

(C) Segundo a Lei dos Consórcios Públicos, a 
ratificação realizada após um ano da 
subscrição do protocolo de intenções 
dependerá de homologação da assembleia 
geral do consórcio público.  

(D) De acordo com a Lei dos Consórcios 
Públicos, é vedada a aplicação dos recursos 
entregues por meio de contrato de gestão 
para o atendimento de despesas genéricas, 
inclusive transferências ou operações de 
crédito. 

(E) Conforme o Decreto nº 2.487/1998, a 
execução do contrato de gestão de cada 
Agência Executiva será objeto de 
acompanhamento, mediante relatórios de 
desempenho com periodicidade mínima 
bimestral, encaminhados ao respectivo 
Ministério supervisor e às partes 
intervenientes. 
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João, hipoteticamente, foi eleito presidente 
do Brasil e tomou posse em 01/01/2021. Ao 
assumir seu mandato, João estava muito 
ansioso por dar início ao seu governo, então 
perguntou aos seus assessores quais eram 
os cargos que lhe incumbiam nomear, por 
determinação constitucional. Em resposta, 
João recebeu uma lista da sua assessoria. 
Assinale a alternativa que apresenta cargos 
que, dentre outros, segundo o artigo 84 da 
Constituição Federal, competem 
privativamente ao Presidente da República 
nomear. 

 

(A) Os Ministros do Estado; o Advogado-Geral 
da União; observado o disposto na 
Constituição Federal, os Ministros do 
Tribunal de Contas dos Estados Federativos. 

(B) os membros do Conselho da República; 
após aprovação do Senado Federal, os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e o 
presidente e os diretores do Banco do Brasil. 

(C) O Advogado-Geral da União; os 
magistrados, nos casos previstos na 
Constituição Federal; observado o disposto 
no artigo 73 da Constituição Federal, os 
Ministros do Tribunal de Contas da União. 

(D) os membros do Conselho de Defesa 
Nacional; após aprovação do Senado 
Federal, os Governadores de Territórios. 

(E) Os Comandantes da Marinha, do Exército e 
da Aeronáutica; o presidente do Senado 
Federal; após aprovação pelo Senado 
Federal, o Procurador Geral da República.  

 

19 

No que se refere à classificação das 
constituições, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Quanto ao conteúdo, as constituições podem 
ser classificadas como constituição garantia 
ou constituição dirigente. 

(B) A constituição classificada como substancial 
ou material, segundo a doutrina, está mais 
relacionada ao universo do “ser” que do 
“dever ser”. 

(C) A constituição garantia, que  também é 
chamada de programática ou social, 
disciplina o mínimo possível de matérias. 

(D) O Brasil é regido por uma Constituição 
classificada pela doutrina, quanto ao 
conteúdo, como constituição garantia. 

(E) O Brasil é regido por uma Constituição 
classificada pela doutrina, quanto à função, 
ou finalidade, como constituição formal. 
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Ao conceber a constituição como a soma de 
fatores reais do poder que regem a nação, ou 
seja, um produto dos pleitos das forças 
sociais de determinada época, está se 
tratando da ideia de constituição concebida 
por 

 

(A) Carl Schmitt. 

(B) José Afonso da Silva. 

(C) Hans Kelsen. 

(D) Ferdinand Lassalle. 

(E) Peter Häberle. 

 

21 

Hipoteticamente, a CNA (Confederação da 
Agricultura e Pecuária do Brasil) propôs uma 
ADPF (Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental) perante o STF, 
pretendendo o exercício do controle de 
constitucionalidade referente à determinada 
matéria relacionada à sua atuação e suas 
finalidades. Considerando a situação 
hipotética apresentada, assinale a alternativa 
correta. 
 

(A) Trata-se de controle concentrado de 
constitucionalidade; a CNA é legitimada para 
propor a ADPF; a ADPF serve para evitar ou 
reparar lesão a preceito fundamental 
resultante de ato do Poder Público quando 
for relevante o fundamento da controvérsia 
constitucional sobre lei ou ato normativo 
federal, estadual, municipal, distrital, 
incluídos os anteriores à Constituição. 

(B) Trata-se de controle concentrado de 
constitucionalidade; a CNA é não legitimada 
para propor a ADPF; a ADPF serve para 
evitar ou reparar lesão a preceito 
fundamental resultante de ato do Poder 
Público quando for relevante o fundamento 
da controvérsia constitucional sobre lei ou 
ato normativo federal, estadual, municipal, 
distrital, incluídos os anteriores à 
Constituição. 

(C) Trata-se de controle concentrado de 
constitucionalidade; a CNA é legitimada para 
propor a ADPF; a ADPF serve para alegar 
falta de medida regulamentadora de artigo  
da Constituição de eficácia limitada, 
prescrevendo direitos, liberdades 
constitucionais e prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

(D) Trata-se de controle difuso de 
constitucionalidade; a CNA é legitimada para 
propor a ADPF; a ADPF serve para evitar ou 
reparar lesão a preceito fundamental 
resultante de ato do Poder Público quando 
for relevante o fundamento da controvérsia 
constitucional sobre lei ou ato normativo 
federal, estadual, municipal, distrital, 
incluídos os anteriores à Constituição. 

(E) Trata-se de controle difuso de 
constitucionalidade; a CNA não é legitimada 
para propor a ADPF; a ADPF serve para 
alegar falta de medida regulamentadora de 
artigo  da Constituição de eficácia limitada, 
prescrevendo direitos, liberdades 
constitucionais e prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania. 
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Segundo o artigo 136 da Constituição 
Federal, o Presidente da República pode, 
ouvidos o Conselho da República e o 
Conselho de Defesa Nacional, decretar 
estado de defesa para preservar ou 
prontamente restabelecer, em locais restritos 
e determinados, a ordem pública ou a paz 
social ameaçadas por grave e iminente 
instabilidade institucional ou atingidas por 
calamidades de grandes proporções na 
natureza. A respeito do estado de defesa, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Na vigência do estado de defesa, a prisão 
por crime contra o Estado, determinada pelo 
executor da medida, será por este 
comunicada ao juiz competente no prazo de 
30 dias, que a relaxará, se não for legal, 
facultado ao preso requerer exame de corpo 
de delito à autoridade policial. 

(B) Na vigência do estado de defesa, a 
comunicação feita ao Juiz será 
acompanhada de declaração, pela 
autoridade, do estado físico e mental do 
detido no momento de sua autuação. 

(C) O tempo de duração do estado de defesa 
não será superior a sessenta dias, podendo 
ser prorrogado uma vez, por igual período, 
se persistirem as razões que justificaram a 
sua decretação. 

(D) Na vigência do estado de defesa, a prisão ou 
detenção de qualquer pessoa não poderá 
ser superior a trinta dias, salvo quando 
autorizada pelo Poder Judiciário. 

(E) Decretado o estado de defesa ou sua 
prorrogação, o Presidente da República, 
dentro de quarenta e oito horas, submeterá o 
ato com a respectiva justificação ao 
Congresso Nacional, que decidirá por 
maioria absoluta. 

 

23 

Segundo a doutrina, o Neoconstitucionalismo 
tem como uma de suas marcas a 
concretização das prestações materiais 
prometidas pela sociedade, servindo como 
ferramenta para implantação de um Estado 
Democrático Social de Direito. São 
características do Neoconstitucionalismo, 
EXCETO 

 

(A) encolhimento da justiça distributiva. 

(B) positivação e concretização de um catálogo 
de direitos fundamentais. 

(C) inovações hermenêuticas. 

(D) densificação da força normativa do Estado. 

(E) onipresença dos princípios e das regras. 

 

24 

O poder constituinte produz normas 
constitucionais tanto ao elaborar a 
constituição quanto ao alterá-la, podendo ser 
originário ou derivado. A respeito do poder 
constituinte, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O poder constituinte originário é soberano e 
está acima da vontade popular. 

(B) O poder constituinte originário encontra-se 
no texto da própria Constituição que ele irá 
alterar. 

(C) Ao contrário do poder constituinte originário, 
o poder constituinte derivado é ilimitado e 
autônomo. 

(D) A teoria do poder constituinte não está 
relacionada à legitimidade do poder, à 
soberania nacional e à soberania popular de 
um Estado. 

(E) Ainda que exercido de forma ilegítima, o 
poder constituinte originário será sempre o 
criador de uma nova constituição que 
estabeleça uma nova ordem constitucional 
em um Estado. 

 



Polícia Civil do Estado do Pará - PCPA  INSTITUTO AOCP 

 

DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL (DPC)  Tipo  02 – Página 12 

 

25 

Analise a seguinte situação hipotética:  

Maria, casada, mãe de dois filhos, teve a 
terceira gestação aos quarenta e quatro anos. 
Quando estava na 13ª semana da gestação, 
descobriu que o feto era anencéfalo e, com 
100% de certeza, não teria perspectiva de 
sobrevida. Imediatamente, Maria pensou em 
fazer um aborto, mas não tinha certeza se 
poderia em razão do direito fundamental à 
vida, previsto na Constituição Federal 
Brasileira. Após conversar com o médico, 
Maria acredita que poderá fazer o aborto, 
mediante comprovação por laudo médico da 
condição do feto, em razão de o Supremo 
Tribunal Federal já ter decidido sobre a 
matéria, entendendo favoravelmente ao 
aborto em algumas situações. Nesse caso, no 
que tange ao direito fundamental à vida 
previsto no artigo 5º da Constituição Federal, 
é correto afirmar que 

 

(A) por ser um direito fundamental, é absoluto, 
mas, nesse caso, diante da inexistência de 
perspectiva de sobrevida do feto, não há o 
que se falar em proteção do direito à vida. 

(B) por ser um direito fundamental, é absoluto e, 
na verdade, Maria não poderá fazer o 
aborto, mesmo com o laudo médico. 

(C) apesar de ser um direito fundamental, não é 
absoluto e, nesse caso, foi relativizado, 
dentre outros, pelos princípios da 
proporcionalidade e da dignidade da pessoa 
humana, em prol da proteção da mãe. 

(D) apesar de ser um direito fundamental, não é 
absoluto e sequer é considerado em uma 
situação como a apresentada no enunciado. 

(E) por ser um direito fundamental, não é 
absoluto, mas o princípio da dignidade da 
pessoa humana, considerado nesse caso 
pelo STF na proteção da mãe, está acima de 
qualquer outro direito fundamental. 

 

 

Direito Penal 

26 

Assinale a alternativa correta no que 
concerne ao Direito Penal.  

 

(A) Na teoria naturalística, conduta é o 
comportamento humano voluntário que 
produz modificação no mundo exterior. 
Nessa teoria, dolo e culpa se alojam no 
interior da conduta, isto é, do fato típico. 

(B) Nas causas supervenientes relativamente 
independentes que produzem por si sós o 
resultado, adotou-se a teoria da causalidade 
adequada. Sendo assim, rompe-se o nexo 
causal em relação ao resultado e o agente 
só responde pelos atos até então praticados.  

(C) Os elementos normativos são os dados da 
conduta criminosa que não pertencem ao 
mundo anímico do agente. Exprimem um 
juízo de certeza.  

(D) No dolo de propósito, não há intervalo entre 
a cogitação do crime e a execução da 
conduta penalmente ilícita. Ocorre, de modo 
geral, nos crimes passionais.   

(E) A concorrência de culpas se verifica quando 
duas ou mais pessoas concorrem, 
culposamente, para a produção de um 
resultado naturalístico. Nesse caso, ambos 
os agentes respondem pelo resultado em 
coautoria.  

 

27 

Analise a seguinte situação hipotética: 

Romeu, funcionário público, praticou dois 
crimes de peculato (art. 312, caput, CP), 
devendo o segundo, pelas condições de 
tempo, local, modo de execução e outras 
semelhantes, ser considerado continuação 
do primeiro. Foi regularmente processado e 
condenado, com a aplicação da pena 
privativa de liberdade no patamar mínimo.  

Nesse caso, considerando que ocorreu o 
trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória para ambas as partes, a 
extinção da punibilidade pela prescrição 
ocorrerá em  

 

(A) quatro anos. 

(B) oito anos.  

(C) doze anos. 

(D) dezesseis anos. 

(E) vinte anos. 

 



Polícia Civil do Estado do Pará - PCPA  INSTITUTO AOCP 

 

DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL (DPC)  Tipo  02 – Página 13 

 

28 

Em determinado restaurante, almoçam João, 
Pedro e José. Pedro se retira para ir ao 
banheiro. Nesse momento, João aproveita a 
oportunidade e solicita que José passe o sal, 
a fim de salgar excessivamente a comida de 
Pedro. José, agindo culposamente, entrega 
veneno no lugar. João, notável químico, 
percebe o engano de José e, mesmo assim, 
coloca o veneno na comida de Pedro, que o 
ingere e vem a falecer em seguida. 
Considerando o caso hipotético narrado, 
assinale a alternativa correta.   

 

(A) Trata-se de hipótese de erro determinado 
por terceiro, na qual o agente provocador 
atua culposamente e, por isso, responde 
pelo crime de homicídio culposo.    

(B) Trata-se de hipótese de concurso de 
pessoas, na qual ambos respondem pelo 
homicídio qualificado, João como autor e 
José na condição de coautor. 

(C) Não se trata de hipótese de erro 
determinado por terceiro e também não há 
concurso de pessoas. João responde por 
homicídio qualificado doloso e José por 
homicídio culposo.   

(D) Não se trata de hipótese de erro 
determinado por terceiro e também não há 
concurso de pessoas. João responde por 
homicídio qualificado doloso e José 
permanecerá impune. 

(E) Trata-se de hipótese de concurso de 
pessoas, na qual ambos respondem pelo 
homicídio qualificado, João como autor e 
José na condição de partícipe. 

 

29 

De acordo com o Direito Penal, assinale a 
alternativa INCORRETA.  

 

(A) Aplica-se a lei brasileira ao crime de 
homicídio cometido na Argentina contra o 
Presidente da República do Brasil. Trata-se 
de hipótese de extraterritorialidade 
incondicionada, dada a incidência do 
princípio da representação. 

(B) A sentença concessiva do perdão judicial é 
declaratória da extinção da punibilidade, não 
subsistindo qualquer efeito condenatório.  

(C) Consuma-se o crime de roubo com a 
inversão da posse do bem mediante 
emprego de violência ou grave ameaça, 
ainda que por breve tempo e em seguida à 
perseguição imediata ao agente e 
recuperação da coisa roubada, sendo 
prescindível a posse mansa e pacífica ou 
desvigiada. 

(D) Para a configuração do delito de violação de 
direito autoral e a comprovação de sua 
materialidade, é suficiente a perícia realizada 
por amostragem do produto apreendido, nos 
aspectos externos do material, e é 
desnecessária a identificação dos titulares 
dos direitos autorais violados ou daqueles 
que os representem. 

(E) O crime de estupro de vulnerável se 
configura com a conjunção carnal ou prática 
de ato libidinoso com menor de catorze 
anos, sendo irrelevante eventual 
consentimento da vítima para a prática do 
ato, sua experiência sexual anterior ou 
existência de relacionamento amoroso com 
o agente. 
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No tocante ao Direito Penal, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) É vedada a edição de medidas provisórias 
sobre matéria relativa a Direito Penal (art. 
62, §1º, I, alínea b, CF). Nada obstante, o 
STF firmou jurisprudência no sentido de que 
as medidas provisórias podem ser utilizadas 
na esfera penal, desde que benéficas ao 
agente. 

(B) O fundamento político do princípio da 
reserva legal revela a aceitação pelo povo, 
representado pelo Congresso Nacional, da 
opção legislativa no âmbito criminal. 

(C) Com a evolução da sociedade e a 
modificação dos seus valores, determinados 
comportamentos, inicialmente típicos, podem 
deixar de interessar ao Direito Penal. Nesse 
caso, pode-se afirmar que ocorreu a 
chamada desmaterialização (liquefação) de 
bens jurídicos no Direito Penal.  

(D) O princípio da fragmentariedade se projeta 
no plano concreto, isto é, em sua atuação 
prática, o Direito Penal somente se legitima 
quando os demais meios disponíveis já 
tiverem sido empregados, sem sucesso, 
para proteção do bem jurídico.  

(E) A primeira manifestação do princípio da 
personalidade da pena no Brasil ocorreu já 
no período republicano, com o advento do 
Código Penal de 1890. 

 

31 

Em relação ao Direito Penal, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) A criminalização primária possui duas 
características: seletividade e 
vulnerabilidade, as quais guardam íntima 
relação com o movimento criminológico do 
labeling approach.  

(B) Consoante a jurisprudência do STF, é 
aplicável o princípio da insignificância ao 
crime de moeda falsa, desde que seja de 
pequena monta o valor posto em circulação.   

(C) A Política Criminal preocupa-se com os 
aspectos sintomáticos, individuais e sociais 
do crime e da criminalidade, isto é, aborda 
cientificamente os fatores que podem 
conduzir o homem ao crime. 

(D) As fontes de conhecimento são os órgãos 
constitucionalmente encarregados de 
elaborar o Direito Penal. No Brasil, essa 
tarefa é exercida precipuamente pela União 
e, excepcionalmente, pelos Estados-
membros.  

(E) Em homenagem ao princípio da reserva 
legal (art. 5º, XXXIX, CF), os tratados e as 
convenções internacionais não podem criar 
crimes nem cominar penas, ainda que já 
tenham sido internalizados pelo Brasil.  

 



Polícia Civil do Estado do Pará - PCPA  INSTITUTO AOCP 

 

DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL (DPC)  Tipo  02 – Página 15 

 

32 

Mário, comerciante, emprestou determinada 
quantia para Eliseu. Um dia após a data 
ajustada para o pagamento, após ser 
informado por telefone de que Eliseu não 
teria o montante para quitar o empréstimo, 
Mário se dirige à casa do devedor e, 
clandestinamente, subtrai um notebook no 
valor da dívida, acreditando estar amparado 
por uma causa de justificação que tornaria a 
sua conduta lícita, qual seja, a dívida vencida.  

Considerando os fatos hipotéticos narrados, 
pode-se afirmar que Mário incorreu em  

 

(A) erro de proibição direto que, se escusável, 
exclui a ilicitude do fato.   

(B) erro de proibição direto que, caso 
inescusável, subsiste a culpabilidade, mas a 
pena deve ser diminuída de um sexto a um 
terço. 

(C) erro de proibição indireto que, se escusável, 
exclui a culpabilidade do agente.   

(D) erro de proibição indireto que, caso 
inescusável, subsiste a culpabilidade, mas a 
pena deve ser diminuída de um sexto a dois 
terços. 

(E) erro de tipo que, se escusável, exclui o dolo 
e a culpa, tornando o fato atípico. 

 

33 

Referente ao Direito Penal, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) São exemplos de crimes que não admitem a 
tentativa: os preterdolosos, os 
unissubsistentes, os omissivos próprios e os 
de perigo concreto.   

(B) Os crimes próprios são incompatíveis com a 
coautoria, haja vista que são delitos em que 
o tipo penal exige uma situação de fato ou 
de direito diferenciada por parte do sujeito 
ativo. 

(C) Nos crimes cometidos sem violência ou 
grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou 
restituída a coisa, até o recebimento da 
denúncia ou da queixa, por ato voluntário do 
agente, a pena será reduzida de um terço 
até a metade. 

(D) O indulto extingue os efeitos primários da 
condenação (pretensão executória), mas 
não atinge os efeitos secundários, penais ou 
extrapenais. 

(E) Em relação ao concurso formal próprio, o 
Código Penal adotou o sistema da 
exasperação, aplicando-se a pena de 
qualquer dos crimes, se idênticos, ou então 
a mais grave, aumentada, em qualquer caso, 
de um sexto até dois terços.  
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Em relação ao Direito Penal, assinale a 
alternativa correta.   

 

(A) A interpretação analógica consiste na 
aplicação, ao caso não previsto em lei, de lei 
reguladora de caso semelhante.    

(B) A lei penal excepcional é aquela que tem o 
seu termo final explicitamente previsto em 
data certa do calendário. É espécie de lei 
intermitente, sendo autorrevogável e dotada 
de ultratividade.    

(C) O princípio da consunção se concretiza em 
quatro situações: crime continuado, crime 
progressivo, progressão criminosa e atos 
impuníveis. 

(D) Aos crimes conexos e aos crimes plurilocais, 
quanto ao lugar do crime, não se aplica a 
teoria da ubiquidade.  

(E) No tocante aos efeitos de sentença 
estrangeira condenatória para a 
caracterização da reincidência no Brasil, é 
imprescindível a sua homologação pelo STJ, 
não bastando apenas a sua existência e 
eficácia no exterior.   

 

35 

Cléber e Davi possuem um inimigo em 
comum, qual seja, Evandro. 

Em determinado dia, sem prévio ajuste, 
ambos portando arma de fogo de igual 
calibre e munições idênticas, escondem-se, 
em diferentes locais, próximo ao trabalho de 
Evandro, esperando o momento em que este 
chegue ao trabalho para, enfim, eliminar a 
vida dele. Quando Evandro chega ao local, 
Cléber e Davi atiram simultaneamente em sua 
direção, sendo Evandro atingido e vindo a 
falecer. Posteriormente, o exame pericial 
concluiu que Evandro foi morto por um único 
disparo de arma de fogo, sendo que os 
demais tiros não o atingiram, todavia, o laudo 
não conseguiu identificar de qual arma de 
fogo partiu o tiro que eliminou a vida de 
Evandro. Considerando o caso hipotético 
narrado, assinale a alternativa correta.  

 

(A) Trata-se de hipótese de concurso de 
pessoas, em que Cléber e Davi respondem 
por homicídio consumado.  

(B) Não há concurso de pessoas, sendo 
hipótese de autoria desconhecida. Cléber e 
Davi respondem por homicídio consumado. 

(C) Não há concurso de pessoas, sendo 
hipótese de autoria desconhecida. Cléber e 
Davi respondem por tentativa de homicídio.  

(D) Não há concurso de pessoas, sendo 
hipótese de autoria incerta. Cléber e Davi 
respondem por homicídio consumado. 

(E) Não há concurso de pessoas, sendo 
hipótese de autoria incerta. Cléber e Davi 
respondem por tentativa de homicídio. 
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Considerando a seguinte situação hipotética: 
Denunciado por peculato contra a Câmara 
dos Vereadores de Ananindeua-PA, Sicrano 
compareceu à audiência judicial para celebrar 
acordo de não persecução penal oferecido 
pelo Ministério Público. Dentre as cláusulas 
apresentadas, constou que Sicrano deveria 
cumprir cinco anos de prestação de serviço 
comunitário e recolher-se em sua residência 
aos fins de semana por igual prazo de  cinco 
anos. Ao receber o acordo assinado pelas 
partes, o juiz deve 

 

(A) homologar o acordo de não persecução 
penal e devolver os autos ao Ministério 
Público para que inicie sua execução 
perante o juízo de execução penal. 

(B) não homologar o acordo de não persecução 
penal, por considerar insuficientes as 
condições nele dispostas para prevenção e 
reprovação ao crime. 

(C) homologar o acordo de não persecução 
penal e oficiar ao juízo de execução penal 
para que as cláusulas sejam 
proporcionalizadas à pena mínima 
abstratamente prevista na lei penal.  

(D) não homologar o acordo de não persecução 
penal, por considerar abusivas as condições 
dispostas no acordo de não persecução 
penal, e devolver os autos ao Ministério 
Público para que seja reformulada a 
proposta de acordo, com concordância do 
investigado e seu defensor. 

(E) não homologar o acordo de não persecução 
penal, por julgar cabível o oferecimento de 
suspensão condicional da pena.  

 

37 

Analise a seguinte situação hipotética: 

Por intermédio do noticiário televisivo, 
Fulano soube que estaria sendo investigado 
por envolvimento em crimes de fraude à 
licitação na compra de equipamentos para a 
Prefeitura de Belém-PA. Cautelosamente, 
decidiu contratar um advogado para acessar 
os autos de inquérito policial. Munido de 
competente procuração, seu procurador se 
dirige à Delegacia de Polícia para ter vista 
dos autos da investigação e o servidor que o 
atende nega acesso ao procedimento, por 
conveniência policial. A atitude do servidor é 

 

(A) correta, pois o sistema investigativo tem 
discricionariedade para manter-se hígido em 
relação a interesses privados. 

(B) equivocada, pois todo inquérito policial deve 
ser público e acessível a qualquer do povo.  

(C) correta, pois o princípio constitucional 
administrativo da publicidade não se aplica 
ao inquérito policial.   

(D) equivocada, pois o advogado é 
indispensável para a administração da 
segurança pública e da seguridade social.  

(E) equivocada, pois é direito do defensor, no 
interesse do representado, ter acesso amplo 
aos elementos de prova que, já 
documentados em procedimento 
investigatório realizado por órgão com 
competência de polícia judiciária, digam 
respeito ao exercício do direito de defesa.  

 



Polícia Civil do Estado do Pará - PCPA  INSTITUTO AOCP 

 

DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL (DPC)  Tipo  02 – Página 18 

 

38 

Considerando as recentes alterações 
legislativas, assinale a alternativa correta 
sobre a Lei de Execução Penal. 

 

(A) O cometimento de falta grave durante a 
execução da pena privativa de liberdade 
interrompe o prazo para a obtenção da 
progressão no regime de cumprimento da 
pena, caso em que o reinício da contagem 
do requisito objetivo terá como base a pena 
remanescente. 

(B) O regime disciplinar diferenciado não será 
aplicado aos presos provisórios, mas para os 
condenados, nacionais ou estrangeiros, que 
apresentem alto risco para a ordem e a 
segurança do estabelecimento penal ou da 
sociedade. 

(C) A ausência de vigilância direta impede a 
utilização de equipamento de monitoração 
eletrônica pelo condenado, quando assim 
determinar o juiz da execução. 

(D) A autorização para saída temporária do 
condenado será concedida por prazo não 
superior a catorze dias, podendo ser 
renovada por mais seis vezes durante o ano. 

(E) A pena privativa de liberdade será executada 
em forma progressiva com a transferência 
para regime menos rigoroso, a ser 
determinada pelo juiz, quando o preso tiver 
cumprido ao menos vinte por cento da pena, 
se o apenado for primário e o crime tiver sido 
cometido sem violência à pessoa ou grave 
ameaça. 

 

39 

Quanto à ação de ordem de habeas corpus, 
assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) Não se conhece de recurso de habeas 
corpus cujo objeto seja resolver sobre o 
ônus das custas, por não estar mais em 
causa a liberdade de locomoção.  

(B) Não cabe habeas corpus originário para o 
tribunal pleno de decisão de turma, ou do 
plenário, proferida em habeas corpus ou no 
respectivo recurso.  

(C) Não compete ao Supremo Tribunal Federal 
conhecer de habeas corpus impetrado 
contra decisão do relator que, em habeas 
corpus requerido a Tribunal Superior, 
indefere a liminar.  

(D) Não cabe habeas corpus contra decisão 
condenatória a pena de multa, ou relativo a 
processo em curso por infração penal a que 
a pena pecuniária seja a única cominada.  

(E) Compete subsidiariamente ao Supremo 
Tribunal Federal o julgamento de habeas 
corpus contra decisão de Juizados Especiais 
Criminais.  

 



Polícia Civil do Estado do Pará - PCPA  INSTITUTO AOCP 

 

DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL (DPC)  Tipo  02 – Página 19 

 

40 

A respeito da Lei Federal nº 12.850/2013, que 
define organização criminosa e dispõe sobre 
a investigação criminal, os meios de 
obtenção da prova, as infrações penais 
correlatas e o procedimento criminal, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A proposta de acordo de colaboração 
premiada não poderá ser sumariamente 
indeferida antes de notificado o interessado 
para manifestação nos autos. 

(B) Na hipótese de não ser celebrado o acordo 
por iniciativa do celebrante, este ainda 
poderá se valer das informações ou das 
provas apresentadas pelo colaborador, de 
boa-fé, para qualquer outra finalidade, 
contanto que lícitas e regulares. 

(C) A infiltração de agentes de polícia em tarefas 
de investigação, representada pelo delegado 
de polícia ou requerida pelo Ministério 
Público, será autorizada pelo prazo 
peremptório de seis meses. 

(D) Um dos direitos do agente infiltrado é 
recusar ou fazer cessar a atuação infiltrada.  

(E) Consiste a ação controlada em retardar a 
intervenção policial ou administrativa relativa 
à ação praticada por organização criminosa 
ou a ela vinculada, desde que mantida sob 
observação e acompanhamento para que a 
medida legal se concretize no momento mais 
eficaz à formação de provas e obtenção de 
informações, independente de prévia 
autorização judicial.  

 

41 

A respeito da cadeia de custódia, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) O início da cadeia de custódia dá-se com o 
ato de transferir o vestígio de um local para o 
outro, utilizando as condições adequadas. 

(B) Uma das etapas da cadeia de custódia, o 
armazenamento, consiste no procedimento 
por meio do qual cada vestígio coletado é 
embalado de forma individualizada, de 
acordo com suas características físicas, 
químicas e biológicas, para posterior análise, 
com anotação da data, hora e nome de 
quem realizou a coleta e o 
acondicionamento. 

(C) É proibida a entrada em locais isolados bem 
como a remoção de quaisquer vestígios de 
locais de crime antes da liberação por parte 
do perito responsável, sendo tipificada como 
fraude processual a sua realização. 

(D) O recipiente para acondicionamento do 
vestígio será determinado pela natureza do 
material e só poderá ser aberto pelo perito 
que vai proceder à análise, pela autoridade 
policial e, motivadamente, por pessoa 
autorizada. 

(E) Após a realização da perícia, o material 
deverá ser devolvido à central de custódia, 
devendo nela iniciar o procedimento de 
descarte.  
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Acerca das modificações introduzidas pelo 
chamado “pacote anticrime” ao Código de 
Processo Penal, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) Se a vítima, ou seu representante legal, não 
concordar com o arquivamento do inquérito 
policial, poderá, no prazo de trinta dias do 
recebimento da comunicação, submeter a 
matéria à revisão da instância competente 
do órgão ministerial, conforme dispuser a 
respectiva lei orgânica.  

(B) O processo penal terá estrutura inquisitória, 
vedadas a iniciativa do juiz na fase 
instrutória judicial e a substituição da 
atuação probatória do órgão de acusação. 

(C) Em todos os casos em que policiais civis ou 
militares forem investigados, deverão ser 
citados da instauração do procedimento 
investigatório, podendo constituir defensor 
no prazo de até quarenta e oito horas a 
contar do recebimento da citação.   

(D) Ordenado o arquivamento do inquérito 
policial ou de quaisquer elementos 
informativos da mesma natureza, o órgão do 
Ministério Público deverá impor sigilo ao 
procedimento.  

(E) O inquérito policial terá estrutura acusatória, 
vedadas a iniciativa do juiz na fase de 
investigação e a substituição da atuação 
probatória do órgão de acusação. 

 

43 

Beltrano, delegado de polícia em Marabá-PA, 
testemunhou visualmente um roubo tentado 
contra uma vítima que dirigia seu veículo em 
uma das avenidas mais movimentadas da 
municipalidade. O agressor não conseguiu 
subtrair qualquer bem, pois a vítima acelerou 
seu automóvel e empreendeu fuga. Não 
vislumbrando importância no fato, nem 
visualizando dano à sociedade, Beltrano 
mantém-se inerte. Considerando a situação 
hipotética sobre a conduta desse delegado, é 
correto afirmar que ela 

 

(A) fere o princípio da indisponibilidade, uma vez 
que a autoridade policial não pode 
determinar o arquivamento do inquérito 
policial discricionariamente.  

(B) fere a oficiosidade inerente à função do 
cargo, vez que, em crimes de ação penal 
pública incondicionada, como é o roubo, a 
autoridade policial tem o dever de ofício de 
proceder à apuração do fato delitivo.  

(C) assegura a autoritariedade do inquérito 
policial, pois o procedimento é presidido pelo 
delegado de polícia, responsável pelo 
andamento das diligências.  

(D) assegura a voluntariedade da jurisdição 
penal, uma vez que a vítima do roubo 
tentado não procurou a autoridade policial 
para reclamar do fato criminoso.  

(E) assegura o sistema inquisitivo de 
persecução penal, já que a autoridade 
policial não necessita de impulsão externa 
para agir e pode, dentro de suas 
competências funcionais, avaliar a 
conveniência da instauração de inquérito 
policial.  
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Considere a seguinte situação hipotética: 
Sicrano foi preso por agentes da Polícia Civil 
de Parauapebas-PA após ter sido localizado 
em sua residência portando dez quilos de 
substâncias listadas como entorpecentes 
químicos proibidos pela legislação (heróina). 
A diligência policial foi fruto de interceptação 
telefônica, seguida de campana policial, 
ambas judicialmente autorizadas. Em 
seguida, Sicrano foi encaminhado à 
Delegacia de Polícia para apresentação. 
Desses fatos, é correto afirmar que  

 

(A) Sicrano não poderia ter sido preso, pois não 
havia mandado judicial competente para 
prendê-lo.  

(B) Sicrano estava em situação de flagrante, 
pois, além de o delito de tráfico de drogas 
ser crime permanente, foi encontrado com 
objetos que fizeram presumir ser ele autor 
da infração. 

(C) por ter sido preso após investigação 
pretérita, a audiência de custódia de Sicrano 
é dispensável na forma da lei.  

(D) não havendo autoridade no lugar em que se 
tiver efetuado a prisão, o preso livrar-se-á 
solto. 

(E) depois de interrogado, Sicrano deve ter sua 
prisão em flagrante homologada pela 
autoridade policial, com arbitramento de 
fiança, ou convertida em custódia preventiva 
pelo juízo competente.  

 

45 

Em ronda ostensiva, a polícia militar de 
Paragominas-PA interceptou Fulano exibindo 
porte de arma de fogo de uso proibido, no 
período noturno, e prendeu em flagrante o 
agente, homem hígido de 25 anos de idade. 
Encaminhado à Delegacia de Polícia para 
autuação e interrogatório, Fulano foi alertado 
de que sua prisão em flagrante 
provavelmente seria homologada e 
convertida em prisão preventiva pelo Poder 
Judiciário, vez que possui maus 
antecedentes. Ciente da iminente 
possibilidade, questionou a autoridade 
policial se poderia requerer, por meio de 
advogado, transferência da cadeia pública 
local para a prisão domiciliar. Considerando 
esse caso hipotético, nessas circunstâncias, 
a resposta correta é 

 

(A) Fulano não pode ser transferido para prisão 
domiciliar, pois praticou crime mediante 
violência ou grave ameaça, condições que 
impossibilitam o benefício em qualquer caso.  

(B) Fulano poderá ser transferido para a prisão 
domiciliar se comprovar ser imprescindível 
aos cuidados especiais de pessoa menor de 
seis anos de idade ou com deficiência ou, 
ainda, se for o único responsável pelos 
cuidados do filho de até doze anos de idade 
incompletos. 

(C) Fulano poderá ser transferido para a prisão 
domiciliar se comprovar estar extremamente 
debilitado por motivo de doença grave.  

(D) Fulano não poderá ser transferido para a 
prisão domiciliar, pois essa modalidade de 
cárcere só se destina a mulheres mães de 
crianças até 12 anos de idade e agentes 
com idade acima de 80 anos.  

(E) Fulano poderá ser transferido para a prisão 
domiciliar se comprovar ser imprescindível 
aos cuidados especiais de pessoa menor de 
doze anos de idade ou com deficiência 
psicomotora.  
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Sobre os efeitos da posse previstos no 
Código Civil, é correto afirmar que 

 

(A) o possuidor pode intentar a ação de esbulho, 
ou a de indenização, contra o terceiro, que 
recebeu a coisa esbulhada sem saber que o 
era. 

(B) o possuidor, mesmo que de boa-fé, não tem 
direito aos frutos percebidos. 

(C) o possuidor de boa-fé responde pela perda 
ou deterioração da coisa, mesmo que não 
der causa. 

(D) ao possuidor de má-fé não serão ressarcidas 
as benfeitorias necessárias e não lhe assiste 
o direito de retenção pela importância 
destas, nem o de levantar as voluptuárias. 

(E) as benfeitorias compensam-se com os 
danos, e só obrigam ao ressarcimento se ao 
tempo da evicção ainda existirem. 

 

47 

Considerando o que dispõe a Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Salvo disposição contrária, a lei começa a 
vigorar em todo o país quarenta dias depois 
de oficialmente publicada. 

(B) Na aplicação da lei, o juiz não atenderá às 
exigências do bem comum, mas sim aos fins 
sociais a que ela se dirige. 

(C) O estrangeiro casado, que se naturalizar 
brasileiro, pode, mediante expressa 
anuência de seu cônjuge, requerer ao juiz, 
no ato de entrega do decreto de 
naturalização, que se apostile ao mesmo a 
adoção do regime de comunhão parcial de 
bens, respeitados os direitos de terceiros e 
dada essa adoção ao competente registro.    

(D) Para qualificar e reger as obrigações, 
aplicar-se-á a lei do país em que as 
obrigações tiverem de ser cumpridas. 

(E) O regime de bens, legal ou convencional, 
obedece à lei do país em que tiverem os 
nubentes domicílio, e, se este for diverso, a 
do último domicílio conjugal. 

 

48 

De acordo com o que dispõe o Código Civil 
acerca do domicílio, é correto afirmar que 

 

(A) o agente diplomático do Brasil, que, citado 
no estrangeiro, alegar extraterritorialidade 
sem designar onde tem, no país, o seu 
domicílio, poderá ser demandado no Distrito 
Federal ou no primeiro ponto do território 
brasileiro onde o teve. 

(B) se a administração, ou diretoria, tiver a sede 
no estrangeiro, haver-se-á por domicílio da 
pessoa jurídica, no tocante às obrigações 
contraídas por cada uma das suas agências, 
o lugar do estabelecimento, sito no Brasil, a 
que ela corresponder. 

(C) se a pessoa natural tiver diversas 
residências, onde, alternadamente, viva, 
considerar-se-á domicílio seu apenas a 
última residência estabelecida. 

(D) muda-se o domicílio, transferindo a 
residência, ainda que não haja intenção 
manifesta de o mudar. 

(E) tendo a pessoa jurídica diversos 
estabelecimentos em lugares diferentes, o 
local do primeiro estabelecimento criado 
será considerado domicílio para os atos 
praticados em qualquer um deles. 

49 

Sobre o instituto da posse previsto no 
Código Civil, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) Os frutos naturais e industriais reputam-se 
colhidos e percebidos, logo que são 
separados. Os civis reputam-se percebidos 
dia por dia. 

(B) O possuidor de boa-fé tem direito à 
indenização das benfeitorias necessárias e 
úteis, bem como, quanto às voluptuárias, se 
não lhe forem pagas, a levantá-las, quando o 
puder sem detrimento da coisa, e poderá 
exercer o direito de retenção pelo valor das 
benfeitorias necessárias e úteis. 

(C) As benfeitorias compensam-se com os 
danos e só obrigam ao ressarcimento se ao 
tempo da evicção ainda existirem. 

(D)  Só se considera perdida a posse para quem 
não presenciou o esbulho, quando, tendo 
notícia dele, se abstém de retornar a coisa, 
ou, tentando recuperá-la, é violentamente 
repelido. 

(E) Se duas ou mais pessoas possuírem coisa 
indivisa, é necessária a concordância de 
todos os compossuidores para exercerem os 
atos possessórios. 
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50 

José e Pedro são vizinhos e José é dono de 
um cachorro de porte grande. Por esse 
motivo, José instalou grades ao redor de sua 
casa, fechadura no portão e colocou uma 
placa de “cão bravo” de frente para a 
calçada. Certo dia, enquanto o filho de Pedro 
brincava no quintal, a bola caiu na 
propriedade de José. Acreditando que o 
cachorro o reconheceria por serem vizinhos 
de longa data, Pedro entrou no quintal de 
José para pegar a bola enquanto este não 
estava em casa e acabou sendo atacado pelo 
animal, causando-lhe ferimentos graves. 
Pedro ajuizou uma ação buscando 
indenização pelos danos. Levando em 
consideração a situação hipotética descrita, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Considerando que o comportamento do 
cachorro foi inesperado, já que Pedro e José 
eram vizinhos de longa data, José deverá 
indenizar Pedro apenas pelos danos morais 
causados pelo animal. 

(B) Não há responsabilidade civil, tendo em vista 
que a culpa foi exclusiva da vítima. 

(C) A responsabilidade do dono do animal é 
objetiva, existindo, portanto, a 
responsabilidade civil. 

(D) O dono, ou detentor, do animal ressarcirá o 
dano por este causado, sendo afastada a 
responsabilidade somente nos casos de 
força maior. 

(E) Há responsabilidade civil, tendo em vista que 
José deveria ter mais cautela ao deixar o 
animal em casa sem sua supervisão. 

 

 

Direito Processual Civil 

51 

Sobre a competência no processo civil, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A ação fundada em direito pessoal ou em 
direito real sobre bens móveis será 
proposta, em regra, no foro de domicílio do 
autor. 

(B) Para as ações fundadas em direito real 
sobre imóveis, é competente o foro de 
situação da coisa. O autor pode optar pelo 
foro de domicílio do réu ou pelo foro de 
eleição se o litígio recair sobre direito de 
propriedade, vizinhança, servidão, divisão e 
demarcação de terras e de nunciação de 
obra nova. 

(C) Após a citação, a cláusula de eleição de 
foro, se abusiva, pode ser reputada ineficaz 
de ofício pelo juiz, que determinará a 
remessa dos autos ao juízo do foro de 
domicílio do réu. 

(D) É competente o foro de domicílio do autor ou 
do local do fato, para a ação de reparação 
de dano sofrido em razão de delito ou 
acidente de veículos, inclusive aeronaves. 

(E) É competente o foro onde a obrigação deve 
ser satisfeita para as causas em que seja 
autora a União. 
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Considerando o que dispõe o Código de 
Processo Civil, assinale a alternativa correta 
acerca dos equivalentes jurisdicionais. 

 

(A) As partes podem escolher, de comum 
acordo, o conciliador, o mediador ou a 
câmara privada de conciliação e de 
mediação, desde que o conciliador ou 
mediador escolhido pelas partes esteja 
cadastrado no tribunal. 

(B) Os atos processuais são públicos, todavia 
tramitam em segredo de justiça os 
processos que versem sobre arbitragem, 
inclusive sobre cumprimento de carta 
arbitral, dispensando a comprovação perante 
o juízo da confidencialidade estipulada na 
arbitragem. 

(C) A mediação e a conciliação serão regidas 
conforme a livre autonomia dos 
interessados, salvo no que diz respeito à 
definição das regras procedimentais. 

(D) O conciliador, que atuará preferencialmente 
nos casos em que houver vínculo anterior 
entre as partes, poderá sugerir soluções 
para o litígio, sendo vedada a utilização de 
qualquer tipo de constrangimento ou 
intimidação para que as partes conciliem. 

(E) Os conciliadores e mediadores judiciais 
inscritos em cadastro nacional e em cadastro 
de tribunal de justiça ou de tribunal regional 
federal, se advogados, estarão impedidos de 
exercer a advocacia nos juízos em que 
desempenhem suas funções. 

 

53 

Acerca da modificação da competência, 
prevista no Código de Processo Civil, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Reputam-se conexas duas ou mais ações 
quando houver identidade quanto às partes 
e à causa de pedir, mas o pedido de uma, 
por ser mais amplo, abrange o das demais. 

(B) A competência determinada em razão da 
matéria, da pessoa ou da função é 
inderrogável por convenção das partes. 

(C) A reunião das ações propostas em separado 
far-se-á no juízo prevento, onde serão 
decididas sucessivamente. 

(D) Dá-se a continência entre duas ou mais 
ações quando lhes for comum o pedido ou a 
causa de pedir. 

(E) Serão reunidos para julgamento conjunto os 
processos que possam gerar risco de 
prolação de decisões conflitantes ou 
contraditórias, caso decididos 
separadamente, salvo se não houver 
conexão entre eles. 
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54 

De acordo com o Código de Processo Civil, 
as causas cíveis serão processadas e 
decididas pelo juiz nos limites de sua 
competência, ressalvado às partes o direito 
de instituir juízo arbitral, na forma da lei. 
Quanto a esse tema, é correto afirmar que  

 

(A) determina-se a competência no momento do 
registro ou da distribuição da petição inicial, 
sendo irrelevantes as modificações do 
estado de fato ou de direito ocorridas 
posteriormente, salvo quando suprimirem 
órgão judiciário ou alterarem a competência 
absoluta. 

(B) a competência, obedecidos os limites 
estabelecidos pela Constituição Federal, é 
determinada pelas normas previstas no 
Código de Processo Civil ou em legislação 
especial, pelas normas de organização 
judiciária, mas não pelas constituições dos 
Estados. 

(C) a ação fundada em direito pessoal ou em 
direito real sobre bens móveis será proposta, 
em regra, no foro em que se encontra o 
bem. 

(D) a ação em que o ausente for réu será 
proposta no foro de seu último domicílio, 
mas este não será competente para a 
arrecadação, o inventário, a partilha e o 
cumprimento de disposições testamentárias. 

(E) é incompetente o foro de domicílio do réu 
para as causas em que seja autora a União. 

 

55 

Maria recebeu uma notificação de inscrição 
de seu nome no cadastro de inadimplentes, 
em razão de uma dívida que nunca contraiu. 
Contudo, mesmo após diversos contatos 
com a empresa para resolver o problema, não 
obteve retorno. Por esse motivo, Maria 
ingressou com ação judicial de obrigação de 
fazer para o cancelamento do apontamento, 
cumulada com reparação de danos em razão 
dos danos morais, formulando pedido em 
caráter liminar para o cancelamento do 
registro no cadastro de inadimplentes. O juiz 
analisou o pedido e deferiu a medida em 
caráter liminar. Considerando a situação 
hipotética apresentada, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A liminar tem caráter de tutela provisória de 
evidência, que exige a demonstração do 
perigo de dano ou de risco ao resultado útil 
do processo. 

(B) Houve, no caso, a concessão de tutela 
cautelar de urgência, que pode ser 
concedida independentemente da 
demonstração de perigo de dano ou de risco 
ao resultado útil do processo, quando as 
alegações de fato puderem ser comprovadas 
apenas documentalmente e houver tese 
firmada em julgamento de casos repetitivos 
ou em súmula vinculante. 

(C) Foi concedida a tutela provisória antecipada 
de urgência, em caráter incidental. 

(D) Considerando que o pedido da ação não foi 
somente o cancelamento da inscrição, a 
medida não tem caráter de tutela 
antecipada. 

(E) Foi concedida a tutela provisória antecipada 
de urgência em caráter antecedente, em 
razão da presença dos elementos que 
evidenciaram a probabilidade do direito e o 
perigo de dano ou o risco ao resultado útil do 
processo. 
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Direito Ambiental 

56 

João é dono de uma pequena propriedade 
rural no interior do Pará. Buscando ampliar a 
sua cultura de coco-verde, João decide por si 
próprio desviar parcialmente o curso de um 
córrego que margeia sua propriedade, 
diminuindo a sua vazão, a fim de irrigar a 
plantação de coqueiros. Considerando essa 
situação hipotética, a conduta de João 

 

(A) é infração contra a qual cabe aplicação de 
pena de advertência ou multa, mas que não 
permite embargar, provisória ou 
definitivamente, a exploração da plantação 
de coqueiros. 

(B) não constitui infração, tendo em vista o 
córrego tratar-se de pequeno curso de água 
cuja exploração não provoca danos ao meio 
ambiente. 

(C) é ilícita, em razão do descumprimento da 
Política Nacional de Recursos Hídricos, mas 
não gera qualquer penalidade ou reembolso 
de despesas à Administração, pois é 
direcionada à exploração de pequena 
propriedade rural. 

(D) constitui infração das normas de utilização de 
recursos hídricos superficiais. 

(E) não constitui infração, já que promove a 
utilização integrada dos recursos hídricos ao 
desviar apenas parcialmente o curso do 
córrego, nos moldes do art. 32, I, da Lei nº 
9.433/1997. 

 

57 

Acerca da responsabilidade civil por danos 
ambientais, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça compreende que a 
legislação brasileira adotou a Teoria do 
Risco Integral em matéria de 
responsabilidade civil decorrente de danos 
ambientais, pelo que basta a comprovação 
da conduta do agente e do dano, 
dispensando-se a presença do nexo de 
causalidade. 

(B) A Teoria do Risco Integral pressupõe a 
aplicação da Teoria da Equivalência das 
Condições para a caracterização do nexo de 
causalidade e responsabilização do agente 
pelos danos ambientais verificados.  

(C) Segundo a jurisprudência pacífica do 
Superior Tribunal de Justiça, o adquirente 
das cargas transportadas por navio de 
terceiro que cause danos ambientais é 
responsável solidário por repará-los, em 
razão da aplicação da teoria do risco-
proveito. 

(D) A Teoria do Risco Integral, majoritariamente 
indicada como a adotada pelo ordenamento 
jurídico brasileiro para fins de 
responsabilização civil em casos de danos 
ambientais, atrai para o Direito Ambiental a 
responsabilidade subjetiva, pautada na 
presunção de culpabilidade do agente que 
deve ser ilidida por prova em contrário que 
comprove a presença de uma das 
excludentes de responsabilidade aplicáveis 
no Direito brasileiro. 

(E) Ainda que se adote a Teoria do Risco 
Integral, é indispensável que seja 
demonstrada a existência do nexo causal na 
hipótese de pretensão de responsabilizar o 
agente por danos ambientais, atuando o 
nexo de causalidade como elemento 
aglutinador entre a conduta e o resultado. 
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58 

A respeito da tutela constitucional do meio 
ambiente, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A proteção do meio ambiente e o combate à 
poluição são medidas de iniciativa exclusiva 
da União.  

(B) A responsabilidade por dano ao meio 
ambiente é matéria cuja competência 
legislativa compete concorrentemente à 
União e aos Estados, excluídos os 
Municípios. 

(C) A Constituição de 1988 determina àqueles 
que exploram recursos minerais a 
elaboração e o cumprimento de um plano de 
controle ambiental, com o objetivo de 
minimizar os impactos destrutivos 
provocados por essa atividade ao meio 
ambiente. 

(D) As terras devolutas ou arrecadadas pelo 
Estado em ações discriminatórias, 
necessárias à proteção dos ecossistemas, 
são consideradas disponíveis. 

(E) A natureza jurídica do meio ambiente é de 
bem de uso comum do povo, razão pela qual 
segue o regime jurídico de bem público, 
sendo inalienável. 

59 

Assinale a alternativa correta. 

 

(A) Dentro do procedimento de licenciamento 
ambiental, qualquer obra ou atividade 
necessitará da realização de Estudo Prévio 
de Impacto Ambiental, que será exigido 
pelas entidades e pelos órgãos ambientais, 
para que seja autorizada a sua instalação. 

(B) O decurso dos prazos de licenciamento, sem 
a emissão da licença ambiental, implica 
emissão tácita e autoriza a prática de ato 
que dela dependa ou decorra. 

(C) O Estudo Prévio de Impacto Ambiental será 
exigido pelo Poder Executivo quando a 
atividade ou o empreendimento for potencial 
causador de significativo impacto ambiental, 
e será custeado pelo empreendedor. 

(D) Nos termos da Lei Complementar 140/2011, 
está entre as ações próprias dos Estados-
membros localizados nas fronteiras 
territoriais brasileiras promover o 
licenciamento ambiental de 
empreendimentos e atividades localizados 
ou desenvolvidos conjuntamente no território 
brasileiro e em país limítrofe. 

(E) Nos termos da Lei Complementar 140/2011, 
constitui objetivo fundamental da União 
proteger, defender e conservar o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, 
promovendo gestão centralizada e eficiente. 

 

60 

Segundo a Lei nº 9.985/2000, são integrantes 
do grupo das Unidades de Proteção Integral 
as seguintes categorias de unidade de 
conservação, EXCETO 

 

(A) Estação Ecológica. 

(B) Parque Nacional. 

(C) Reserva Legal. 

(D) Reserva Biológica. 

(E) Monumento Natural. 
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Direitos Humanos 

61 

A Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948) prevê, em seu art. 5º, que 
“Ninguém será submetido a tortura, nem a 
tratamento ou castigo cruel, desumano ou 
degradante”. Da mesma forma, o art. 5º, III, da 
Constituição Federal Brasileira (1988) reitera 
o referido texto. Com o Decreto nº 40, de 15 
de fevereiro de 1991, o Brasil internalizou a 
Convenção Contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes adotada em 1984 pela ONU em 
Assembleia Geral. Acerca da referida 
Convenção, assinale a alternativa correta. 
 

(A) A Convenção Contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes (1984) não pode servir de 
base legal à extradição de acusado de crime 
de tortura se não houver entre os Estados 
envolvidos tratado de extradição prevendo, 
dentre as hipóteses extraditáveis, o crime de 
tortura.  

(B) Entende o Supremo Tribunal Federal que o 
sistema penitenciário brasileiro se encontra 
em um “estado de coisas inconstitucional” 
que desrespeita a Convenção Contra a 
Tortura e Outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes (1984). 

(C) A Convenção Contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes (1984), em razão do seu 
status constitucional de tratado de direitos 
humanos, alcança anistias anteriormente à 
sua vigência consumadas, de forma que a 
Lei nº 6.683/79 – Lei da Anistia – deixou de 
vigorar no Brasil a partir da internalização da 
Convenção ao ordenamento jurídico 
brasileiro em 1991. 

(D) Segundo o entendimento pacífico do 
Supremo Tribunal Federal, o crime de tortura 
praticado pelo policial militar que, a pretexto 
de exercer atividade de repressão criminal 
em nome do Estado, inflige, mediante 
desempenho funcional abusivo, danos 
físicos à pessoa eventualmente sujeita ao 
seu poder de coerção, valendo-se desse 
meio executivo para intimidá-lo e coagi-lo à 
confissão de determinado delito, fica sujeito 
a julgamento de competência da Justiça 
Militar do Estado-membro. 

(E) A Convenção nada prevê sobre a obrigação 
dos Estados signatários de reparar danos 
provocados por atos de tortura. 

 

62 

O Juízo da 5ª Vara Cível de Ananindeua 
expediu mandado de prisão contra Roberto 
da Silva, em razão deste ter se recusado a 
restituir ao Juízo, quando intimado, um 
veículo que havia sido, após penhorado e 
removido, depositado em sua confiança. 
Fundamentou em sua decisão, o Juízo que a 
Constituição Federal prevê em seu art. 5º, 
LXVII, a possibilidade de prisão civil do 
depositário infiel e que não houve, desde 
1988, emenda à constituição que revogasse 
referido texto, estando, portanto, em pleno 
vigor. A respeito desse caso hipotético e 
considerando a interpretação e a 
aplicabilidade dos tratados sobre direitos 
humanos no ordenamento jurídico brasileiro, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Está incorreto o Juiz. O direito brasileiro não 
admite a prisão civil do depositário infiel, 
mesmo estando essa hipótese 
expressamente prevista na Constituição, já 
que esta perdeu aplicabilidade diante do 
caráter supralegal do artigo 7, nº 7, da 
Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos, que proíbe qualquer prisão civil 
por dívida, salvo a proveniente de obrigação 
alimentar, impedindo, assim, a eficácia das 
disposições infraconstitucionais brasileiras 
que previam a prisão civil do depositário 
infiel. 

(B) Está correto o Juiz, uma vez que os tratados 
de direitos humanos são internalizados por 
legislação ordinária e as disposições neles 
contidas que contrariem expressamente o 
texto constitucional brasileiro são ineficazes 
em relação à jurisdição nacional. 

(C) Está correto o Juiz. É lícita a prisão civil do 
depositário infiel, já que a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos não fora 
submetida ao rito do art. 5º, §3º, da CFB 
(1988) e possui status de legislação 
ordinária, continuando em pleno vigor e 
aplicável o art. 5º, LXVII, da CF/88, e 
eficazes as leis infraconstitucionais que 
preveem a prisão civil do depositário infiel. 

(D) Está incorreto o Juiz. Os tratados sobre 
direitos humanos aprovados no Brasil antes 
da EC 45, de 2004, automaticamente 
receberam status de Emenda constitucional, 
já que, à época, não se exigia o 
procedimento hoje previsto no art. 5º, §3º, da 
CFB (1988). Assim, é inconstitucional a 
prisão civil do depositário infiel que fora 
revogada pela Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos. 
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(E) Está incorreto o Juiz. Com base na 
Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos, o Supremo Tribunal Federal do 
Brasil decidiu pela inconstitucionalidade da 
expressão “e a do depositário infiel” prevista 
na parte final do art. 5º, LXVII, da CFB 
(1988), optando pela redução do texto 
constitucional, pelo que é inconstitucional a 
prisão civil do depositário infiel. 

 

63 

A Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948 surge no pós-guerra como 
reação aos horrores vivenciados pelo mundo 
com as experiências nazi-fascistas. Dentre as 
seguintes alternativas, assinale a que NÃO 
representa uma garantia prevista nesse 
importante instrumento. 

 

(A) Direito de deixar qualquer país, inclusive o 
próprio, e a este regressar. 

(B) Direito à prestação jurisdicional efetiva para 
defesa contra atos que violem direitos 
fundamentais. 

(C) Direito de acesso à Corte Interamericana de 
Direitos Humanos em duplo grau de 
jurisdição no caso de ações propostas 
diretamente no Supremo Tribunal Federal. 

(D) Direito de procurar e de gozar asilo em 
outros países. 

(E) Direito de contrair matrimônio e fundar uma 
família. 

 

64 

Principalmente a partir da segunda metade 
do Século XX, as relações internacionais 
entre os países geraram inúmeros tratados 
protetivos e afirmativos dos Direitos 
Humanos. Referido sistema estabelece um 
perene diálogo entre os tratados e entre os 
tratados e os ordenamentos jurídicos 
internos dos países signatários. Acerca da 
interpretação e da aplicação dos tratados 
internacionais de proteção aos Direitos 
Humanos pelo Supremo Tribunal Federal, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O entendimento do Supremo Tribunal 
Federal em controle de convencionalidade 
sobre a Convenção Americana de Direitos 
Humanos (Pacto de San Jose da Costa Rica 
– 1969) é de que, tendo em vista a 
soberania do Estado brasileiro, nada impede 
que um brasileiro seja processado e julgado 
pelos mesmos fatos pelos quais fora 
condenado em ação penal já transitada em 
julgado sob a jurisdição de outro Estado. 

(B) O Supremo Tribunal Federal julgou 
incompatível com a Constituição da 
República e a Convenção Interamericana de 
Direitos Humanos o tipo penal do desacato, 
previsto no art. 331 do Código Penal 
brasileiro. 

(C) Seguindo entendimento da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, é 
constitucional a exigência de diploma para o 
exercício da profissão de jornalista, posto 
tratar-se de medida que assegura a 
credibilidade e a liberdade de expressão e 
pensamento. 

(D) Nos termos do decidido liminarmente pelo 
Supremo Tribunal Federal na ADPF 347, por 
força do Pacto dos Direitos Civis e Políticos, 
da Convenção Interamericana de Direitos 
Humanos e como decorrência da cláusula do 
devido processo legal, a realização de 
audiência de apresentação é de observância 
obrigatória. 

(E) Segundo o Supremo Tribunal Federal, não 
há obrigatoriedade do Estado brasileiro em 
adotar medidas para garantir o pleno 
exercício do direito de propriedade de 
comunidades formadas por descendentes de 
escravos fugitivos sobre as terras 
tradicionais com as quais mantêm relações 
territoriais. 
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Os direitos humanos constituem matéria cuja 
tutela não se reserva unicamente ao âmbito 
doméstico dos Estados nacionais, mas 
também ocupa lugar na agenda da 
comunidade internacional. Sobre a teoria 
contemporânea dos direitos humanos, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Os Direitos Humanos de defesa relacionam-
se com a prerrogativa de a pessoa solicitar 
uma conduta ativa do Estado a fim de 
promover seus direitos fundamentais. 

(B) Pode-se afirmar que a concepção 
contemporânea de Direitos Humanos é 
marcada pela universalidade e pela 
divisibilidade desses direitos.  

(C) Pode ser conferida interpretação aos artigos 
da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948) de forma que o exercício 
de um direito ali previsto anule ou restrinja o 
exercício de outro, destruindo esse último 
direito. 

(D) Positivistas como Hans Kelsen e Alf Ross 
afirmam que os direitos humanos são 
direitos inatos à pessoa, que decorrem da 
sua própria condição de ser humano.  

(E) A partir de um resgate da visão kantiana, a 
única condição exigida para que alguém seja 
titular de Direitos Humanos é sua condição 
de ser humano. 

 

 

Legislação Especial 

66 

Sobre o Estatuto do Desarmamento (Lei              
nº 10.826/2003), assinale a alternativa 
INCORRETA.  

 

(A) O Sinarm expedirá autorização de compra 
de arma de fogo após atendidos os 
requisitos estabelecidos, em nome do 
requerente e para a arma indicada, sendo 
intransferível essa autorização. 

(B) O certificado de registro de arma de fogo 
será expedido pela Polícia Federal e será 
precedido de autorização do Sinarm. 

(C) Aos integrantes das guardas municipais dos 
Municípios que integram regiões 
metropolitanas será autorizado porte de 
arma de fogo, quando em serviço. 

(D) A expedição da autorização de compra de 
arma de fogo será concedida, ou recusada 
com a devida fundamentação, no prazo de 
sessenta dias úteis, a contar da data do 
requerimento do interessado. 

(E) As armas de fogo apreendidas, após a 
elaboração do laudo pericial e sua juntada 
aos autos, quando não mais interessarem à 
persecução penal, serão encaminhadas pelo 
juiz competente ao Comando do Exército, no 
prazo de até quarenta e oito horas, para 
destruição ou doação aos órgãos de 
segurança pública ou às Forças Armadas, 
na forma do regulamento dessa Lei. 

 

67 

De acordo com a Lei nº 9.605/1998 (crimes 
contra o meio ambiente), a pena mínima de 
reclusão prevista àquele que, dolosamente, 
provoca incêndio em mata ou floresta é de  

 

(A) um ano. 

(B) dois anos. 

(C) três anos. 

(D) quatro anos. 

(E) cinco anos. 
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Assinale a alternativa correta considerando 
as disposições da Lei de Execução Penal (Lei 
nº 7.210/1984).  

 

(A) O isolamento, a suspensão e a restrição de 
direitos não poderão exceder a trinta dias, 
ressalvada a hipótese do regime disciplinar 
diferenciado. 

(B) A autoridade administrativa poderá decretar 
o isolamento preventivo do faltoso pelo 
prazo de até quinze dias. 

(C) O mandato dos membros do Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária 
terá duração de três anos, renovado um 
terço a cada ano. 

(D) Se, intimado pessoalmente ou por edital com 
prazo de trinta dias, o réu não comparecer 
injustificadamente à audiência admonitória, a 
suspensão ficará sem efeito e será 
executada imediatamente a pena. 

(E) Os estabelecimentos penais destinados a 
mulheres serão dotados de berçário, onde 
as condenadas possam cuidar de seus 
filhos, inclusive amamentá-los, no mínimo, 
até dois anos de idade. 

 

69 

Em relação ao Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei nº 8.069/1990), assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) É obrigatória a aplicação a todas as 
crianças, nos seus primeiros vinte e quatro 
meses de vida, de protocolo ou outro 
instrumento construído com a finalidade de 
facilitar a detecção, em consulta pediátrica 
de acompanhamento da criança, de risco 
para o seu desenvolvimento psíquico. 

(B) A permanência da criança e do adolescente 
em programa de acolhimento institucional 
não se prolongará por mais de doze meses, 
salvo comprovada necessidade que atenda 
ao seu superior interesse, devidamente 
fundamentada pela autoridade judiciária. 

(C) A prestação de serviços comunitários 
consiste na realização de tarefas gratuitas 
de interesse geral, por período não 
excedente a seis meses, junto a entidades 
assistenciais, hospitais, escolas e outros 
estabelecimentos congêneres, bem como 
em programas comunitários ou 
governamentais. 

(D) A liberdade assistida será fixada pelo prazo 
mínimo de doze meses, podendo a qualquer 
tempo, ser prorrogada, revogada ou 
substituída por outra medida, ouvido o 
orientador, o Ministério Público e o defensor. 

(E) O adotante há de ser, pelo menos, doze 
anos mais velho do que o adotando. 

 

70 

Analise a seguinte situação hipotética: 

Nivaldo, candidato a Prefeito do Município 
“X”, apropriou-se de valores que deveriam 
ser destinados ao financiamento de sua 
campanha eleitoral e, valendo-se desses 
valores, comprou, em proveito próprio, uma 
nova casa em um condomínio de luxo. 
Conforme as disposições do Código Eleitoral, 
Nivaldo, caso venha a ser condenado, estará 
sujeito à pena de 

 

(A) reclusão, de um a três anos, e multa. 

(B) reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

(C) reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

(D) reclusão, de dois a seis anos, e multa. 

(E) reclusão, de três a oito anos, e multa. 
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Criminologia 

71 

De acordo com a teoria do labelling 
approach, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A criminalização primária está relacionada à 
repetição dos atos delitivos. 

(B) A criminalização secundária gera a etiqueta 
– ou rótulo. 

(C) A teoria do labelling approach desconsidera 
a reação social proveniente do delito. 

(D) Com berço nos Estados Unidos dos anos 40, 
tem como principais expoentes Erving 
Goffman e Howard Becker.  

(E) Diferencia-se o delinquente do homem 
comum apenas em razão do estigma que lhe 
é socialmente imputado. 

 

72 

De acordo com o autor alemão Jakobs, o 
direito penal do inimigo pode ser 
caracterizado por quais elementos? 

 

(A) Punição retrospectiva; desproporcionalidade 
das penas; e relativização ou supressão de 
garantias processuais. 

(B) Punição retrospectiva; proporcionalidade das 
penas; e relativização ou supressão de 
garantias processuais. 

(C) Punição prospectiva; desproporcionalidade 
das penas; e relativização ou supressão de 
garantias processuais. 

(D) Punição contemporânea; 
desproporcionalidade das penas; e 
relativização ou supressão de garantias 
processuais. 

(E) Punição prospectiva; proporcionalidade das 
penas; e relativização ou supressão de 
garantias processuais. 

 

73 

A respeito da Escola de Chicago e das teorias 
que dela decorrem, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A teoria das zonas concêntricas, de Ernest 
Burgess, indica que o crescimento das 
cidades se dá a partir dos respectivos 
centros e, quanto mais próximo ao centro, 
mais alta a classe social das pessoas que ali 
residem.  

(B) A teoria ecológica entende a cidade como 
produtora de delinquência, havendo zonas 
em que a criminalidade seria maior e outras 
com índices menores de criminalidade. 

(C) De acordo com a Escola de Chicago e suas 
teorias derivadas, a relação entre o espaço 
urbano e a criminalidade é preterida em 
favor da relação entre o fator biológico e a 
criminalidade. 

(D) A atuação da Escola de Chicago foi marcada 
pelo pragmatismo, inovando pelo método de 
observação participante, no qual o 
observador mantém-se equidistante do 
fenômeno social que estuda, tomando parte 
da experiência alheia. 

(E) Segundo a teoria da associação diferencial, 
iniciada por Edwin Sutherland, a conduta 
criminosa está relacionada ao meio em que 
o delinquente vive e com as oportunidades 
que teve ou deixou de ter durante o 
processo de formação moral. O autor 
associa, ainda, a baixa escolaridade com 
maior índice de propensão delitiva. 

 

74 

É correto afirmar que a cifra negra 
corresponde à criminalidade  

 

(A) sem registro oficial, desconhecida, impune e 
não elucidada. 

(B) registrada, investigada, todavia impune. 

(C) registrada, mas não investigada pela Polícia. 

(D) sem registro oficial, não investigada, porém 
denunciada pelo Ministério Público. 

(E) registrada, investigada, contudo não 
elucidada. 
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Assinale a alternativa que NÃO engloba um 
objeto de estudo criminológico. 

 

(A) O crime. 

(B) A vítima. 

(C) O “dever-ser”. 

(D) O controle social do comportamento delitivo. 

(E) A personalidade do delinquente. 

 

 

Medicina Legal 

76 

Durante passeio de motocross, dois turistas 
americanos, após visita ao museu da cidade 
pernambucana de Bacurau, desapareceram 
em meio as terras quentes do sertão 
nordestino. Depois de meses de buscas, dois 
cadáveres, em avançado estado de 
decomposição, foram encontrados. No 1º 
cadáver (P1), notam-se pele com aspecto de 
couro curtido e características da face 
preservadas. No 2º cadáver (P2), observam-
se apenas os ossos desgarrados e já sem a 
presença dos ligamentos. Sobre os achados 
observados nos cadáveres, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) Os cadáveres foram encontrados na fase da 
desidratação cadavérica. 

(B) Os cadáveres apresentam achados típicos 
observados na corificação cadavérica. 

(C) O cadáver (P1) apresenta características 
clássicas da mumificação. 

(D) Os cadáveres apresentam sinais 
encontrados nos processos de 
saponificação. 

(E) As características observadas no cadáver 
(P2) são provocadas pelo acúmulo de gás 
das bactérias saprófitas. 
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Durante a noite, um duplo homicídio 
aconteceu no interior de um sítio próximo à 
rodovia. Não há família nem documentos no 
local do crime. Em relação ao processo de 
identificação dos cadáveres em questão, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O reconhecimento facial dos cadáveres se 
dá ainda no local do crime por ação do 
Perito Papiloscopista, visto que este é o 
responsável pela gestão da equipe de 
Antropologia Forense. 

(B) A identificação por datiloscopia é um 
processo confiável, porém de difícil 
execução, pois exige um dispendioso 
esforço financeiro do estado que 
impossibilita o acesso a essa tecnologia. 

(C) Um caso como este só pode ter 
resolutividade através do exame de DNA. O 
Perito Médico Legista é o profissional 
responsável pela execução desse processo 
de identidade. 

(D) O policial civil que for designado para esse 
caso tem o dever de definir a identificação 
dos corpos ainda no local de crime pelo 
método antropométrico de Bertillon. 

(E) No sistema dactiloscópico de Vucetich, a 
impressão do polegar da mão direita 
denomina-se fundamental e é a base da 
classificação do sistema. 

 

78 

Cadáver é encontrado em via pública com 
uma lesão de formato circular – com 0,5 
centímetros de diâmetro, bordas regulares e 
invertidas, zonas de contusão e enxugo – 
localizada na região peitoral esquerda.  Sobre 
os achados encontrados ao exame externo, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A lesão observada tem características de 
entrada de projétil de arma de fogo à 
distância. 

(B) A lesão apresenta achados típicos de saída 
de projétil de arma de fogo. 

(C) A lesão apresenta características típicas 
encontradas em entrada por projétil de arma 
de fogo encostado. 

(D) A lesão foi provocada por instrumento 
contundente. 

(E) A lesão foi provocada por arma branca. 

 

79 

Nas dependências da delegacia, um preso é 
encontrado morto com uma cinta no pescoço 
amarrada a uma grade a 1,63 metro de altura. 
Observou-se que o prisioneiro foi encontrado 
com os joelhos fletidos e com os pés tocando 
o chão. Foi também constatada a existência 
de dois sulcos retilíneos e sem interrupções 
no pescoço. Sobre o mecanismo de sua 
morte, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Jamais seria vítima de enforcamento, pois é 
impossível um indivíduo se enforcar com os 
pés no chão. 

(B) Poderia ser vítima de estrangulamento que é 
caracterizado por constrição das estruturas 
do pescoço por laço provocado por ação 
externa. 

(C) Poderia ter sido vítima de degolamento, 
sendo que os dois sulcos no pescoço falam 
a favor dessa modalidade. O aspecto 
retilíneo e um sulco sem interrupções por 
toda a extensão do pescoço confirmam essa 
hipótese. 

(D) Foi vítima de uma provável esganadura, 
sendo que as marcas do pescoço 
encontradas são típicas dessa modalidade 
de asfixia provocada pelo uso das mãos do 
agressor. 

(E) Poderia ser vítima de um provável 
enforcamento, sendo que os dois sulcos no 
pescoço e o aspecto retilíneo sem 
interrupções são típicos dessa modalidade 
de asfixia que se caracteriza pela construção 
das estruturas do pescoço provocada pelo 
peso do próprio corpo. 
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Paciente do sexo feminino, 30 anos, recebe 
atendimento em um serviço de emergência 
com o seguinte relato: estava bebendo em 
uma badalada casa de shows quando 
começou a conversar com um desconhecido 
que lhe ofereceu um “comprimidinho da 
felicidade” e, a partir desse momento, não 
tem mais recordações dos fatos. Acordou em 
casa sem sua calcinha e com dor e edema em 
região genital. Quanto ao caso, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Ela deverá lavar sua região genital com água 
corrente e fazer a esterilização com pomada 
ginecológica apropriada. 

(B) Não há caracterização do estupro, pois a 
vítima ingeriu o comprimido por vontade 
própria. 

(C) Para o crime de estupro ser tipificado, é 
necessária a violência física, o que não se 
observa no caso. 

(D) Dentre os diversos papéis da perícia nesse 
caso, está o da possibilidade de identificação 
do agressor através da coleta de material da 
região genital. 

(E) A realização da perícia não é obrigatória e 
só pode ser requisitada pelo médico 
ginecologista. 
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03 
Lembre-se de marcar o 
número acima na folha 

de respostas! 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal

 

 Sobre o material recebido pelo candidato 

✓ Além deste Caderno de Questões, com oitenta questões objetivas, 
você receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas. 

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de 
impressão e de numeração e se o cargo corresponde àquele para o qual 
você se inscreveu.  

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno ou na Folha de Respostas incorrerá na 
eliminação do candidato. 

 

 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

✓ O único documento válido para avaliação é a Folha de Respostas.  

✓ Na Folha de Respostas, preencha os campos destinados à assinatura e 
ao número de inscrição. As respostas às questões objetivas devem ser 

preenchidas da seguinte maneira: ● 

✓ Na Folha de Respostas, só é permitido o uso de caneta esferográfica 
transparente de cor azul ou preta. Esse documento deve ser devolvido 
ao fiscal na saída, devidamente preenchido e assinado. 

 

 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 5 horas, incluindo a marcação da 
Folha de Respostas. 

✓ Após 60 (sessenta) minutos do início da prova, o candidato estará 
liberado para utilizar o sanitário ou deixar definitivamente o local de 
aplicação, não podendo, no entanto, levar o Caderno de Questões e 
nenhum tipo de anotação de suas respostas. 

✓ O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões somente se 
aguardar em sala até o término do prazo de realização da prova 
estabelecido em edital. 

✓ Os três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após 
assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno. 

 

 Sobre a divulgação das provas e dos gabaritos 

✓ As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no dia 
posterior à aplicação da prova no site do Instituto AOCP no endereço 
eletrônico www.institutoaocp.org.br  

 
NOME DO CANDIDATO 

 
INSCRIÇÃO 
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Língua Portuguesa 

Bauman: Para que a utopia renasça é preciso 
confiar no potencial humano 

 

Dennis de Oliveira 

 

 Zygmunt Bauman é um dos pensadores 
contemporâneos que mais têm produzido obras 
que refletem os tempos contemporâneos. 
Nascido na Polônia em 1925, o sociólogo tem 
um histórico de vida que passa pela ocupação 
nazista durante a Segunda Guerra Mundial, pela 
ativa militância em prol da construção do 
socialismo no seu país sob a direta influência da 
extinta União Soviética e pela crise e 
desmoronamento do regime socialista. 
Atualmente, vive na Inglaterra, em tempo de 
grande mobilidade de populações na Europa. 
Professor emérito de sociologia da Universidade 
de Leeds, Bauman propõe o conceito de 
“modernidade líquida” para definir o presente, 
em vez do já batido termo “pós-modernidade”, 
que, segundo ele, virou mais um qualificativo 
ideológico. 

 Bauman define modernidade líquida 
como um momento em que a sociabilidade 
humana experimenta uma transformação que 
pode ser sintetizada nos seguintes processos: a 
metamorfose do cidadão, sujeito de direitos, em 
indivíduo em busca de afirmação no espaço 
social; a passagem de estruturas de 
solidariedade coletiva para as de disputa e 
competição; o enfraquecimento dos sistemas de 
proteção estatal às intempéries da vida, gerando 
um permanente ambiente de incerteza; a 
colocação da responsabilidade por eventuais 
fracassos no plano individual; o fim da 
perspectiva do planejamento a longo prazo; e o 
divórcio e a iminente apartação total entre poder 
e política. A seguir, a íntegra da entrevista 
concedida pelo sociólogo à revista CULT. 

 

CULT – Na obra Tempos líquidos, o senhor 
afirma que o poder está fora da esfera da 
política e há uma decadência da atividade do 
planejamento a longo prazo. Entendo isso 
como produto da crise das grandes 
narrativas, particularmente após a queda dos 
regimes do Leste Europeu. Diante disso, é 
possível pensar ainda em um resgate da 
utopia? 

 

Zygmunt Bauman – Para que a utopia 
nasça, é preciso duas condições. A primeira é a 
forte sensação (ainda que difusa e inarticulada) 
de que o mundo não está funcionando 
adequadamente e deve ter seus fundamentos 
revistos para que se reajuste. A segunda 
condição é a existência de uma confiança no 
potencial humano à altura da tarefa de reformar 
o mundo, a crença de que “nós, seres humanos, 
podemos fazê-lo”, crença esta articulada com a 
racionalidade capaz de perceber o que está 
errado com o mundo, saber o que precisa ser 
modificado, quais são os pontos problemáticos, e 
ter força e coragem para extirpá-los. Em suma, 
potencializar a força do mundo para o 
atendimento das necessidades humanas 
existentes ou que possam vir a existir. 

 
Adaptado de: https://revistacult.uol.com.br/home/entrevista-
zygmunt-bauman/>. Acesso em: 14 jan. 2021. 

 

 

1 

Em “[...] o enfraquecimento dos sistemas de 
proteção estatal às intempéries da vida, 
gerando um permanente ambiente de 
incerteza [...]”, qual é a relação sintático-
semântica que a oração em destaque 
exprime?  

 

(A) Causa. 

(B) Consequência. 

(C) Modo. 

(D) Concessão. 

(E) Contraste. 
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Sobre o conceito de “modernidade líquida”, é 
correto afirmar que ele 

 

(A) substitui o conceito de “pós-modernidade”, 
por este sugerir algo que não se comprova 
na realidade empírica: que os valores 
modernos não fariam mais parte da nossa 
sociedade. 

(B) é defendido por Bauman como um momento 
de aprimoramento da sociedade, em que a 
rigidez dos sistemas de valores antigos é 
substituída pela liberdade e pela fluidez 
individual.  

(C) é definido no texto como uma transformação 
social sintetizada em seis processos, alguns 
dos quais apontam para a adoção de valores 
individualistas. 

(D) engloba tanto aspectos do âmbito privado, 
como o divórcio de pessoas casadas, quanto 
do âmbito público, como a separação entre 
poder e política. 

(E) aponta para a adoção, cada vez mais 
intensa, de valores coletivistas e 
cooperativistas.  

 

3 

A respeito do item em destaque em “Zygmunt 
Bauman é um dos pensadores 
contemporâneos que mais têm produzido 
obras [...]”, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Ele estabelece concordância com o núcleo 
do sujeito “um dos pensadores 
contemporâneos”. 

(B) Ele está conjugado no modo subjuntivo, 
indicando a incerteza do autor quanto ao 
número exato de obras escritas por Bauman. 

(C) Ele integra uma oração sem sujeito, como 
em “Tem um cachorro muito bravo no quintal 
do vizinho”. 

(D) Ele está sendo utilizado com o mesmo 
sentido que em “João tem muitos livros em 
sua casa”. 

(E) Ele faz parte de uma locução verbal, 
indicando uma ação contínua que se 
prolonga até o presente. 

 

4 

Quanto aos mecanismos de coesão textual 
empregados no último parágrafo do texto, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A utilização das expressões “a primeira” e “a 
segunda”, no início do segundo e do terceiro 
período, respectivamente, sinaliza que tais 
períodos apresentam uma ordenação lógica, 
não podendo ser invertidos.   

(B) A expressão “em suma” é utilizada para 
adicionar um novo argumento ao parágrafo, 
podendo ser substituída por “além disso”. 

(C) Em “[...] quais são os pontos problemáticos, 
e ter força e coragem para extirpá-los [...]”, o 
pronome átono retoma a expressão em 
destaque, podendo ser substituído 
adequadamente por “eles”.  

(D) Em “[...] a crença de que ‘nós, seres 
humanos, podemos fazê-lo’, crença esta 
articulada com a racionalidade [...]”, o 
pronome em destaque poderia ser 
substituído por “a qual”, sem que isso 
causasse prejuízo sintático ou semântico ao 
período. 

(E) Em “[...] o mundo não está funcionando 
adequadamente e deve ter seus 
fundamentos revistos [...]”, a elipse do sujeito 
de “deve ter” causa ambiguidade ao excerto. 

 



Polícia Civil do Estado do Pará - PCPA  INSTITUTO AOCP 

 

DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL (DPC)  Tipo  03 – Página 4 
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Assinale a alternativa que apresenta a 
reescrita gramatical e semanticamente 
adequada do excerto: “Na obra Tempos 
líquidos, o senhor afirma que o poder está 
fora da esfera da política e há uma 
decadência da atividade do planejamento a 
longo prazo.”. 

 

(A) Em “Tempos líquidos”, o senhor defende que 
o poder está situado fora da esfera da 
política e existe um declínio da atividade do 
planejamento a longo prazo. 

(B) Na obra Tempos líquidos, você afirma que o 
poder não está na política, havendo um 
aumento da atividade do planejamento a 
curto prazo. 

(C) Em “Tempos líquidos”, o senhor afirma que o 
poder situa-se fora da esfera da política e 
existe uma decadência da atividade do 
planejamento à longo prazo. 

(D) Na obra Tempos líquidos, você sustenta 
haver uma decadência da atividade do 
planejamento a longo prazo, porque o poder 
está fora da esfera política. 

(E) O senhor diz, na obra Tempos líquidos, que 
o poder está fora da esfera da política e 
haveriam declínios da atividade do 
planejamento a longo prazo. 

 

 

Noções de Informática 

6 

Em relação aos modelos de arquitetura 
(OSI/ISO e TCP/IP), as camadas 5, 6 e 7 do 
modelo OSI/ISO são agregadas em uma só 
camada no modelo TCP/IP. Qual é o nome 
dessa camada? 

 

(A) Transporte. 

(B) Sessão. 

(C) Aplicação. 

(D) Enlace. 

(E) Internet. 

 

7 

Um comando no GNU/Linux é uma 
terminologia especial que pode representar 
uma ou mais ações. Nesse sentido, qual é o 
comando que mostra o caminho inteiro de 
um diretório atual? 

 

(A) pwd 

(B) mv 

(C) ls 

(D) rm 

(E) df 

 

 



Polícia Civil do Estado do Pará - PCPA  INSTITUTO AOCP 

 

DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL (DPC)  Tipo  03 – Página 5 

 

Conhecimentos sobre o Estado do 
Pará 

8 

De acordo com o IBGE, o estado do Pará é 
oficialmente dividido e subdivido em 

 

(A) seis mesorregiões e vinte e duas 
microrregiões. 

(B) duas mesorregiões e vinte e quatro 
microrregiões. 

(C) cinco mesorregiões e trinta e duas 
microrregiões. 

(D) quatro mesorregiões e vinte e seis 
microrregiões.  

(E) oito mesorregiões e quatorze microrregiões. 

 

9 

No cenário econômico nacional, o estado do 
Pará se apresenta com uma economia forte, 
diversificada e multissetorial, figurando, 
assim, nas primeiras posições de vários 
setores produtivos. Nos anos de 2019 e 2020, 
o grande destaque foi 

 

(A) a descoberta de gás natural e petróleo em 
quantidade potencialmente promissora, 
embora com restrição à extração devido ao 
custo desse tipo de tecnologia. 

(B) o avanço das lavouras de soja, criando a 
chamada “nova fronteira verde”, cujo 
principal evento impulsionador é a migração 
dos produtores de Rondônia para o Pará. 

(C) a liderança na produção nacional de cacau, 
detendo pouco mais da metade do cacau 
produzido no Brasil, deixando a Bahia na 
vice-liderança desse segmento. 

(D) a liderança paraense no setor de tecnologia 
da informação, ramo de atividade que vem 
despontando com a produção e a 
exportação de produtos de tecnologia digital. 

(E) o crescimento exponencial da pesca 
comercial sob forte incentivo e investimento 
público-privado, fomentando, dessa forma, 
os negócios com países europeus. 

 

 

Direito Administrativo 

10 

Referente à organização administrativa, 
assinale a alternativa correta.  

 

(A) Consoante a Lei nº 13.303/2016, o Comitê 
de Auditoria Estatutário deverá se reunir 
quando necessário, no mínimo 
mensalmente, de modo que as informações 
contábeis sejam sempre apreciadas antes 
de sua divulgação. 

(B) Em consonância à Lei nº 13.303/2016, o 
Comitê de Auditoria Estatutário será 
integrado por, no mínimo, três e, no máximo, 
cinco membros, em sua maioria 
independentes. 

(C) Segundo a Lei dos Consórcios Públicos, a 
ratificação realizada após um ano da 
subscrição do protocolo de intenções 
dependerá de homologação da assembleia 
geral do consórcio público.  

(D) De acordo com a Lei dos Consórcios 
Públicos, é vedada a aplicação dos recursos 
entregues por meio de contrato de gestão 
para o atendimento de despesas genéricas, 
inclusive transferências ou operações de 
crédito. 

(E) Conforme o Decreto nº 2.487/1998, a 
execução do contrato de gestão de cada 
Agência Executiva será objeto de 
acompanhamento, mediante relatórios de 
desempenho com periodicidade mínima 
bimestral, encaminhados ao respectivo 
Ministério supervisor e às partes 
intervenientes. 
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Analise a seguinte situação hipotética e 
assinale a alternativa correta de acordo com 
a Lei Estadual n° 5.810/1994: 

José é servidor público efetivo do Estado do 
Pará, ocupando o cargo de técnico 
administrativo. Maria, também servidora 
pública efetiva do Estado do Pará, está 
grávida de nove meses de um filho de José. 
Com o nascimento de seu filho e cumpridas 
as formalidades legais, José fará jus à 
licença-paternidade de 

 

(A) oito dias consecutivos. 

(B) dez dias consecutivos. 

(C) doze dias consecutivos. 

(D) quinze dias consecutivos. 

(E) vinte dias consecutivos. 

 

12 

Assinale a alternativa correta conforme o 
Decreto Estadual nº 534/2020 (pregão 
eletrônico). 

 

(A) O prazo de validade das propostas será de 
sessenta dias, vedada a fixação de prazo 
diverso no edital. 

(B) Quando a desconexão do sistema eletrônico 
para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente decorridas 
vinte e quatro horas após a comunicação do 
fato aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

(C) O prazo fixado para a apresentação das 
propostas e dos documentos de habilitação 
será de oito dias úteis, contado da data de 
publicação do aviso do edital. 

(D) A impugnação não possui efeito suspensivo 
e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos, decidir sobre a impugnação no 
prazo de quarenta e oito horas, contado da 
data de recebimento da impugnação. 

(E) No modo de disputa aberto e fechado, a 
etapa de envio de lances da sessão pública 
terá duração de sessenta minutos. 

 

13 

Assinale a alternativa correta segundo a Lei 
Complementar Estadual nº 22/1994 (Lei 
Orgânica da Polícia Civil do Estado do Pará). 

 

(A) Quando a remoção gerar ajuda de custo, o 
servidor somente poderá ser removido para 
outro órgão policial após doze meses de 
efetivo exercício na lotação atual. 

(B) O prazo para conclusão da apuração 
administrativa interna não excederá a 
sessenta dias, prorrogável por igual período 
a critério da autoridade que houver 
determinado sua instauração. 

(C) A substituição de policiais em suas funções 
poderá ocorrer dentro ou fora da própria 
circunscrição onde estejam lotados, limitada 
a duas. 

(D) As penalidades de repreensão e de 
suspensão terão seus registros cancelados, 
após o decurso de dois e cinco anos de 
efetivo exercício, respectivamente, se o 
policial não houver, nesse período, praticado 
nova infração disciplinar. 

(E) É assegurado ao policial civil o direito à 
licença para desempenho de mandato 
classista, de associação de policiais civis de 
âmbito estadual, legalmente constituída e 
em funcionamento há pelo menos um ano. 

 

14 

Analise a seguinte situação hipotética com 
base na Lei Orgânica da Polícia Civil do 
Estado do Pará:  

Francisco é servidor público efetivo do 
Estado do Pará ocupante do cargo de 
delegado. Objetivando o aperfeiçoamento de 
seus conhecimentos na área jurídica, cursou 
mestrado em direito penal na UFPA, com 
carga horária de quatrocentos e oitenta 
horas-aula. Considerando que o referido 
curso é devidamente reconhecido como de 
importância para o aprimoramento da 
atividade policial civil, Francisco, com a 
obtenção do título de mestre, faz jus à 
percepção de adicional de pós-graduação no 
valor de   

 

(A) cinco por cento de seu vencimento básico.  

(B) dez por cento de seu vencimento básico. 

(C) quinze por cento de seu vencimento básico. 

(D) vinte por cento de seu vencimento básico. 

(E) vinte e cinco por cento de seu vencimento 
básico. 
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Acerca da Seção IV – Do Procedimento 
Sancionatório, estabelecido pela Lei Estadual 
nº 8.972/2020, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A sindicância investigativa será conduzida 
por comissão formada por três servidores 
estáveis e será concluída no prazo de trinta 
dias úteis, prorrogável uma única vez por 
igual período. 

(B) O prazo para conclusão do procedimento 
sancionatório, com decisão final da 
autoridade julgadora, é de cento e oitenta 
dias úteis, admitida prorrogação por igual 
período, uma única vez, em face de 
circunstâncias excepcionais, devidamente 
motivadas. 

(C) O acusado será notificado para tomar 
ciência da instauração do procedimento e 
para oferecer defesa em dez dias úteis, 
ocasião em que deverá requerer as provas a 
serem produzidas e indicar até oito 
testemunhas, sob pena de preclusão. 

(D) Encerrada a instrução, o acusado será 
intimado para, querendo, apresentar 
alegações finais no prazo de cinco dias 
úteis. 

(E) Quando do procedimento sancionatório 
resultar a aplicação de multa, deverá o 
acusado ser intimado para efetuar o seu 
pagamento no prazo de quinze dias úteis, ou 
impugnar o seu valor no prazo de dez dias 
úteis, ressalvada disciplina prevista em lei 
específica. 

 

16 

Sobre a Lei Complementar Estadual                      
nº 22/1994 (Lei Orgânica da Polícia Civil do 
Estado do Pará), assinale a alternativa 
correta.  

 

(A) O Conselho Superior da Polícia Civil reunir-
se-á, mensalmente, em caráter ordinário e, 
extraordinariamente, mediante convocação 
de seu presidente ou da maioria absoluta de 
seus membros. 

(B) O membro do Conselho, representante do 
Sindicato dos Policiais Civis do Estado, terá 
mandato de dois anos, vedada a 
recondução. 

(C) O policial civil eleito pelo voto universal para 
exercer mandato parlamentar ou do Poder 
Executivo, após o término do mandato, ficará 
obrigatoriamente agregado ao Conselho 
Superior da Instituição nos dois anos 
seguintes. 

(D) Não poderá ser promovido o policial civil que 
tenha sido punido penal ou disciplinarmente, 
nos trinta e seis meses anteriores à data de 
instauração do processo de promoção. 

(E) Para fins de caracterizar o ato de bravura, o 
Delegado Geral determinará a instauração 
de processo administrativo com prazo de 
quinze dias para conclusão, no qual se 
arrolará todas as provas colhidas da prática 
do citado ato e, ao final, fará relatório 
conclusivo, remetendo o feito ao Conselho 
Superior da Polícia Civil para apreciação e 
julgamento. 
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Determinado delegado de polícia, agindo 
imprudentemente, disparou sua arma de fogo 
ao manuseá-la dentro da própria delegacia, 
ferindo um particular que ali estava.  

Nessa situação hipotética, no que concerne à 
responsabilidade civil do Estado, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) Em eventual ação contra o Estado, o 
particular deverá provar a imprudência do 
delegado para que seja ressarcido dos 
danos experimentados.   

(B) Como agiu imprudentemente, o delegado 
responderá diretamente ao particular pelos 
prejuízos causados, excluindo a 
responsabilidade civil do Estado.  

(C) A prescrição para as ações de reparação 
civil contra o Estado ocorre em três anos.       

(D) O Estado responde civilmente em razão da 
conduta culposa de seu agente, aplicando-
se ao caso a teoria do risco administrativo. 

(E) Como se trata de conduta comissiva de 
agente público, qualificada pelo elemento 
culpa, aplica-se ao caso a teoria da 
responsabilidade subjetiva do Estado.  

 

 

Direito Constitucional 

18 

Ao conceber a constituição como a soma de 
fatores reais do poder que regem a nação, ou 
seja, um produto dos pleitos das forças 
sociais de determinada época, está se 
tratando da ideia de constituição concebida 
por 

 

(A) Carl Schmitt. 

(B) José Afonso da Silva. 

(C) Hans Kelsen. 

(D) Ferdinand Lassalle. 

(E) Peter Häberle. 

 

19 

João, hipoteticamente, foi eleito presidente 
do Brasil e tomou posse em 01/01/2021. Ao 
assumir seu mandato, João estava muito 
ansioso por dar início ao seu governo, então 
perguntou aos seus assessores quais eram 
os cargos que lhe incumbiam nomear, por 
determinação constitucional. Em resposta, 
João recebeu uma lista da sua assessoria. 
Assinale a alternativa que apresenta cargos 
que, dentre outros, segundo o artigo 84 da 
Constituição Federal, competem 
privativamente ao Presidente da República 
nomear. 

 

(A) Os Ministros do Estado; o Advogado-Geral 
da União; observado o disposto na 
Constituição Federal, os Ministros do 
Tribunal de Contas dos Estados Federativos. 

(B) os membros do Conselho da República; 
após aprovação do Senado Federal, os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e o 
presidente e os diretores do Banco do Brasil. 

(C) O Advogado-Geral da União; os 
magistrados, nos casos previstos na 
Constituição Federal; observado o disposto 
no artigo 73 da Constituição Federal, os 
Ministros do Tribunal de Contas da União. 

(D) os membros do Conselho de Defesa 
Nacional; após aprovação do Senado 
Federal, os Governadores de Territórios. 

(E) Os Comandantes da Marinha, do Exército e 
da Aeronáutica; o presidente do Senado 
Federal; após aprovação pelo Senado 
Federal, o Procurador Geral da República.  
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O poder constituinte produz normas 
constitucionais tanto ao elaborar a 
constituição quanto ao alterá-la, podendo ser 
originário ou derivado. A respeito do poder 
constituinte, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O poder constituinte originário é soberano e 
está acima da vontade popular. 

(B) O poder constituinte originário encontra-se 
no texto da própria Constituição que ele irá 
alterar. 

(C) Ao contrário do poder constituinte originário, 
o poder constituinte derivado é ilimitado e 
autônomo. 

(D) A teoria do poder constituinte não está 
relacionada à legitimidade do poder, à 
soberania nacional e à soberania popular de 
um Estado. 

(E) Ainda que exercido de forma ilegítima, o 
poder constituinte originário será sempre o 
criador de uma nova constituição que 
estabeleça uma nova ordem constitucional 
em um Estado. 

 

21 

No que se refere à classificação das 
constituições, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Quanto ao conteúdo, as constituições podem 
ser classificadas como constituição garantia 
ou constituição dirigente. 

(B) A constituição classificada como substancial 
ou material, segundo a doutrina, está mais 
relacionada ao universo do “ser” que do 
“dever ser”. 

(C) A constituição garantia, que  também é 
chamada de programática ou social, 
disciplina o mínimo possível de matérias. 

(D) O Brasil é regido por uma Constituição 
classificada pela doutrina, quanto ao 
conteúdo, como constituição garantia. 

(E) O Brasil é regido por uma Constituição 
classificada pela doutrina, quanto à função, 
ou finalidade, como constituição formal. 

 

22 

Segundo a doutrina, o Neoconstitucionalismo 
tem como uma de suas marcas a 
concretização das prestações materiais 
prometidas pela sociedade, servindo como 
ferramenta para implantação de um Estado 
Democrático Social de Direito. São 
características do Neoconstitucionalismo, 
EXCETO 

 

(A) encolhimento da justiça distributiva. 

(B) positivação e concretização de um catálogo 
de direitos fundamentais. 

(C) inovações hermenêuticas. 

(D) densificação da força normativa do Estado. 

(E) onipresença dos princípios e das regras. 
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Segundo o artigo 136 da Constituição 
Federal, o Presidente da República pode, 
ouvidos o Conselho da República e o 
Conselho de Defesa Nacional, decretar 
estado de defesa para preservar ou 
prontamente restabelecer, em locais restritos 
e determinados, a ordem pública ou a paz 
social ameaçadas por grave e iminente 
instabilidade institucional ou atingidas por 
calamidades de grandes proporções na 
natureza. A respeito do estado de defesa, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Na vigência do estado de defesa, a prisão 
por crime contra o Estado, determinada pelo 
executor da medida, será por este 
comunicada ao juiz competente no prazo de 
30 dias, que a relaxará, se não for legal, 
facultado ao preso requerer exame de corpo 
de delito à autoridade policial. 

(B) Na vigência do estado de defesa, a 
comunicação feita ao Juiz será 
acompanhada de declaração, pela 
autoridade, do estado físico e mental do 
detido no momento de sua autuação. 

(C) O tempo de duração do estado de defesa 
não será superior a sessenta dias, podendo 
ser prorrogado uma vez, por igual período, 
se persistirem as razões que justificaram a 
sua decretação. 

(D) Na vigência do estado de defesa, a prisão ou 
detenção de qualquer pessoa não poderá 
ser superior a trinta dias, salvo quando 
autorizada pelo Poder Judiciário. 

(E) Decretado o estado de defesa ou sua 
prorrogação, o Presidente da República, 
dentro de quarenta e oito horas, submeterá o 
ato com a respectiva justificação ao 
Congresso Nacional, que decidirá por 
maioria absoluta. 

 

24 

Analise a seguinte situação hipotética:  

Maria, casada, mãe de dois filhos, teve a 
terceira gestação aos quarenta e quatro anos. 
Quando estava na 13ª semana da gestação, 
descobriu que o feto era anencéfalo e, com 
100% de certeza, não teria perspectiva de 
sobrevida. Imediatamente, Maria pensou em 
fazer um aborto, mas não tinha certeza se 
poderia em razão do direito fundamental à 
vida, previsto na Constituição Federal 
Brasileira. Após conversar com o médico, 
Maria acredita que poderá fazer o aborto, 
mediante comprovação por laudo médico da 
condição do feto, em razão de o Supremo 
Tribunal Federal já ter decidido sobre a 
matéria, entendendo favoravelmente ao 
aborto em algumas situações. Nesse caso, no 
que tange ao direito fundamental à vida 
previsto no artigo 5º da Constituição Federal, 
é correto afirmar que 

 

(A) por ser um direito fundamental, é absoluto, 
mas, nesse caso, diante da inexistência de 
perspectiva de sobrevida do feto, não há o 
que se falar em proteção do direito à vida. 

(B) por ser um direito fundamental, é absoluto e, 
na verdade, Maria não poderá fazer o 
aborto, mesmo com o laudo médico. 

(C) apesar de ser um direito fundamental, não é 
absoluto e, nesse caso, foi relativizado, 
dentre outros, pelos princípios da 
proporcionalidade e da dignidade da pessoa 
humana, em prol da proteção da mãe. 

(D) apesar de ser um direito fundamental, não é 
absoluto e sequer é considerado em uma 
situação como a apresentada no enunciado. 

(E) por ser um direito fundamental, não é 
absoluto, mas o princípio da dignidade da 
pessoa humana, considerado nesse caso 
pelo STF na proteção da mãe, está acima de 
qualquer outro direito fundamental. 
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Hipoteticamente, a CNA (Confederação da 
Agricultura e Pecuária do Brasil) propôs uma 
ADPF (Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental) perante o STF, 
pretendendo o exercício do controle de 
constitucionalidade referente à determinada 
matéria relacionada à sua atuação e suas 
finalidades. Considerando a situação 
hipotética apresentada, assinale a alternativa 
correta. 
 

(A) Trata-se de controle concentrado de 
constitucionalidade; a CNA é legitimada para 
propor a ADPF; a ADPF serve para evitar ou 
reparar lesão a preceito fundamental 
resultante de ato do Poder Público quando 
for relevante o fundamento da controvérsia 
constitucional sobre lei ou ato normativo 
federal, estadual, municipal, distrital, 
incluídos os anteriores à Constituição. 

(B) Trata-se de controle concentrado de 
constitucionalidade; a CNA é não legitimada 
para propor a ADPF; a ADPF serve para 
evitar ou reparar lesão a preceito 
fundamental resultante de ato do Poder 
Público quando for relevante o fundamento 
da controvérsia constitucional sobre lei ou 
ato normativo federal, estadual, municipal, 
distrital, incluídos os anteriores à 
Constituição. 

(C) Trata-se de controle concentrado de 
constitucionalidade; a CNA é legitimada para 
propor a ADPF; a ADPF serve para alegar 
falta de medida regulamentadora de artigo  
da Constituição de eficácia limitada, 
prescrevendo direitos, liberdades 
constitucionais e prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

(D) Trata-se de controle difuso de 
constitucionalidade; a CNA é legitimada para 
propor a ADPF; a ADPF serve para evitar ou 
reparar lesão a preceito fundamental 
resultante de ato do Poder Público quando 
for relevante o fundamento da controvérsia 
constitucional sobre lei ou ato normativo 
federal, estadual, municipal, distrital, 
incluídos os anteriores à Constituição. 

(E) Trata-se de controle difuso de 
constitucionalidade; a CNA não é legitimada 
para propor a ADPF; a ADPF serve para 
alegar falta de medida regulamentadora de 
artigo  da Constituição de eficácia limitada, 
prescrevendo direitos, liberdades 
constitucionais e prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

 

 

Direito Penal 

26 

Mário, comerciante, emprestou determinada 
quantia para Eliseu. Um dia após a data 
ajustada para o pagamento, após ser 
informado por telefone de que Eliseu não 
teria o montante para quitar o empréstimo, 
Mário se dirige à casa do devedor e, 
clandestinamente, subtrai um notebook no 
valor da dívida, acreditando estar amparado 
por uma causa de justificação que tornaria a 
sua conduta lícita, qual seja, a dívida vencida.  

Considerando os fatos hipotéticos narrados, 
pode-se afirmar que Mário incorreu em  

 

(A) erro de proibição direto que, se escusável, 
exclui a ilicitude do fato.   

(B) erro de proibição direto que, caso 
inescusável, subsiste a culpabilidade, mas a 
pena deve ser diminuída de um sexto a um 
terço. 

(C) erro de proibição indireto que, se escusável, 
exclui a culpabilidade do agente.   

(D) erro de proibição indireto que, caso 
inescusável, subsiste a culpabilidade, mas a 
pena deve ser diminuída de um sexto a dois 
terços. 

(E) erro de tipo que, se escusável, exclui o dolo 
e a culpa, tornando o fato atípico. 
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Referente ao Direito Penal, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) São exemplos de crimes que não admitem a 
tentativa: os preterdolosos, os 
unissubsistentes, os omissivos próprios e os 
de perigo concreto.   

(B) Os crimes próprios são incompatíveis com a 
coautoria, haja vista que são delitos em que 
o tipo penal exige uma situação de fato ou 
de direito diferenciada por parte do sujeito 
ativo. 

(C) Nos crimes cometidos sem violência ou 
grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou 
restituída a coisa, até o recebimento da 
denúncia ou da queixa, por ato voluntário do 
agente, a pena será reduzida de um terço 
até a metade. 

(D) O indulto extingue os efeitos primários da 
condenação (pretensão executória), mas 
não atinge os efeitos secundários, penais ou 
extrapenais. 

(E) Em relação ao concurso formal próprio, o 
Código Penal adotou o sistema da 
exasperação, aplicando-se a pena de 
qualquer dos crimes, se idênticos, ou então 
a mais grave, aumentada, em qualquer caso, 
de um sexto até dois terços.  

 

28 

Cléber e Davi possuem um inimigo em 
comum, qual seja, Evandro. 

Em determinado dia, sem prévio ajuste, 
ambos portando arma de fogo de igual 
calibre e munições idênticas, escondem-se, 
em diferentes locais, próximo ao trabalho de 
Evandro, esperando o momento em que este 
chegue ao trabalho para, enfim, eliminar a 
vida dele. Quando Evandro chega ao local, 
Cléber e Davi atiram simultaneamente em sua 
direção, sendo Evandro atingido e vindo a 
falecer. Posteriormente, o exame pericial 
concluiu que Evandro foi morto por um único 
disparo de arma de fogo, sendo que os 
demais tiros não o atingiram, todavia, o laudo 
não conseguiu identificar de qual arma de 
fogo partiu o tiro que eliminou a vida de 
Evandro. Considerando o caso hipotético 
narrado, assinale a alternativa correta.  

 

(A) Trata-se de hipótese de concurso de 
pessoas, em que Cléber e Davi respondem 
por homicídio consumado.  

(B) Não há concurso de pessoas, sendo 
hipótese de autoria desconhecida. Cléber e 
Davi respondem por homicídio consumado. 

(C) Não há concurso de pessoas, sendo 
hipótese de autoria desconhecida. Cléber e 
Davi respondem por tentativa de homicídio.  

(D) Não há concurso de pessoas, sendo 
hipótese de autoria incerta. Cléber e Davi 
respondem por homicídio consumado. 

(E) Não há concurso de pessoas, sendo 
hipótese de autoria incerta. Cléber e Davi 
respondem por tentativa de homicídio. 
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No tocante ao Direito Penal, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) É vedada a edição de medidas provisórias 
sobre matéria relativa a Direito Penal (art. 
62, §1º, I, alínea b, CF). Nada obstante, o 
STF firmou jurisprudência no sentido de que 
as medidas provisórias podem ser utilizadas 
na esfera penal, desde que benéficas ao 
agente. 

(B) O fundamento político do princípio da 
reserva legal revela a aceitação pelo povo, 
representado pelo Congresso Nacional, da 
opção legislativa no âmbito criminal. 

(C) Com a evolução da sociedade e a 
modificação dos seus valores, determinados 
comportamentos, inicialmente típicos, podem 
deixar de interessar ao Direito Penal. Nesse 
caso, pode-se afirmar que ocorreu a 
chamada desmaterialização (liquefação) de 
bens jurídicos no Direito Penal.  

(D) O princípio da fragmentariedade se projeta 
no plano concreto, isto é, em sua atuação 
prática, o Direito Penal somente se legitima 
quando os demais meios disponíveis já 
tiverem sido empregados, sem sucesso, 
para proteção do bem jurídico.  

(E) A primeira manifestação do princípio da 
personalidade da pena no Brasil ocorreu já 
no período republicano, com o advento do 
Código Penal de 1890. 

 

30 

De acordo com o Direito Penal, assinale a 
alternativa INCORRETA.  

 

(A) Aplica-se a lei brasileira ao crime de 
homicídio cometido na Argentina contra o 
Presidente da República do Brasil. Trata-se 
de hipótese de extraterritorialidade 
incondicionada, dada a incidência do 
princípio da representação. 

(B) A sentença concessiva do perdão judicial é 
declaratória da extinção da punibilidade, não 
subsistindo qualquer efeito condenatório.  

(C) Consuma-se o crime de roubo com a 
inversão da posse do bem mediante 
emprego de violência ou grave ameaça, 
ainda que por breve tempo e em seguida à 
perseguição imediata ao agente e 
recuperação da coisa roubada, sendo 
prescindível a posse mansa e pacífica ou 
desvigiada. 

(D) Para a configuração do delito de violação de 
direito autoral e a comprovação de sua 
materialidade, é suficiente a perícia realizada 
por amostragem do produto apreendido, nos 
aspectos externos do material, e é 
desnecessária a identificação dos titulares 
dos direitos autorais violados ou daqueles 
que os representem. 

(E) O crime de estupro de vulnerável se 
configura com a conjunção carnal ou prática 
de ato libidinoso com menor de catorze 
anos, sendo irrelevante eventual 
consentimento da vítima para a prática do 
ato, sua experiência sexual anterior ou 
existência de relacionamento amoroso com 
o agente. 
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Analise a seguinte situação hipotética: 

Romeu, funcionário público, praticou dois 
crimes de peculato (art. 312, caput, CP), 
devendo o segundo, pelas condições de 
tempo, local, modo de execução e outras 
semelhantes, ser considerado continuação 
do primeiro. Foi regularmente processado e 
condenado, com a aplicação da pena 
privativa de liberdade no patamar mínimo.  

Nesse caso, considerando que ocorreu o 
trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória para ambas as partes, a 
extinção da punibilidade pela prescrição 
ocorrerá em  

 

(A) quatro anos. 

(B) oito anos.  

(C) doze anos. 

(D) dezesseis anos. 

(E) vinte anos. 

 

32 

Em determinado restaurante, almoçam João, 
Pedro e José. Pedro se retira para ir ao 
banheiro. Nesse momento, João aproveita a 
oportunidade e solicita que José passe o sal, 
a fim de salgar excessivamente a comida de 
Pedro. José, agindo culposamente, entrega 
veneno no lugar. João, notável químico, 
percebe o engano de José e, mesmo assim, 
coloca o veneno na comida de Pedro, que o 
ingere e vem a falecer em seguida. 
Considerando o caso hipotético narrado, 
assinale a alternativa correta.   

 

(A) Trata-se de hipótese de erro determinado 
por terceiro, na qual o agente provocador 
atua culposamente e, por isso, responde 
pelo crime de homicídio culposo.    

(B) Trata-se de hipótese de concurso de 
pessoas, na qual ambos respondem pelo 
homicídio qualificado, João como autor e 
José na condição de coautor. 

(C) Não se trata de hipótese de erro 
determinado por terceiro e também não há 
concurso de pessoas. João responde por 
homicídio qualificado doloso e José por 
homicídio culposo.   

(D) Não se trata de hipótese de erro 
determinado por terceiro e também não há 
concurso de pessoas. João responde por 
homicídio qualificado doloso e José 
permanecerá impune. 

(E) Trata-se de hipótese de concurso de 
pessoas, na qual ambos respondem pelo 
homicídio qualificado, João como autor e 
José na condição de partícipe. 
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Assinale a alternativa correta no que 
concerne ao Direito Penal.  

 

(A) Na teoria naturalística, conduta é o 
comportamento humano voluntário que 
produz modificação no mundo exterior. 
Nessa teoria, dolo e culpa se alojam no 
interior da conduta, isto é, do fato típico. 

(B) Nas causas supervenientes relativamente 
independentes que produzem por si sós o 
resultado, adotou-se a teoria da causalidade 
adequada. Sendo assim, rompe-se o nexo 
causal em relação ao resultado e o agente 
só responde pelos atos até então praticados.  

(C) Os elementos normativos são os dados da 
conduta criminosa que não pertencem ao 
mundo anímico do agente. Exprimem um 
juízo de certeza.  

(D) No dolo de propósito, não há intervalo entre 
a cogitação do crime e a execução da 
conduta penalmente ilícita. Ocorre, de modo 
geral, nos crimes passionais.   

(E) A concorrência de culpas se verifica quando 
duas ou mais pessoas concorrem, 
culposamente, para a produção de um 
resultado naturalístico. Nesse caso, ambos 
os agentes respondem pelo resultado em 
coautoria.  

 

34 

Em relação ao Direito Penal, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) A criminalização primária possui duas 
características: seletividade e 
vulnerabilidade, as quais guardam íntima 
relação com o movimento criminológico do 
labeling approach.  

(B) Consoante a jurisprudência do STF, é 
aplicável o princípio da insignificância ao 
crime de moeda falsa, desde que seja de 
pequena monta o valor posto em circulação.   

(C) A Política Criminal preocupa-se com os 
aspectos sintomáticos, individuais e sociais 
do crime e da criminalidade, isto é, aborda 
cientificamente os fatores que podem 
conduzir o homem ao crime. 

(D) As fontes de conhecimento são os órgãos 
constitucionalmente encarregados de 
elaborar o Direito Penal. No Brasil, essa 
tarefa é exercida precipuamente pela União 
e, excepcionalmente, pelos Estados-
membros.  

(E) Em homenagem ao princípio da reserva 
legal (art. 5º, XXXIX, CF), os tratados e as 
convenções internacionais não podem criar 
crimes nem cominar penas, ainda que já 
tenham sido internalizados pelo Brasil.  
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Em relação ao Direito Penal, assinale a 
alternativa correta.   

 

(A) A interpretação analógica consiste na 
aplicação, ao caso não previsto em lei, de lei 
reguladora de caso semelhante.    

(B) A lei penal excepcional é aquela que tem o 
seu termo final explicitamente previsto em 
data certa do calendário. É espécie de lei 
intermitente, sendo autorrevogável e dotada 
de ultratividade.    

(C) O princípio da consunção se concretiza em 
quatro situações: crime continuado, crime 
progressivo, progressão criminosa e atos 
impuníveis. 

(D) Aos crimes conexos e aos crimes plurilocais, 
quanto ao lugar do crime, não se aplica a 
teoria da ubiquidade.  

(E) No tocante aos efeitos de sentença 
estrangeira condenatória para a 
caracterização da reincidência no Brasil, é 
imprescindível a sua homologação pelo STJ, 
não bastando apenas a sua existência e 
eficácia no exterior.   

 

 

Direito Processual Penal 

36 

A respeito da Lei Federal nº 12.850/2013, que 
define organização criminosa e dispõe sobre 
a investigação criminal, os meios de 
obtenção da prova, as infrações penais 
correlatas e o procedimento criminal, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A proposta de acordo de colaboração 
premiada não poderá ser sumariamente 
indeferida antes de notificado o interessado 
para manifestação nos autos. 

(B) Na hipótese de não ser celebrado o acordo 
por iniciativa do celebrante, este ainda 
poderá se valer das informações ou das 
provas apresentadas pelo colaborador, de 
boa-fé, para qualquer outra finalidade, 
contanto que lícitas e regulares. 

(C) A infiltração de agentes de polícia em tarefas 
de investigação, representada pelo delegado 
de polícia ou requerida pelo Ministério 
Público, será autorizada pelo prazo 
peremptório de seis meses. 

(D) Um dos direitos do agente infiltrado é 
recusar ou fazer cessar a atuação infiltrada.  

(E) Consiste a ação controlada em retardar a 
intervenção policial ou administrativa relativa 
à ação praticada por organização criminosa 
ou a ela vinculada, desde que mantida sob 
observação e acompanhamento para que a 
medida legal se concretize no momento mais 
eficaz à formação de provas e obtenção de 
informações, independente de prévia 
autorização judicial.  
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Acerca das modificações introduzidas pelo 
chamado “pacote anticrime” ao Código de 
Processo Penal, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) Se a vítima, ou seu representante legal, não 
concordar com o arquivamento do inquérito 
policial, poderá, no prazo de trinta dias do 
recebimento da comunicação, submeter a 
matéria à revisão da instância competente 
do órgão ministerial, conforme dispuser a 
respectiva lei orgânica.  

(B) O processo penal terá estrutura inquisitória, 
vedadas a iniciativa do juiz na fase 
instrutória judicial e a substituição da 
atuação probatória do órgão de acusação. 

(C) Em todos os casos em que policiais civis ou 
militares forem investigados, deverão ser 
citados da instauração do procedimento 
investigatório, podendo constituir defensor 
no prazo de até quarenta e oito horas a 
contar do recebimento da citação.   

(D) Ordenado o arquivamento do inquérito 
policial ou de quaisquer elementos 
informativos da mesma natureza, o órgão do 
Ministério Público deverá impor sigilo ao 
procedimento.  

(E) O inquérito policial terá estrutura acusatória, 
vedadas a iniciativa do juiz na fase de 
investigação e a substituição da atuação 
probatória do órgão de acusação. 

 

38 

Considerando a seguinte situação hipotética: 
Denunciado por peculato contra a Câmara 
dos Vereadores de Ananindeua-PA, Sicrano 
compareceu à audiência judicial para celebrar 
acordo de não persecução penal oferecido 
pelo Ministério Público. Dentre as cláusulas 
apresentadas, constou que Sicrano deveria 
cumprir cinco anos de prestação de serviço 
comunitário e recolher-se em sua residência 
aos fins de semana por igual prazo de  cinco 
anos. Ao receber o acordo assinado pelas 
partes, o juiz deve 

 

(A) homologar o acordo de não persecução 
penal e devolver os autos ao Ministério 
Público para que inicie sua execução 
perante o juízo de execução penal. 

(B) não homologar o acordo de não persecução 
penal, por considerar insuficientes as 
condições nele dispostas para prevenção e 
reprovação ao crime. 

(C) homologar o acordo de não persecução 
penal e oficiar ao juízo de execução penal 
para que as cláusulas sejam 
proporcionalizadas à pena mínima 
abstratamente prevista na lei penal.  

(D) não homologar o acordo de não persecução 
penal, por considerar abusivas as condições 
dispostas no acordo de não persecução 
penal, e devolver os autos ao Ministério 
Público para que seja reformulada a 
proposta de acordo, com concordância do 
investigado e seu defensor. 

(E) não homologar o acordo de não persecução 
penal, por julgar cabível o oferecimento de 
suspensão condicional da pena.  
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Considerando as recentes alterações 
legislativas, assinale a alternativa correta 
sobre a Lei de Execução Penal. 

 

(A) O cometimento de falta grave durante a 
execução da pena privativa de liberdade 
interrompe o prazo para a obtenção da 
progressão no regime de cumprimento da 
pena, caso em que o reinício da contagem 
do requisito objetivo terá como base a pena 
remanescente. 

(B) O regime disciplinar diferenciado não será 
aplicado aos presos provisórios, mas para os 
condenados, nacionais ou estrangeiros, que 
apresentem alto risco para a ordem e a 
segurança do estabelecimento penal ou da 
sociedade. 

(C) A ausência de vigilância direta impede a 
utilização de equipamento de monitoração 
eletrônica pelo condenado, quando assim 
determinar o juiz da execução. 

(D) A autorização para saída temporária do 
condenado será concedida por prazo não 
superior a catorze dias, podendo ser 
renovada por mais seis vezes durante o ano. 

(E) A pena privativa de liberdade será executada 
em forma progressiva com a transferência 
para regime menos rigoroso, a ser 
determinada pelo juiz, quando o preso tiver 
cumprido ao menos vinte por cento da pena, 
se o apenado for primário e o crime tiver sido 
cometido sem violência à pessoa ou grave 
ameaça. 

 

40 

Beltrano, delegado de polícia em Marabá-PA, 
testemunhou visualmente um roubo tentado 
contra uma vítima que dirigia seu veículo em 
uma das avenidas mais movimentadas da 
municipalidade. O agressor não conseguiu 
subtrair qualquer bem, pois a vítima acelerou 
seu automóvel e empreendeu fuga. Não 
vislumbrando importância no fato, nem 
visualizando dano à sociedade, Beltrano 
mantém-se inerte. Considerando a situação 
hipotética sobre a conduta desse delegado, é 
correto afirmar que ela 

 

(A) fere o princípio da indisponibilidade, uma vez 
que a autoridade policial não pode 
determinar o arquivamento do inquérito 
policial discricionariamente.  

(B) fere a oficiosidade inerente à função do 
cargo, vez que, em crimes de ação penal 
pública incondicionada, como é o roubo, a 
autoridade policial tem o dever de ofício de 
proceder à apuração do fato delitivo.  

(C) assegura a autoritariedade do inquérito 
policial, pois o procedimento é presidido pelo 
delegado de polícia, responsável pelo 
andamento das diligências.  

(D) assegura a voluntariedade da jurisdição 
penal, uma vez que a vítima do roubo 
tentado não procurou a autoridade policial 
para reclamar do fato criminoso.  

(E) assegura o sistema inquisitivo de 
persecução penal, já que a autoridade 
policial não necessita de impulsão externa 
para agir e pode, dentro de suas 
competências funcionais, avaliar a 
conveniência da instauração de inquérito 
policial.  
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Quanto à ação de ordem de habeas corpus, 
assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) Não se conhece de recurso de habeas 
corpus cujo objeto seja resolver sobre o 
ônus das custas, por não estar mais em 
causa a liberdade de locomoção.  

(B) Não cabe habeas corpus originário para o 
tribunal pleno de decisão de turma, ou do 
plenário, proferida em habeas corpus ou no 
respectivo recurso.  

(C) Não compete ao Supremo Tribunal Federal 
conhecer de habeas corpus impetrado 
contra decisão do relator que, em habeas 
corpus requerido a Tribunal Superior, 
indefere a liminar.  

(D) Não cabe habeas corpus contra decisão 
condenatória a pena de multa, ou relativo a 
processo em curso por infração penal a que 
a pena pecuniária seja a única cominada.  

(E) Compete subsidiariamente ao Supremo 
Tribunal Federal o julgamento de habeas 
corpus contra decisão de Juizados Especiais 
Criminais.  

 

42 

A respeito da cadeia de custódia, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) O início da cadeia de custódia dá-se com o 
ato de transferir o vestígio de um local para o 
outro, utilizando as condições adequadas. 

(B) Uma das etapas da cadeia de custódia, o 
armazenamento, consiste no procedimento 
por meio do qual cada vestígio coletado é 
embalado de forma individualizada, de 
acordo com suas características físicas, 
químicas e biológicas, para posterior análise, 
com anotação da data, hora e nome de 
quem realizou a coleta e o 
acondicionamento. 

(C) É proibida a entrada em locais isolados bem 
como a remoção de quaisquer vestígios de 
locais de crime antes da liberação por parte 
do perito responsável, sendo tipificada como 
fraude processual a sua realização. 

(D) O recipiente para acondicionamento do 
vestígio será determinado pela natureza do 
material e só poderá ser aberto pelo perito 
que vai proceder à análise, pela autoridade 
policial e, motivadamente, por pessoa 
autorizada. 

(E) Após a realização da perícia, o material 
deverá ser devolvido à central de custódia, 
devendo nela iniciar o procedimento de 
descarte.  
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Analise a seguinte situação hipotética: 

Por intermédio do noticiário televisivo, 
Fulano soube que estaria sendo investigado 
por envolvimento em crimes de fraude à 
licitação na compra de equipamentos para a 
Prefeitura de Belém-PA. Cautelosamente, 
decidiu contratar um advogado para acessar 
os autos de inquérito policial. Munido de 
competente procuração, seu procurador se 
dirige à Delegacia de Polícia para ter vista 
dos autos da investigação e o servidor que o 
atende nega acesso ao procedimento, por 
conveniência policial. A atitude do servidor é 

 

(A) correta, pois o sistema investigativo tem 
discricionariedade para manter-se hígido em 
relação a interesses privados. 

(B) equivocada, pois todo inquérito policial deve 
ser público e acessível a qualquer do povo.  

(C) correta, pois o princípio constitucional 
administrativo da publicidade não se aplica 
ao inquérito policial.   

(D) equivocada, pois o advogado é 
indispensável para a administração da 
segurança pública e da seguridade social.  

(E) equivocada, pois é direito do defensor, no 
interesse do representado, ter acesso amplo 
aos elementos de prova que, já 
documentados em procedimento 
investigatório realizado por órgão com 
competência de polícia judiciária, digam 
respeito ao exercício do direito de defesa.  

 

44 

Em ronda ostensiva, a polícia militar de 
Paragominas-PA interceptou Fulano exibindo 
porte de arma de fogo de uso proibido, no 
período noturno, e prendeu em flagrante o 
agente, homem hígido de 25 anos de idade. 
Encaminhado à Delegacia de Polícia para 
autuação e interrogatório, Fulano foi alertado 
de que sua prisão em flagrante 
provavelmente seria homologada e 
convertida em prisão preventiva pelo Poder 
Judiciário, vez que possui maus 
antecedentes. Ciente da iminente 
possibilidade, questionou a autoridade 
policial se poderia requerer, por meio de 
advogado, transferência da cadeia pública 
local para a prisão domiciliar. Considerando 
esse caso hipotético, nessas circunstâncias, 
a resposta correta é 

 

(A) Fulano não pode ser transferido para prisão 
domiciliar, pois praticou crime mediante 
violência ou grave ameaça, condições que 
impossibilitam o benefício em qualquer caso.  

(B) Fulano poderá ser transferido para a prisão 
domiciliar se comprovar ser imprescindível 
aos cuidados especiais de pessoa menor de 
seis anos de idade ou com deficiência ou, 
ainda, se for o único responsável pelos 
cuidados do filho de até doze anos de idade 
incompletos. 

(C) Fulano poderá ser transferido para a prisão 
domiciliar se comprovar estar extremamente 
debilitado por motivo de doença grave.  

(D) Fulano não poderá ser transferido para a 
prisão domiciliar, pois essa modalidade de 
cárcere só se destina a mulheres mães de 
crianças até 12 anos de idade e agentes 
com idade acima de 80 anos.  

(E) Fulano poderá ser transferido para a prisão 
domiciliar se comprovar ser imprescindível 
aos cuidados especiais de pessoa menor de 
doze anos de idade ou com deficiência 
psicomotora.  
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Considere a seguinte situação hipotética: 
Sicrano foi preso por agentes da Polícia Civil 
de Parauapebas-PA após ter sido localizado 
em sua residência portando dez quilos de 
substâncias listadas como entorpecentes 
químicos proibidos pela legislação (heróina). 
A diligência policial foi fruto de interceptação 
telefônica, seguida de campana policial, 
ambas judicialmente autorizadas. Em 
seguida, Sicrano foi encaminhado à 
Delegacia de Polícia para apresentação. 
Desses fatos, é correto afirmar que  

 

(A) Sicrano não poderia ter sido preso, pois não 
havia mandado judicial competente para 
prendê-lo.  

(B) Sicrano estava em situação de flagrante, 
pois, além de o delito de tráfico de drogas 
ser crime permanente, foi encontrado com 
objetos que fizeram presumir ser ele autor 
da infração. 

(C) por ter sido preso após investigação 
pretérita, a audiência de custódia de Sicrano 
é dispensável na forma da lei.  

(D) não havendo autoridade no lugar em que se 
tiver efetuado a prisão, o preso livrar-se-á 
solto. 

(E) depois de interrogado, Sicrano deve ter sua 
prisão em flagrante homologada pela 
autoridade policial, com arbitramento de 
fiança, ou convertida em custódia preventiva 
pelo juízo competente.  

 

 

Direito Civil 

46 

Sobre o instituto da posse previsto no 
Código Civil, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) Os frutos naturais e industriais reputam-se 
colhidos e percebidos, logo que são 
separados. Os civis reputam-se percebidos 
dia por dia. 

(B) O possuidor de boa-fé tem direito à 
indenização das benfeitorias necessárias e 
úteis, bem como, quanto às voluptuárias, se 
não lhe forem pagas, a levantá-las, quando o 
puder sem detrimento da coisa, e poderá 
exercer o direito de retenção pelo valor das 
benfeitorias necessárias e úteis. 

(C) As benfeitorias compensam-se com os 
danos e só obrigam ao ressarcimento se ao 
tempo da evicção ainda existirem. 

(D)  Só se considera perdida a posse para quem 
não presenciou o esbulho, quando, tendo 
notícia dele, se abstém de retornar a coisa, 
ou, tentando recuperá-la, é violentamente 
repelido. 

(E) Se duas ou mais pessoas possuírem coisa 
indivisa, é necessária a concordância de 
todos os compossuidores para exercerem os 
atos possessórios. 

 

47 

Sobre os efeitos da posse previstos no 
Código Civil, é correto afirmar que 

 

(A) o possuidor pode intentar a ação de esbulho, 
ou a de indenização, contra o terceiro, que 
recebeu a coisa esbulhada sem saber que o 
era. 

(B) o possuidor, mesmo que de boa-fé, não tem 
direito aos frutos percebidos. 

(C) o possuidor de boa-fé responde pela perda 
ou deterioração da coisa, mesmo que não 
der causa. 

(D) ao possuidor de má-fé não serão ressarcidas 
as benfeitorias necessárias e não lhe assiste 
o direito de retenção pela importância 
destas, nem o de levantar as voluptuárias. 

(E) as benfeitorias compensam-se com os 
danos, e só obrigam ao ressarcimento se ao 
tempo da evicção ainda existirem. 
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José e Pedro são vizinhos e José é dono de 
um cachorro de porte grande. Por esse 
motivo, José instalou grades ao redor de sua 
casa, fechadura no portão e colocou uma 
placa de “cão bravo” de frente para a 
calçada. Certo dia, enquanto o filho de Pedro 
brincava no quintal, a bola caiu na 
propriedade de José. Acreditando que o 
cachorro o reconheceria por serem vizinhos 
de longa data, Pedro entrou no quintal de 
José para pegar a bola enquanto este não 
estava em casa e acabou sendo atacado pelo 
animal, causando-lhe ferimentos graves. 
Pedro ajuizou uma ação buscando 
indenização pelos danos. Levando em 
consideração a situação hipotética descrita, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Considerando que o comportamento do 
cachorro foi inesperado, já que Pedro e José 
eram vizinhos de longa data, José deverá 
indenizar Pedro apenas pelos danos morais 
causados pelo animal. 

(B) Não há responsabilidade civil, tendo em vista 
que a culpa foi exclusiva da vítima. 

(C) A responsabilidade do dono do animal é 
objetiva, existindo, portanto, a 
responsabilidade civil. 

(D) O dono, ou detentor, do animal ressarcirá o 
dano por este causado, sendo afastada a 
responsabilidade somente nos casos de 
força maior. 

(E) Há responsabilidade civil, tendo em vista que 
José deveria ter mais cautela ao deixar o 
animal em casa sem sua supervisão. 

 

49 

De acordo com o que dispõe o Código Civil 
acerca do domicílio, é correto afirmar que 

 

(A) o agente diplomático do Brasil, que, citado 
no estrangeiro, alegar extraterritorialidade 
sem designar onde tem, no país, o seu 
domicílio, poderá ser demandado no Distrito 
Federal ou no primeiro ponto do território 
brasileiro onde o teve. 

(B) se a administração, ou diretoria, tiver a sede 
no estrangeiro, haver-se-á por domicílio da 
pessoa jurídica, no tocante às obrigações 
contraídas por cada uma das suas agências, 
o lugar do estabelecimento, sito no Brasil, a 
que ela corresponder. 

(C) se a pessoa natural tiver diversas 
residências, onde, alternadamente, viva, 
considerar-se-á domicílio seu apenas a 
última residência estabelecida. 

(D) muda-se o domicílio, transferindo a 
residência, ainda que não haja intenção 
manifesta de o mudar. 

(E) tendo a pessoa jurídica diversos 
estabelecimentos em lugares diferentes, o 
local do primeiro estabelecimento criado 
será considerado domicílio para os atos 
praticados em qualquer um deles. 

50 

Considerando o que dispõe a Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Salvo disposição contrária, a lei começa a 
vigorar em todo o país quarenta dias depois 
de oficialmente publicada. 

(B) Na aplicação da lei, o juiz não atenderá às 
exigências do bem comum, mas sim aos fins 
sociais a que ela se dirige. 

(C) O estrangeiro casado, que se naturalizar 
brasileiro, pode, mediante expressa 
anuência de seu cônjuge, requerer ao juiz, 
no ato de entrega do decreto de 
naturalização, que se apostile ao mesmo a 
adoção do regime de comunhão parcial de 
bens, respeitados os direitos de terceiros e 
dada essa adoção ao competente registro.    

(D) Para qualificar e reger as obrigações, 
aplicar-se-á a lei do país em que as 
obrigações tiverem de ser cumpridas. 

(E) O regime de bens, legal ou convencional, 
obedece à lei do país em que tiverem os 
nubentes domicílio, e, se este for diverso, a 
do último domicílio conjugal. 
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Direito Processual Civil 

51 

Acerca da modificação da competência, 
prevista no Código de Processo Civil, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Reputam-se conexas duas ou mais ações 
quando houver identidade quanto às partes 
e à causa de pedir, mas o pedido de uma, 
por ser mais amplo, abrange o das demais. 

(B) A competência determinada em razão da 
matéria, da pessoa ou da função é 
inderrogável por convenção das partes. 

(C) A reunião das ações propostas em separado 
far-se-á no juízo prevento, onde serão 
decididas sucessivamente. 

(D) Dá-se a continência entre duas ou mais 
ações quando lhes for comum o pedido ou a 
causa de pedir. 

(E) Serão reunidos para julgamento conjunto os 
processos que possam gerar risco de 
prolação de decisões conflitantes ou 
contraditórias, caso decididos 
separadamente, salvo se não houver 
conexão entre eles. 

 

52 

De acordo com o Código de Processo Civil, 
as causas cíveis serão processadas e 
decididas pelo juiz nos limites de sua 
competência, ressalvado às partes o direito 
de instituir juízo arbitral, na forma da lei. 
Quanto a esse tema, é correto afirmar que  

 

(A) determina-se a competência no momento do 
registro ou da distribuição da petição inicial, 
sendo irrelevantes as modificações do 
estado de fato ou de direito ocorridas 
posteriormente, salvo quando suprimirem 
órgão judiciário ou alterarem a competência 
absoluta. 

(B) a competência, obedecidos os limites 
estabelecidos pela Constituição Federal, é 
determinada pelas normas previstas no 
Código de Processo Civil ou em legislação 
especial, pelas normas de organização 
judiciária, mas não pelas constituições dos 
Estados. 

(C) a ação fundada em direito pessoal ou em 
direito real sobre bens móveis será proposta, 
em regra, no foro em que se encontra o 
bem. 

(D) a ação em que o ausente for réu será 
proposta no foro de seu último domicílio, 
mas este não será competente para a 
arrecadação, o inventário, a partilha e o 
cumprimento de disposições testamentárias. 

(E) é incompetente o foro de domicílio do réu 
para as causas em que seja autora a União. 
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Maria recebeu uma notificação de inscrição 
de seu nome no cadastro de inadimplentes, 
em razão de uma dívida que nunca contraiu. 
Contudo, mesmo após diversos contatos 
com a empresa para resolver o problema, não 
obteve retorno. Por esse motivo, Maria 
ingressou com ação judicial de obrigação de 
fazer para o cancelamento do apontamento, 
cumulada com reparação de danos em razão 
dos danos morais, formulando pedido em 
caráter liminar para o cancelamento do 
registro no cadastro de inadimplentes. O juiz 
analisou o pedido e deferiu a medida em 
caráter liminar. Considerando a situação 
hipotética apresentada, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A liminar tem caráter de tutela provisória de 
evidência, que exige a demonstração do 
perigo de dano ou de risco ao resultado útil 
do processo. 

(B) Houve, no caso, a concessão de tutela 
cautelar de urgência, que pode ser 
concedida independentemente da 
demonstração de perigo de dano ou de risco 
ao resultado útil do processo, quando as 
alegações de fato puderem ser comprovadas 
apenas documentalmente e houver tese 
firmada em julgamento de casos repetitivos 
ou em súmula vinculante. 

(C) Foi concedida a tutela provisória antecipada 
de urgência, em caráter incidental. 

(D) Considerando que o pedido da ação não foi 
somente o cancelamento da inscrição, a 
medida não tem caráter de tutela 
antecipada. 

(E) Foi concedida a tutela provisória antecipada 
de urgência em caráter antecedente, em 
razão da presença dos elementos que 
evidenciaram a probabilidade do direito e o 
perigo de dano ou o risco ao resultado útil do 
processo. 
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Considerando o que dispõe o Código de 
Processo Civil, assinale a alternativa correta 
acerca dos equivalentes jurisdicionais. 

 

(A) As partes podem escolher, de comum 
acordo, o conciliador, o mediador ou a 
câmara privada de conciliação e de 
mediação, desde que o conciliador ou 
mediador escolhido pelas partes esteja 
cadastrado no tribunal. 

(B) Os atos processuais são públicos, todavia 
tramitam em segredo de justiça os 
processos que versem sobre arbitragem, 
inclusive sobre cumprimento de carta 
arbitral, dispensando a comprovação perante 
o juízo da confidencialidade estipulada na 
arbitragem. 

(C) A mediação e a conciliação serão regidas 
conforme a livre autonomia dos 
interessados, salvo no que diz respeito à 
definição das regras procedimentais. 

(D) O conciliador, que atuará preferencialmente 
nos casos em que houver vínculo anterior 
entre as partes, poderá sugerir soluções 
para o litígio, sendo vedada a utilização de 
qualquer tipo de constrangimento ou 
intimidação para que as partes conciliem. 

(E) Os conciliadores e mediadores judiciais 
inscritos em cadastro nacional e em cadastro 
de tribunal de justiça ou de tribunal regional 
federal, se advogados, estarão impedidos de 
exercer a advocacia nos juízos em que 
desempenhem suas funções. 
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Sobre a competência no processo civil, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A ação fundada em direito pessoal ou em 
direito real sobre bens móveis será 
proposta, em regra, no foro de domicílio do 
autor. 

(B) Para as ações fundadas em direito real 
sobre imóveis, é competente o foro de 
situação da coisa. O autor pode optar pelo 
foro de domicílio do réu ou pelo foro de 
eleição se o litígio recair sobre direito de 
propriedade, vizinhança, servidão, divisão e 
demarcação de terras e de nunciação de 
obra nova. 

(C) Após a citação, a cláusula de eleição de 
foro, se abusiva, pode ser reputada ineficaz 
de ofício pelo juiz, que determinará a 
remessa dos autos ao juízo do foro de 
domicílio do réu. 

(D) É competente o foro de domicílio do autor ou 
do local do fato, para a ação de reparação 
de dano sofrido em razão de delito ou 
acidente de veículos, inclusive aeronaves. 

(E) É competente o foro onde a obrigação deve 
ser satisfeita para as causas em que seja 
autora a União. 

 

 

 

Direito Ambiental 

56 

A respeito da tutela constitucional do meio 
ambiente, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A proteção do meio ambiente e o combate à 
poluição são medidas de iniciativa exclusiva 
da União.  

(B) A responsabilidade por dano ao meio 
ambiente é matéria cuja competência 
legislativa compete concorrentemente à 
União e aos Estados, excluídos os 
Municípios. 

(C) A Constituição de 1988 determina àqueles 
que exploram recursos minerais a 
elaboração e o cumprimento de um plano de 
controle ambiental, com o objetivo de 
minimizar os impactos destrutivos 
provocados por essa atividade ao meio 
ambiente. 

(D) As terras devolutas ou arrecadadas pelo 
Estado em ações discriminatórias, 
necessárias à proteção dos ecossistemas, 
são consideradas disponíveis. 

(E) A natureza jurídica do meio ambiente é de 
bem de uso comum do povo, razão pela qual 
segue o regime jurídico de bem público, 
sendo inalienável. 

57 

Segundo a Lei nº 9.985/2000, são integrantes 
do grupo das Unidades de Proteção Integral 
as seguintes categorias de unidade de 
conservação, EXCETO 

 

(A) Estação Ecológica. 

(B) Parque Nacional. 

(C) Reserva Legal. 

(D) Reserva Biológica. 

(E) Monumento Natural. 
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Assinale a alternativa correta. 

 

(A) Dentro do procedimento de licenciamento 
ambiental, qualquer obra ou atividade 
necessitará da realização de Estudo Prévio 
de Impacto Ambiental, que será exigido 
pelas entidades e pelos órgãos ambientais, 
para que seja autorizada a sua instalação. 

(B) O decurso dos prazos de licenciamento, sem 
a emissão da licença ambiental, implica 
emissão tácita e autoriza a prática de ato 
que dela dependa ou decorra. 

(C) O Estudo Prévio de Impacto Ambiental será 
exigido pelo Poder Executivo quando a 
atividade ou o empreendimento for potencial 
causador de significativo impacto ambiental, 
e será custeado pelo empreendedor. 

(D) Nos termos da Lei Complementar 140/2011, 
está entre as ações próprias dos Estados-
membros localizados nas fronteiras 
territoriais brasileiras promover o 
licenciamento ambiental de 
empreendimentos e atividades localizados 
ou desenvolvidos conjuntamente no território 
brasileiro e em país limítrofe. 

(E) Nos termos da Lei Complementar 140/2011, 
constitui objetivo fundamental da União 
proteger, defender e conservar o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, 
promovendo gestão centralizada e eficiente. 

 

59 

Acerca da responsabilidade civil por danos 
ambientais, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça compreende que a 
legislação brasileira adotou a Teoria do 
Risco Integral em matéria de 
responsabilidade civil decorrente de danos 
ambientais, pelo que basta a comprovação 
da conduta do agente e do dano, 
dispensando-se a presença do nexo de 
causalidade. 

(B) A Teoria do Risco Integral pressupõe a 
aplicação da Teoria da Equivalência das 
Condições para a caracterização do nexo de 
causalidade e responsabilização do agente 
pelos danos ambientais verificados.  

(C) Segundo a jurisprudência pacífica do 
Superior Tribunal de Justiça, o adquirente 
das cargas transportadas por navio de 
terceiro que cause danos ambientais é 
responsável solidário por repará-los, em 
razão da aplicação da teoria do risco-
proveito. 

(D) A Teoria do Risco Integral, majoritariamente 
indicada como a adotada pelo ordenamento 
jurídico brasileiro para fins de 
responsabilização civil em casos de danos 
ambientais, atrai para o Direito Ambiental a 
responsabilidade subjetiva, pautada na 
presunção de culpabilidade do agente que 
deve ser ilidida por prova em contrário que 
comprove a presença de uma das 
excludentes de responsabilidade aplicáveis 
no Direito brasileiro. 

(E) Ainda que se adote a Teoria do Risco 
Integral, é indispensável que seja 
demonstrada a existência do nexo causal na 
hipótese de pretensão de responsabilizar o 
agente por danos ambientais, atuando o 
nexo de causalidade como elemento 
aglutinador entre a conduta e o resultado. 
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60 

João é dono de uma pequena propriedade 
rural no interior do Pará. Buscando ampliar a 
sua cultura de coco-verde, João decide por si 
próprio desviar parcialmente o curso de um 
córrego que margeia sua propriedade, 
diminuindo a sua vazão, a fim de irrigar a 
plantação de coqueiros. Considerando essa 
situação hipotética, a conduta de João 

 

(A) é infração contra a qual cabe aplicação de 
pena de advertência ou multa, mas que não 
permite embargar, provisória ou 
definitivamente, a exploração da plantação 
de coqueiros. 

(B) não constitui infração, tendo em vista o 
córrego tratar-se de pequeno curso de água 
cuja exploração não provoca danos ao meio 
ambiente. 

(C) é ilícita, em razão do descumprimento da 
Política Nacional de Recursos Hídricos, mas 
não gera qualquer penalidade ou reembolso 
de despesas à Administração, pois é 
direcionada à exploração de pequena 
propriedade rural. 

(D) constitui infração das normas de utilização de 
recursos hídricos superficiais. 

(E) não constitui infração, já que promove a 
utilização integrada dos recursos hídricos ao 
desviar apenas parcialmente o curso do 
córrego, nos moldes do art. 32, I, da Lei nº 
9.433/1997. 

 

 

Direitos Humanos 

61 

A Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948 surge no pós-guerra como 
reação aos horrores vivenciados pelo mundo 
com as experiências nazi-fascistas. Dentre as 
seguintes alternativas, assinale a que NÃO 
representa uma garantia prevista nesse 
importante instrumento. 

 

(A) Direito de deixar qualquer país, inclusive o 
próprio, e a este regressar. 

(B) Direito à prestação jurisdicional efetiva para 
defesa contra atos que violem direitos 
fundamentais. 

(C) Direito de acesso à Corte Interamericana de 
Direitos Humanos em duplo grau de 
jurisdição no caso de ações propostas 
diretamente no Supremo Tribunal Federal. 

(D) Direito de procurar e de gozar asilo em 
outros países. 

(E) Direito de contrair matrimônio e fundar uma 
família. 
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62 

Principalmente a partir da segunda metade 
do Século XX, as relações internacionais 
entre os países geraram inúmeros tratados 
protetivos e afirmativos dos Direitos 
Humanos. Referido sistema estabelece um 
perene diálogo entre os tratados e entre os 
tratados e os ordenamentos jurídicos 
internos dos países signatários. Acerca da 
interpretação e da aplicação dos tratados 
internacionais de proteção aos Direitos 
Humanos pelo Supremo Tribunal Federal, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O entendimento do Supremo Tribunal 
Federal em controle de convencionalidade 
sobre a Convenção Americana de Direitos 
Humanos (Pacto de San Jose da Costa Rica 
– 1969) é de que, tendo em vista a 
soberania do Estado brasileiro, nada impede 
que um brasileiro seja processado e julgado 
pelos mesmos fatos pelos quais fora 
condenado em ação penal já transitada em 
julgado sob a jurisdição de outro Estado. 

(B) O Supremo Tribunal Federal julgou 
incompatível com a Constituição da 
República e a Convenção Interamericana de 
Direitos Humanos o tipo penal do desacato, 
previsto no art. 331 do Código Penal 
brasileiro. 

(C) Seguindo entendimento da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, é 
constitucional a exigência de diploma para o 
exercício da profissão de jornalista, posto 
tratar-se de medida que assegura a 
credibilidade e a liberdade de expressão e 
pensamento. 

(D) Nos termos do decidido liminarmente pelo 
Supremo Tribunal Federal na ADPF 347, por 
força do Pacto dos Direitos Civis e Políticos, 
da Convenção Interamericana de Direitos 
Humanos e como decorrência da cláusula do 
devido processo legal, a realização de 
audiência de apresentação é de observância 
obrigatória. 

(E) Segundo o Supremo Tribunal Federal, não 
há obrigatoriedade do Estado brasileiro em 
adotar medidas para garantir o pleno 
exercício do direito de propriedade de 
comunidades formadas por descendentes de 
escravos fugitivos sobre as terras 
tradicionais com as quais mantêm relações 
territoriais. 

 

63 

O Juízo da 5ª Vara Cível de Ananindeua 
expediu mandado de prisão contra Roberto 
da Silva, em razão deste ter se recusado a 
restituir ao Juízo, quando intimado, um 
veículo que havia sido, após penhorado e 
removido, depositado em sua confiança. 
Fundamentou em sua decisão, o Juízo que a 
Constituição Federal prevê em seu art. 5º, 
LXVII, a possibilidade de prisão civil do 
depositário infiel e que não houve, desde 
1988, emenda à constituição que revogasse 
referido texto, estando, portanto, em pleno 
vigor. A respeito desse caso hipotético e 
considerando a interpretação e a 
aplicabilidade dos tratados sobre direitos 
humanos no ordenamento jurídico brasileiro, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Está incorreto o Juiz. O direito brasileiro não 
admite a prisão civil do depositário infiel, 
mesmo estando essa hipótese 
expressamente prevista na Constituição, já 
que esta perdeu aplicabilidade diante do 
caráter supralegal do artigo 7, nº 7, da 
Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos, que proíbe qualquer prisão civil 
por dívida, salvo a proveniente de obrigação 
alimentar, impedindo, assim, a eficácia das 
disposições infraconstitucionais brasileiras 
que previam a prisão civil do depositário 
infiel. 

(B) Está correto o Juiz, uma vez que os tratados 
de direitos humanos são internalizados por 
legislação ordinária e as disposições neles 
contidas que contrariem expressamente o 
texto constitucional brasileiro são ineficazes 
em relação à jurisdição nacional. 

(C) Está correto o Juiz. É lícita a prisão civil do 
depositário infiel, já que a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos não fora 
submetida ao rito do art. 5º, §3º, da CFB 
(1988) e possui status de legislação 
ordinária, continuando em pleno vigor e 
aplicável o art. 5º, LXVII, da CF/88, e 
eficazes as leis infraconstitucionais que 
preveem a prisão civil do depositário infiel. 

(D) Está incorreto o Juiz. Os tratados sobre 
direitos humanos aprovados no Brasil antes 
da EC 45, de 2004, automaticamente 
receberam status de Emenda constitucional, 
já que, à época, não se exigia o 
procedimento hoje previsto no art. 5º, §3º, da 
CFB (1988). Assim, é inconstitucional a 
prisão civil do depositário infiel que fora 
revogada pela Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos. 
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(E) Está incorreto o Juiz. Com base na 
Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos, o Supremo Tribunal Federal do 
Brasil decidiu pela inconstitucionalidade da 
expressão “e a do depositário infiel” prevista 
na parte final do art. 5º, LXVII, da CFB 
(1988), optando pela redução do texto 
constitucional, pelo que é inconstitucional a 
prisão civil do depositário infiel. 

 

64 

Os direitos humanos constituem matéria cuja 
tutela não se reserva unicamente ao âmbito 
doméstico dos Estados nacionais, mas 
também ocupa lugar na agenda da 
comunidade internacional. Sobre a teoria 
contemporânea dos direitos humanos, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Os Direitos Humanos de defesa relacionam-
se com a prerrogativa de a pessoa solicitar 
uma conduta ativa do Estado a fim de 
promover seus direitos fundamentais. 

(B) Pode-se afirmar que a concepção 
contemporânea de Direitos Humanos é 
marcada pela universalidade e pela 
divisibilidade desses direitos.  

(C) Pode ser conferida interpretação aos artigos 
da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948) de forma que o exercício 
de um direito ali previsto anule ou restrinja o 
exercício de outro, destruindo esse último 
direito. 

(D) Positivistas como Hans Kelsen e Alf Ross 
afirmam que os direitos humanos são 
direitos inatos à pessoa, que decorrem da 
sua própria condição de ser humano.  

(E) A partir de um resgate da visão kantiana, a 
única condição exigida para que alguém seja 
titular de Direitos Humanos é sua condição 
de ser humano. 

 

65 

A Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948) prevê, em seu art. 5º, que 
“Ninguém será submetido a tortura, nem a 
tratamento ou castigo cruel, desumano ou 
degradante”. Da mesma forma, o art. 5º, III, da 
Constituição Federal Brasileira (1988) reitera 
o referido texto. Com o Decreto nº 40, de 15 
de fevereiro de 1991, o Brasil internalizou a 
Convenção Contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes adotada em 1984 pela ONU em 
Assembleia Geral. Acerca da referida 
Convenção, assinale a alternativa correta. 
 

(A) A Convenção Contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes (1984) não pode servir de 
base legal à extradição de acusado de crime 
de tortura se não houver entre os Estados 
envolvidos tratado de extradição prevendo, 
dentre as hipóteses extraditáveis, o crime de 
tortura.  

(B) Entende o Supremo Tribunal Federal que o 
sistema penitenciário brasileiro se encontra 
em um “estado de coisas inconstitucional” 
que desrespeita a Convenção Contra a 
Tortura e Outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes (1984). 

(C) A Convenção Contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes (1984), em razão do seu 
status constitucional de tratado de direitos 
humanos, alcança anistias anteriormente à 
sua vigência consumadas, de forma que a 
Lei nº 6.683/79 – Lei da Anistia – deixou de 
vigorar no Brasil a partir da internalização da 
Convenção ao ordenamento jurídico 
brasileiro em 1991. 

(D) Segundo o entendimento pacífico do 
Supremo Tribunal Federal, o crime de tortura 
praticado pelo policial militar que, a pretexto 
de exercer atividade de repressão criminal 
em nome do Estado, inflige, mediante 
desempenho funcional abusivo, danos 
físicos à pessoa eventualmente sujeita ao 
seu poder de coerção, valendo-se desse 
meio executivo para intimidá-lo e coagi-lo à 
confissão de determinado delito, fica sujeito 
a julgamento de competência da Justiça 
Militar do Estado-membro. 

(E) A Convenção nada prevê sobre a obrigação 
dos Estados signatários de reparar danos 
provocados por atos de tortura. 
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Legislação Especial 

66 

Analise a seguinte situação hipotética: 

Nivaldo, candidato a Prefeito do Município 
“X”, apropriou-se de valores que deveriam 
ser destinados ao financiamento de sua 
campanha eleitoral e, valendo-se desses 
valores, comprou, em proveito próprio, uma 
nova casa em um condomínio de luxo. 
Conforme as disposições do Código Eleitoral, 
Nivaldo, caso venha a ser condenado, estará 
sujeito à pena de 

 

(A) reclusão, de um a três anos, e multa. 

(B) reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

(C) reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

(D) reclusão, de dois a seis anos, e multa. 

(E) reclusão, de três a oito anos, e multa. 

 

67 

Em relação ao Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei nº 8.069/1990), assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) É obrigatória a aplicação a todas as 
crianças, nos seus primeiros vinte e quatro 
meses de vida, de protocolo ou outro 
instrumento construído com a finalidade de 
facilitar a detecção, em consulta pediátrica 
de acompanhamento da criança, de risco 
para o seu desenvolvimento psíquico. 

(B) A permanência da criança e do adolescente 
em programa de acolhimento institucional 
não se prolongará por mais de doze meses, 
salvo comprovada necessidade que atenda 
ao seu superior interesse, devidamente 
fundamentada pela autoridade judiciária. 

(C) A prestação de serviços comunitários 
consiste na realização de tarefas gratuitas 
de interesse geral, por período não 
excedente a seis meses, junto a entidades 
assistenciais, hospitais, escolas e outros 
estabelecimentos congêneres, bem como 
em programas comunitários ou 
governamentais. 

(D) A liberdade assistida será fixada pelo prazo 
mínimo de doze meses, podendo a qualquer 
tempo, ser prorrogada, revogada ou 
substituída por outra medida, ouvido o 
orientador, o Ministério Público e o defensor. 

(E) O adotante há de ser, pelo menos, doze 
anos mais velho do que o adotando. 

 

68 

De acordo com a Lei nº 9.605/1998 (crimes 
contra o meio ambiente), a pena mínima de 
reclusão prevista àquele que, dolosamente, 
provoca incêndio em mata ou floresta é de  

 

(A) um ano. 

(B) dois anos. 

(C) três anos. 

(D) quatro anos. 

(E) cinco anos. 

 

69 

Sobre o Estatuto do Desarmamento (Lei              
nº 10.826/2003), assinale a alternativa 
INCORRETA.  

 

(A) O Sinarm expedirá autorização de compra 
de arma de fogo após atendidos os 
requisitos estabelecidos, em nome do 
requerente e para a arma indicada, sendo 
intransferível essa autorização. 

(B) O certificado de registro de arma de fogo 
será expedido pela Polícia Federal e será 
precedido de autorização do Sinarm. 

(C) Aos integrantes das guardas municipais dos 
Municípios que integram regiões 
metropolitanas será autorizado porte de 
arma de fogo, quando em serviço. 

(D) A expedição da autorização de compra de 
arma de fogo será concedida, ou recusada 
com a devida fundamentação, no prazo de 
sessenta dias úteis, a contar da data do 
requerimento do interessado. 

(E) As armas de fogo apreendidas, após a 
elaboração do laudo pericial e sua juntada 
aos autos, quando não mais interessarem à 
persecução penal, serão encaminhadas pelo 
juiz competente ao Comando do Exército, no 
prazo de até quarenta e oito horas, para 
destruição ou doação aos órgãos de 
segurança pública ou às Forças Armadas, 
na forma do regulamento dessa Lei. 
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70 

Assinale a alternativa correta considerando 
as disposições da Lei de Execução Penal (Lei 
nº 7.210/1984).  

 

(A) O isolamento, a suspensão e a restrição de 
direitos não poderão exceder a trinta dias, 
ressalvada a hipótese do regime disciplinar 
diferenciado. 

(B) A autoridade administrativa poderá decretar 
o isolamento preventivo do faltoso pelo 
prazo de até quinze dias. 

(C) O mandato dos membros do Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária 
terá duração de três anos, renovado um 
terço a cada ano. 

(D) Se, intimado pessoalmente ou por edital com 
prazo de trinta dias, o réu não comparecer 
injustificadamente à audiência admonitória, a 
suspensão ficará sem efeito e será 
executada imediatamente a pena. 

(E) Os estabelecimentos penais destinados a 
mulheres serão dotados de berçário, onde 
as condenadas possam cuidar de seus 
filhos, inclusive amamentá-los, no mínimo, 
até dois anos de idade. 

 

 

Criminologia 

71 

É correto afirmar que a cifra negra 
corresponde à criminalidade  

 

(A) sem registro oficial, desconhecida, impune e 
não elucidada. 

(B) registrada, investigada, todavia impune. 

(C) registrada, mas não investigada pela Polícia. 

(D) sem registro oficial, não investigada, porém 
denunciada pelo Ministério Público. 

(E) registrada, investigada, contudo não 
elucidada. 

 

72 

De acordo com a teoria do labelling 
approach, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A criminalização primária está relacionada à 
repetição dos atos delitivos. 

(B) A criminalização secundária gera a etiqueta 
– ou rótulo. 

(C) A teoria do labelling approach desconsidera 
a reação social proveniente do delito. 

(D) Com berço nos Estados Unidos dos anos 40, 
tem como principais expoentes Erving 
Goffman e Howard Becker.  

(E) Diferencia-se o delinquente do homem 
comum apenas em razão do estigma que lhe 
é socialmente imputado. 

 

73 

Assinale a alternativa que NÃO engloba um 
objeto de estudo criminológico. 

 

(A) O crime. 

(B) A vítima. 

(C) O “dever-ser”. 

(D) O controle social do comportamento delitivo. 

(E) A personalidade do delinquente. 
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74 

A respeito da Escola de Chicago e das teorias 
que dela decorrem, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A teoria das zonas concêntricas, de Ernest 
Burgess, indica que o crescimento das 
cidades se dá a partir dos respectivos 
centros e, quanto mais próximo ao centro, 
mais alta a classe social das pessoas que ali 
residem.  

(B) A teoria ecológica entende a cidade como 
produtora de delinquência, havendo zonas 
em que a criminalidade seria maior e outras 
com índices menores de criminalidade. 

(C) De acordo com a Escola de Chicago e suas 
teorias derivadas, a relação entre o espaço 
urbano e a criminalidade é preterida em 
favor da relação entre o fator biológico e a 
criminalidade. 

(D) A atuação da Escola de Chicago foi marcada 
pelo pragmatismo, inovando pelo método de 
observação participante, no qual o 
observador mantém-se equidistante do 
fenômeno social que estuda, tomando parte 
da experiência alheia. 

(E) Segundo a teoria da associação diferencial, 
iniciada por Edwin Sutherland, a conduta 
criminosa está relacionada ao meio em que 
o delinquente vive e com as oportunidades 
que teve ou deixou de ter durante o 
processo de formação moral. O autor 
associa, ainda, a baixa escolaridade com 
maior índice de propensão delitiva. 

 

75 

De acordo com o autor alemão Jakobs, o 
direito penal do inimigo pode ser 
caracterizado por quais elementos? 

 

(A) Punição retrospectiva; desproporcionalidade 
das penas; e relativização ou supressão de 
garantias processuais. 

(B) Punição retrospectiva; proporcionalidade das 
penas; e relativização ou supressão de 
garantias processuais. 

(C) Punição prospectiva; desproporcionalidade 
das penas; e relativização ou supressão de 
garantias processuais. 

(D) Punição contemporânea; 
desproporcionalidade das penas; e 
relativização ou supressão de garantias 
processuais. 

(E) Punição prospectiva; proporcionalidade das 
penas; e relativização ou supressão de 
garantias processuais. 
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Medicina Legal 

76 

Cadáver é encontrado em via pública com 
uma lesão de formato circular – com 0,5 
centímetros de diâmetro, bordas regulares e 
invertidas, zonas de contusão e enxugo – 
localizada na região peitoral esquerda.  Sobre 
os achados encontrados ao exame externo, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A lesão observada tem características de 
entrada de projétil de arma de fogo à 
distância. 

(B) A lesão apresenta achados típicos de saída 
de projétil de arma de fogo. 

(C) A lesão apresenta características típicas 
encontradas em entrada por projétil de arma 
de fogo encostado. 

(D) A lesão foi provocada por instrumento 
contundente. 

(E) A lesão foi provocada por arma branca. 

 

77 

Paciente do sexo feminino, 30 anos, recebe 
atendimento em um serviço de emergência 
com o seguinte relato: estava bebendo em 
uma badalada casa de shows quando 
começou a conversar com um desconhecido 
que lhe ofereceu um “comprimidinho da 
felicidade” e, a partir desse momento, não 
tem mais recordações dos fatos. Acordou em 
casa sem sua calcinha e com dor e edema em 
região genital. Quanto ao caso, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Ela deverá lavar sua região genital com água 
corrente e fazer a esterilização com pomada 
ginecológica apropriada. 

(B) Não há caracterização do estupro, pois a 
vítima ingeriu o comprimido por vontade 
própria. 

(C) Para o crime de estupro ser tipificado, é 
necessária a violência física, o que não se 
observa no caso. 

(D) Dentre os diversos papéis da perícia nesse 
caso, está o da possibilidade de identificação 
do agressor através da coleta de material da 
região genital. 

(E) A realização da perícia não é obrigatória e 
só pode ser requisitada pelo médico 
ginecologista. 

 

78 

Durante a noite, um duplo homicídio 
aconteceu no interior de um sítio próximo à 
rodovia. Não há família nem documentos no 
local do crime. Em relação ao processo de 
identificação dos cadáveres em questão, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O reconhecimento facial dos cadáveres se 
dá ainda no local do crime por ação do 
Perito Papiloscopista, visto que este é o 
responsável pela gestão da equipe de 
Antropologia Forense. 

(B) A identificação por datiloscopia é um 
processo confiável, porém de difícil 
execução, pois exige um dispendioso 
esforço financeiro do estado que 
impossibilita o acesso a essa tecnologia. 

(C) Um caso como este só pode ter 
resolutividade através do exame de DNA. O 
Perito Médico Legista é o profissional 
responsável pela execução desse processo 
de identidade. 

(D) O policial civil que for designado para esse 
caso tem o dever de definir a identificação 
dos corpos ainda no local de crime pelo 
método antropométrico de Bertillon. 

(E) No sistema dactiloscópico de Vucetich, a 
impressão do polegar da mão direita 
denomina-se fundamental e é a base da 
classificação do sistema. 
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79 

Durante passeio de motocross, dois turistas 
americanos, após visita ao museu da cidade 
pernambucana de Bacurau, desapareceram 
em meio as terras quentes do sertão 
nordestino. Depois de meses de buscas, dois 
cadáveres, em avançado estado de 
decomposição, foram encontrados. No 1º 
cadáver (P1), notam-se pele com aspecto de 
couro curtido e características da face 
preservadas. No 2º cadáver (P2), observam-
se apenas os ossos desgarrados e já sem a 
presença dos ligamentos. Sobre os achados 
observados nos cadáveres, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) Os cadáveres foram encontrados na fase da 
desidratação cadavérica. 

(B) Os cadáveres apresentam achados típicos 
observados na corificação cadavérica. 

(C) O cadáver (P1) apresenta características 
clássicas da mumificação. 

(D) Os cadáveres apresentam sinais 
encontrados nos processos de 
saponificação. 

(E) As características observadas no cadáver 
(P2) são provocadas pelo acúmulo de gás 
das bactérias saprófitas. 

 

80 

Nas dependências da delegacia, um preso é 
encontrado morto com uma cinta no pescoço 
amarrada a uma grade a 1,63 metro de altura. 
Observou-se que o prisioneiro foi encontrado 
com os joelhos fletidos e com os pés tocando 
o chão. Foi também constatada a existência 
de dois sulcos retilíneos e sem interrupções 
no pescoço. Sobre o mecanismo de sua 
morte, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Jamais seria vítima de enforcamento, pois é 
impossível um indivíduo se enforcar com os 
pés no chão. 

(B) Poderia ser vítima de estrangulamento que é 
caracterizado por constrição das estruturas 
do pescoço por laço provocado por ação 
externa. 

(C) Poderia ter sido vítima de degolamento, 
sendo que os dois sulcos no pescoço falam 
a favor dessa modalidade. O aspecto 
retilíneo e um sulco sem interrupções por 
toda a extensão do pescoço confirmam essa 
hipótese. 

(D) Foi vítima de uma provável esganadura, 
sendo que as marcas do pescoço 
encontradas são típicas dessa modalidade 
de asfixia provocada pelo uso das mãos do 
agressor. 

(E) Poderia ser vítima de um provável 
enforcamento, sendo que os dois sulcos no 
pescoço e o aspecto retilíneo sem 
interrupções são típicos dessa modalidade 
de asfixia que se caracteriza pela construção 
das estruturas do pescoço provocada pelo 
peso do próprio corpo. 
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Lembre-se de marcar o 
número acima na folha 
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Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal

 

 Sobre o material recebido pelo candidato 

✓ Além deste Caderno de Questões, com oitenta questões objetivas, 
você receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas. 

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de 
impressão e de numeração e se o cargo corresponde àquele para o qual 
você se inscreveu.  

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno ou na Folha de Respostas incorrerá na 
eliminação do candidato. 

 

 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

✓ O único documento válido para avaliação é a Folha de Respostas.  

✓ Na Folha de Respostas, preencha os campos destinados à assinatura e 
ao número de inscrição. As respostas às questões objetivas devem ser 

preenchidas da seguinte maneira: ● 

✓ Na Folha de Respostas, só é permitido o uso de caneta esferográfica 
transparente de cor azul ou preta. Esse documento deve ser devolvido 
ao fiscal na saída, devidamente preenchido e assinado. 

 

 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 5 horas, incluindo a marcação da 
Folha de Respostas. 

✓ Após 60 (sessenta) minutos do início da prova, o candidato estará 
liberado para utilizar o sanitário ou deixar definitivamente o local de 
aplicação, não podendo, no entanto, levar o Caderno de Questões e 
nenhum tipo de anotação de suas respostas. 

✓ O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões somente se 
aguardar em sala até o término do prazo de realização da prova 
estabelecido em edital. 

✓ Os três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após 
assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno. 

 

 Sobre a divulgação das provas e dos gabaritos 

✓ As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no dia 
posterior à aplicação da prova no site do Instituto AOCP no endereço 
eletrônico www.institutoaocp.org.br  

 
NOME DO CANDIDATO 

 
INSCRIÇÃO 
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Língua Portuguesa 

Bauman: Para que a utopia renasça é preciso 
confiar no potencial humano 

 

Dennis de Oliveira 

 

 Zygmunt Bauman é um dos pensadores 
contemporâneos que mais têm produzido obras 
que refletem os tempos contemporâneos. 
Nascido na Polônia em 1925, o sociólogo tem 
um histórico de vida que passa pela ocupação 
nazista durante a Segunda Guerra Mundial, pela 
ativa militância em prol da construção do 
socialismo no seu país sob a direta influência da 
extinta União Soviética e pela crise e 
desmoronamento do regime socialista. 
Atualmente, vive na Inglaterra, em tempo de 
grande mobilidade de populações na Europa. 
Professor emérito de sociologia da Universidade 
de Leeds, Bauman propõe o conceito de 
“modernidade líquida” para definir o presente, 
em vez do já batido termo “pós-modernidade”, 
que, segundo ele, virou mais um qualificativo 
ideológico. 

 Bauman define modernidade líquida 
como um momento em que a sociabilidade 
humana experimenta uma transformação que 
pode ser sintetizada nos seguintes processos: a 
metamorfose do cidadão, sujeito de direitos, em 
indivíduo em busca de afirmação no espaço 
social; a passagem de estruturas de 
solidariedade coletiva para as de disputa e 
competição; o enfraquecimento dos sistemas de 
proteção estatal às intempéries da vida, gerando 
um permanente ambiente de incerteza; a 
colocação da responsabilidade por eventuais 
fracassos no plano individual; o fim da 
perspectiva do planejamento a longo prazo; e o 
divórcio e a iminente apartação total entre poder 
e política. A seguir, a íntegra da entrevista 
concedida pelo sociólogo à revista CULT. 

 

CULT – Na obra Tempos líquidos, o senhor 
afirma que o poder está fora da esfera da 
política e há uma decadência da atividade do 
planejamento a longo prazo. Entendo isso 
como produto da crise das grandes 
narrativas, particularmente após a queda dos 
regimes do Leste Europeu. Diante disso, é 
possível pensar ainda em um resgate da 
utopia? 

 

Zygmunt Bauman – Para que a utopia 
nasça, é preciso duas condições. A primeira é a 
forte sensação (ainda que difusa e inarticulada) 
de que o mundo não está funcionando 
adequadamente e deve ter seus fundamentos 
revistos para que se reajuste. A segunda 
condição é a existência de uma confiança no 
potencial humano à altura da tarefa de reformar 
o mundo, a crença de que “nós, seres humanos, 
podemos fazê-lo”, crença esta articulada com a 
racionalidade capaz de perceber o que está 
errado com o mundo, saber o que precisa ser 
modificado, quais são os pontos problemáticos, e 
ter força e coragem para extirpá-los. Em suma, 
potencializar a força do mundo para o 
atendimento das necessidades humanas 
existentes ou que possam vir a existir. 

 
Adaptado de: https://revistacult.uol.com.br/home/entrevista-
zygmunt-bauman/>. Acesso em: 14 jan. 2021. 

 

 

1 

Quanto aos mecanismos de coesão textual 
empregados no último parágrafo do texto, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A utilização das expressões “a primeira” e “a 
segunda”, no início do segundo e do terceiro 
período, respectivamente, sinaliza que tais 
períodos apresentam uma ordenação lógica, 
não podendo ser invertidos.   

(B) A expressão “em suma” é utilizada para 
adicionar um novo argumento ao parágrafo, 
podendo ser substituída por “além disso”. 

(C) Em “[...] quais são os pontos problemáticos, 
e ter força e coragem para extirpá-los [...]”, o 
pronome átono retoma a expressão em 
destaque, podendo ser substituído 
adequadamente por “eles”.  

(D) Em “[...] a crença de que ‘nós, seres 
humanos, podemos fazê-lo’, crença esta 
articulada com a racionalidade [...]”, o 
pronome em destaque poderia ser 
substituído por “a qual”, sem que isso 
causasse prejuízo sintático ou semântico ao 
período. 

(E) Em “[...] o mundo não está funcionando 
adequadamente e deve ter seus 
fundamentos revistos [...]”, a elipse do sujeito 
de “deve ter” causa ambiguidade ao excerto. 
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Em “[...] o enfraquecimento dos sistemas de 
proteção estatal às intempéries da vida, 
gerando um permanente ambiente de 
incerteza [...]”, qual é a relação sintático-
semântica que a oração em destaque 
exprime?  

 

(A) Causa. 

(B) Consequência. 

(C) Modo. 

(D) Concessão. 

(E) Contraste. 

 

3 

Assinale a alternativa que apresenta a 
reescrita gramatical e semanticamente 
adequada do excerto: “Na obra Tempos 
líquidos, o senhor afirma que o poder está 
fora da esfera da política e há uma 
decadência da atividade do planejamento a 
longo prazo.”. 

 

(A) Em “Tempos líquidos”, o senhor defende que 
o poder está situado fora da esfera da 
política e existe um declínio da atividade do 
planejamento a longo prazo. 

(B) Na obra Tempos líquidos, você afirma que o 
poder não está na política, havendo um 
aumento da atividade do planejamento a 
curto prazo. 

(C) Em “Tempos líquidos”, o senhor afirma que o 
poder situa-se fora da esfera da política e 
existe uma decadência da atividade do 
planejamento à longo prazo. 

(D) Na obra Tempos líquidos, você sustenta 
haver uma decadência da atividade do 
planejamento a longo prazo, porque o poder 
está fora da esfera política. 

(E) O senhor diz, na obra Tempos líquidos, que 
o poder está fora da esfera da política e 
haveriam declínios da atividade do 
planejamento a longo prazo. 

 

4 

A respeito do item em destaque em “Zygmunt 
Bauman é um dos pensadores 
contemporâneos que mais têm produzido 
obras [...]”, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Ele estabelece concordância com o núcleo 
do sujeito “um dos pensadores 
contemporâneos”. 

(B) Ele está conjugado no modo subjuntivo, 
indicando a incerteza do autor quanto ao 
número exato de obras escritas por Bauman. 

(C) Ele integra uma oração sem sujeito, como 
em “Tem um cachorro muito bravo no quintal 
do vizinho”. 

(D) Ele está sendo utilizado com o mesmo 
sentido que em “João tem muitos livros em 
sua casa”. 

(E) Ele faz parte de uma locução verbal, 
indicando uma ação contínua que se 
prolonga até o presente. 

 

5 

Sobre o conceito de “modernidade líquida”, é 
correto afirmar que ele 

 

(A) substitui o conceito de “pós-modernidade”, 
por este sugerir algo que não se comprova 
na realidade empírica: que os valores 
modernos não fariam mais parte da nossa 
sociedade. 

(B) é defendido por Bauman como um momento 
de aprimoramento da sociedade, em que a 
rigidez dos sistemas de valores antigos é 
substituída pela liberdade e pela fluidez 
individual.  

(C) é definido no texto como uma transformação 
social sintetizada em seis processos, alguns 
dos quais apontam para a adoção de valores 
individualistas. 

(D) engloba tanto aspectos do âmbito privado, 
como o divórcio de pessoas casadas, quanto 
do âmbito público, como a separação entre 
poder e política. 

(E) aponta para a adoção, cada vez mais 
intensa, de valores coletivistas e 
cooperativistas.  
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Noções de Informática 
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Um comando no GNU/Linux é uma 
terminologia especial que pode representar 
uma ou mais ações. Nesse sentido, qual é o 
comando que mostra o caminho inteiro de 
um diretório atual? 

 

(A) pwd 

(B) mv 

(C) ls 

(D) rm 

(E) df 

 

7 

Em relação aos modelos de arquitetura 
(OSI/ISO e TCP/IP), as camadas 5, 6 e 7 do 
modelo OSI/ISO são agregadas em uma só 
camada no modelo TCP/IP. Qual é o nome 
dessa camada? 

 

(A) Transporte. 

(B) Sessão. 

(C) Aplicação. 

(D) Enlace. 

(E) Internet. 

 

 

Conhecimentos sobre o Estado do 
Pará 

8 

No cenário econômico nacional, o estado do 
Pará se apresenta com uma economia forte, 
diversificada e multissetorial, figurando, 
assim, nas primeiras posições de vários 
setores produtivos. Nos anos de 2019 e 2020, 
o grande destaque foi 

 

(A) a descoberta de gás natural e petróleo em 
quantidade potencialmente promissora, 
embora com restrição à extração devido ao 
custo desse tipo de tecnologia. 

(B) o avanço das lavouras de soja, criando a 
chamada “nova fronteira verde”, cujo 
principal evento impulsionador é a migração 
dos produtores de Rondônia para o Pará. 

(C) a liderança na produção nacional de cacau, 
detendo pouco mais da metade do cacau 
produzido no Brasil, deixando a Bahia na 
vice-liderança desse segmento. 

(D) a liderança paraense no setor de tecnologia 
da informação, ramo de atividade que vem 
despontando com a produção e a 
exportação de produtos de tecnologia digital. 

(E) o crescimento exponencial da pesca 
comercial sob forte incentivo e investimento 
público-privado, fomentando, dessa forma, 
os negócios com países europeus. 

 

9 

De acordo com o IBGE, o estado do Pará é 
oficialmente dividido e subdivido em 

 

(A) seis mesorregiões e vinte e duas 
microrregiões. 

(B) duas mesorregiões e vinte e quatro 
microrregiões. 

(C) cinco mesorregiões e trinta e duas 
microrregiões. 

(D) quatro mesorregiões e vinte e seis 
microrregiões.  

(E) oito mesorregiões e quatorze microrregiões. 
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Direito Administrativo 
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Determinado delegado de polícia, agindo 
imprudentemente, disparou sua arma de fogo 
ao manuseá-la dentro da própria delegacia, 
ferindo um particular que ali estava.  

Nessa situação hipotética, no que concerne à 
responsabilidade civil do Estado, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) Em eventual ação contra o Estado, o 
particular deverá provar a imprudência do 
delegado para que seja ressarcido dos 
danos experimentados.   

(B) Como agiu imprudentemente, o delegado 
responderá diretamente ao particular pelos 
prejuízos causados, excluindo a 
responsabilidade civil do Estado.  

(C) A prescrição para as ações de reparação 
civil contra o Estado ocorre em três anos.       

(D) O Estado responde civilmente em razão da 
conduta culposa de seu agente, aplicando-
se ao caso a teoria do risco administrativo. 

(E) Como se trata de conduta comissiva de 
agente público, qualificada pelo elemento 
culpa, aplica-se ao caso a teoria da 
responsabilidade subjetiva do Estado.  

 

11 

Assinale a alternativa correta conforme o 
Decreto Estadual nº 534/2020 (pregão 
eletrônico). 

 

(A) O prazo de validade das propostas será de 
sessenta dias, vedada a fixação de prazo 
diverso no edital. 

(B) Quando a desconexão do sistema eletrônico 
para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente decorridas 
vinte e quatro horas após a comunicação do 
fato aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

(C) O prazo fixado para a apresentação das 
propostas e dos documentos de habilitação 
será de oito dias úteis, contado da data de 
publicação do aviso do edital. 

(D) A impugnação não possui efeito suspensivo 
e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos, decidir sobre a impugnação no 
prazo de quarenta e oito horas, contado da 
data de recebimento da impugnação. 

(E) No modo de disputa aberto e fechado, a 
etapa de envio de lances da sessão pública 
terá duração de sessenta minutos. 
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Referente à organização administrativa, 
assinale a alternativa correta.  

 

(A) Consoante a Lei nº 13.303/2016, o Comitê 
de Auditoria Estatutário deverá se reunir 
quando necessário, no mínimo 
mensalmente, de modo que as informações 
contábeis sejam sempre apreciadas antes 
de sua divulgação. 

(B) Em consonância à Lei nº 13.303/2016, o 
Comitê de Auditoria Estatutário será 
integrado por, no mínimo, três e, no máximo, 
cinco membros, em sua maioria 
independentes. 

(C) Segundo a Lei dos Consórcios Públicos, a 
ratificação realizada após um ano da 
subscrição do protocolo de intenções 
dependerá de homologação da assembleia 
geral do consórcio público.  

(D) De acordo com a Lei dos Consórcios 
Públicos, é vedada a aplicação dos recursos 
entregues por meio de contrato de gestão 
para o atendimento de despesas genéricas, 
inclusive transferências ou operações de 
crédito. 

(E) Conforme o Decreto nº 2.487/1998, a 
execução do contrato de gestão de cada 
Agência Executiva será objeto de 
acompanhamento, mediante relatórios de 
desempenho com periodicidade mínima 
bimestral, encaminhados ao respectivo 
Ministério supervisor e às partes 
intervenientes. 

 

13 

Sobre a Lei Complementar Estadual                      
nº 22/1994 (Lei Orgânica da Polícia Civil do 
Estado do Pará), assinale a alternativa 
correta.  

 

(A) O Conselho Superior da Polícia Civil reunir-
se-á, mensalmente, em caráter ordinário e, 
extraordinariamente, mediante convocação 
de seu presidente ou da maioria absoluta de 
seus membros. 

(B) O membro do Conselho, representante do 
Sindicato dos Policiais Civis do Estado, terá 
mandato de dois anos, vedada a 
recondução. 

(C) O policial civil eleito pelo voto universal para 
exercer mandato parlamentar ou do Poder 
Executivo, após o término do mandato, ficará 
obrigatoriamente agregado ao Conselho 
Superior da Instituição nos dois anos 
seguintes. 

(D) Não poderá ser promovido o policial civil que 
tenha sido punido penal ou disciplinarmente, 
nos trinta e seis meses anteriores à data de 
instauração do processo de promoção. 

(E) Para fins de caracterizar o ato de bravura, o 
Delegado Geral determinará a instauração 
de processo administrativo com prazo de 
quinze dias para conclusão, no qual se 
arrolará todas as provas colhidas da prática 
do citado ato e, ao final, fará relatório 
conclusivo, remetendo o feito ao Conselho 
Superior da Polícia Civil para apreciação e 
julgamento. 
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Acerca da Seção IV – Do Procedimento 
Sancionatório, estabelecido pela Lei Estadual 
nº 8.972/2020, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A sindicância investigativa será conduzida 
por comissão formada por três servidores 
estáveis e será concluída no prazo de trinta 
dias úteis, prorrogável uma única vez por 
igual período. 

(B) O prazo para conclusão do procedimento 
sancionatório, com decisão final da 
autoridade julgadora, é de cento e oitenta 
dias úteis, admitida prorrogação por igual 
período, uma única vez, em face de 
circunstâncias excepcionais, devidamente 
motivadas. 

(C) O acusado será notificado para tomar 
ciência da instauração do procedimento e 
para oferecer defesa em dez dias úteis, 
ocasião em que deverá requerer as provas a 
serem produzidas e indicar até oito 
testemunhas, sob pena de preclusão. 

(D) Encerrada a instrução, o acusado será 
intimado para, querendo, apresentar 
alegações finais no prazo de cinco dias 
úteis. 

(E) Quando do procedimento sancionatório 
resultar a aplicação de multa, deverá o 
acusado ser intimado para efetuar o seu 
pagamento no prazo de quinze dias úteis, ou 
impugnar o seu valor no prazo de dez dias 
úteis, ressalvada disciplina prevista em lei 
específica. 
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Analise a seguinte situação hipotética com 
base na Lei Orgânica da Polícia Civil do 
Estado do Pará:  

Francisco é servidor público efetivo do 
Estado do Pará ocupante do cargo de 
delegado. Objetivando o aperfeiçoamento de 
seus conhecimentos na área jurídica, cursou 
mestrado em direito penal na UFPA, com 
carga horária de quatrocentos e oitenta 
horas-aula. Considerando que o referido 
curso é devidamente reconhecido como de 
importância para o aprimoramento da 
atividade policial civil, Francisco, com a 
obtenção do título de mestre, faz jus à 
percepção de adicional de pós-graduação no 
valor de   

 

(A) cinco por cento de seu vencimento básico.  

(B) dez por cento de seu vencimento básico. 

(C) quinze por cento de seu vencimento básico. 

(D) vinte por cento de seu vencimento básico. 

(E) vinte e cinco por cento de seu vencimento 
básico. 

 

16 

Assinale a alternativa correta segundo a Lei 
Complementar Estadual nº 22/1994 (Lei 
Orgânica da Polícia Civil do Estado do Pará). 

 

(A) Quando a remoção gerar ajuda de custo, o 
servidor somente poderá ser removido para 
outro órgão policial após doze meses de 
efetivo exercício na lotação atual. 

(B) O prazo para conclusão da apuração 
administrativa interna não excederá a 
sessenta dias, prorrogável por igual período 
a critério da autoridade que houver 
determinado sua instauração. 

(C) A substituição de policiais em suas funções 
poderá ocorrer dentro ou fora da própria 
circunscrição onde estejam lotados, limitada 
a duas. 

(D) As penalidades de repreensão e de 
suspensão terão seus registros cancelados, 
após o decurso de dois e cinco anos de 
efetivo exercício, respectivamente, se o 
policial não houver, nesse período, praticado 
nova infração disciplinar. 

(E) É assegurado ao policial civil o direito à 
licença para desempenho de mandato 
classista, de associação de policiais civis de 
âmbito estadual, legalmente constituída e 
em funcionamento há pelo menos um ano. 
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Analise a seguinte situação hipotética e 
assinale a alternativa correta de acordo com 
a Lei Estadual n° 5.810/1994: 

José é servidor público efetivo do Estado do 
Pará, ocupando o cargo de técnico 
administrativo. Maria, também servidora 
pública efetiva do Estado do Pará, está 
grávida de nove meses de um filho de José. 
Com o nascimento de seu filho e cumpridas 
as formalidades legais, José fará jus à 
licença-paternidade de 

 

(A) oito dias consecutivos. 

(B) dez dias consecutivos. 

(C) doze dias consecutivos. 

(D) quinze dias consecutivos. 

(E) vinte dias consecutivos. 

 

 

Direito Constitucional 

18 

Segundo a doutrina, o Neoconstitucionalismo 
tem como uma de suas marcas a 
concretização das prestações materiais 
prometidas pela sociedade, servindo como 
ferramenta para implantação de um Estado 
Democrático Social de Direito. São 
características do Neoconstitucionalismo, 
EXCETO 

 

(A) encolhimento da justiça distributiva. 

(B) positivação e concretização de um catálogo 
de direitos fundamentais. 

(C) inovações hermenêuticas. 

(D) densificação da força normativa do Estado. 

(E) onipresença dos princípios e das regras. 
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Hipoteticamente, a CNA (Confederação da 
Agricultura e Pecuária do Brasil) propôs uma 
ADPF (Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental) perante o STF, 
pretendendo o exercício do controle de 
constitucionalidade referente à determinada 
matéria relacionada à sua atuação e suas 
finalidades. Considerando a situação 
hipotética apresentada, assinale a alternativa 
correta. 
 

(A) Trata-se de controle concentrado de 
constitucionalidade; a CNA é legitimada para 
propor a ADPF; a ADPF serve para evitar ou 
reparar lesão a preceito fundamental 
resultante de ato do Poder Público quando 
for relevante o fundamento da controvérsia 
constitucional sobre lei ou ato normativo 
federal, estadual, municipal, distrital, 
incluídos os anteriores à Constituição. 

(B) Trata-se de controle concentrado de 
constitucionalidade; a CNA é não legitimada 
para propor a ADPF; a ADPF serve para 
evitar ou reparar lesão a preceito 
fundamental resultante de ato do Poder 
Público quando for relevante o fundamento 
da controvérsia constitucional sobre lei ou 
ato normativo federal, estadual, municipal, 
distrital, incluídos os anteriores à 
Constituição. 

(C) Trata-se de controle concentrado de 
constitucionalidade; a CNA é legitimada para 
propor a ADPF; a ADPF serve para alegar 
falta de medida regulamentadora de artigo  
da Constituição de eficácia limitada, 
prescrevendo direitos, liberdades 
constitucionais e prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

(D) Trata-se de controle difuso de 
constitucionalidade; a CNA é legitimada para 
propor a ADPF; a ADPF serve para evitar ou 
reparar lesão a preceito fundamental 
resultante de ato do Poder Público quando 
for relevante o fundamento da controvérsia 
constitucional sobre lei ou ato normativo 
federal, estadual, municipal, distrital, 
incluídos os anteriores à Constituição. 

(E) Trata-se de controle difuso de 
constitucionalidade; a CNA não é legitimada 
para propor a ADPF; a ADPF serve para 
alegar falta de medida regulamentadora de 
artigo  da Constituição de eficácia limitada, 
prescrevendo direitos, liberdades 
constitucionais e prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

 

20 

João, hipoteticamente, foi eleito presidente 
do Brasil e tomou posse em 01/01/2021. Ao 
assumir seu mandato, João estava muito 
ansioso por dar início ao seu governo, então 
perguntou aos seus assessores quais eram 
os cargos que lhe incumbiam nomear, por 
determinação constitucional. Em resposta, 
João recebeu uma lista da sua assessoria. 
Assinale a alternativa que apresenta cargos 
que, dentre outros, segundo o artigo 84 da 
Constituição Federal, competem 
privativamente ao Presidente da República 
nomear. 

 

(A) Os Ministros do Estado; o Advogado-Geral 
da União; observado o disposto na 
Constituição Federal, os Ministros do 
Tribunal de Contas dos Estados Federativos. 

(B) os membros do Conselho da República; 
após aprovação do Senado Federal, os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e o 
presidente e os diretores do Banco do Brasil. 

(C) O Advogado-Geral da União; os 
magistrados, nos casos previstos na 
Constituição Federal; observado o disposto 
no artigo 73 da Constituição Federal, os 
Ministros do Tribunal de Contas da União. 

(D) os membros do Conselho de Defesa 
Nacional; após aprovação do Senado 
Federal, os Governadores de Territórios. 

(E) Os Comandantes da Marinha, do Exército e 
da Aeronáutica; o presidente do Senado 
Federal; após aprovação pelo Senado 
Federal, o Procurador Geral da República.  
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Segundo o artigo 136 da Constituição 
Federal, o Presidente da República pode, 
ouvidos o Conselho da República e o 
Conselho de Defesa Nacional, decretar 
estado de defesa para preservar ou 
prontamente restabelecer, em locais restritos 
e determinados, a ordem pública ou a paz 
social ameaçadas por grave e iminente 
instabilidade institucional ou atingidas por 
calamidades de grandes proporções na 
natureza. A respeito do estado de defesa, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Na vigência do estado de defesa, a prisão 
por crime contra o Estado, determinada pelo 
executor da medida, será por este 
comunicada ao juiz competente no prazo de 
30 dias, que a relaxará, se não for legal, 
facultado ao preso requerer exame de corpo 
de delito à autoridade policial. 

(B) Na vigência do estado de defesa, a 
comunicação feita ao Juiz será 
acompanhada de declaração, pela 
autoridade, do estado físico e mental do 
detido no momento de sua autuação. 

(C) O tempo de duração do estado de defesa 
não será superior a sessenta dias, podendo 
ser prorrogado uma vez, por igual período, 
se persistirem as razões que justificaram a 
sua decretação. 

(D) Na vigência do estado de defesa, a prisão ou 
detenção de qualquer pessoa não poderá 
ser superior a trinta dias, salvo quando 
autorizada pelo Poder Judiciário. 

(E) Decretado o estado de defesa ou sua 
prorrogação, o Presidente da República, 
dentro de quarenta e oito horas, submeterá o 
ato com a respectiva justificação ao 
Congresso Nacional, que decidirá por 
maioria absoluta. 

 

22 

O poder constituinte produz normas 
constitucionais tanto ao elaborar a 
constituição quanto ao alterá-la, podendo ser 
originário ou derivado. A respeito do poder 
constituinte, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O poder constituinte originário é soberano e 
está acima da vontade popular. 

(B) O poder constituinte originário encontra-se 
no texto da própria Constituição que ele irá 
alterar. 

(C) Ao contrário do poder constituinte originário, 
o poder constituinte derivado é ilimitado e 
autônomo. 

(D) A teoria do poder constituinte não está 
relacionada à legitimidade do poder, à 
soberania nacional e à soberania popular de 
um Estado. 

(E) Ainda que exercido de forma ilegítima, o 
poder constituinte originário será sempre o 
criador de uma nova constituição que 
estabeleça uma nova ordem constitucional 
em um Estado. 
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Analise a seguinte situação hipotética:  

Maria, casada, mãe de dois filhos, teve a 
terceira gestação aos quarenta e quatro anos. 
Quando estava na 13ª semana da gestação, 
descobriu que o feto era anencéfalo e, com 
100% de certeza, não teria perspectiva de 
sobrevida. Imediatamente, Maria pensou em 
fazer um aborto, mas não tinha certeza se 
poderia em razão do direito fundamental à 
vida, previsto na Constituição Federal 
Brasileira. Após conversar com o médico, 
Maria acredita que poderá fazer o aborto, 
mediante comprovação por laudo médico da 
condição do feto, em razão de o Supremo 
Tribunal Federal já ter decidido sobre a 
matéria, entendendo favoravelmente ao 
aborto em algumas situações. Nesse caso, no 
que tange ao direito fundamental à vida 
previsto no artigo 5º da Constituição Federal, 
é correto afirmar que 

 

(A) por ser um direito fundamental, é absoluto, 
mas, nesse caso, diante da inexistência de 
perspectiva de sobrevida do feto, não há o 
que se falar em proteção do direito à vida. 

(B) por ser um direito fundamental, é absoluto e, 
na verdade, Maria não poderá fazer o 
aborto, mesmo com o laudo médico. 

(C) apesar de ser um direito fundamental, não é 
absoluto e, nesse caso, foi relativizado, 
dentre outros, pelos princípios da 
proporcionalidade e da dignidade da pessoa 
humana, em prol da proteção da mãe. 

(D) apesar de ser um direito fundamental, não é 
absoluto e sequer é considerado em uma 
situação como a apresentada no enunciado. 

(E) por ser um direito fundamental, não é 
absoluto, mas o princípio da dignidade da 
pessoa humana, considerado nesse caso 
pelo STF na proteção da mãe, está acima de 
qualquer outro direito fundamental. 

 

24 

Ao conceber a constituição como a soma de 
fatores reais do poder que regem a nação, ou 
seja, um produto dos pleitos das forças 
sociais de determinada época, está se 
tratando da ideia de constituição concebida 
por 

 

(A) Carl Schmitt. 

(B) José Afonso da Silva. 

(C) Hans Kelsen. 

(D) Ferdinand Lassalle. 

(E) Peter Häberle. 

 

25 

No que se refere à classificação das 
constituições, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Quanto ao conteúdo, as constituições podem 
ser classificadas como constituição garantia 
ou constituição dirigente. 

(B) A constituição classificada como substancial 
ou material, segundo a doutrina, está mais 
relacionada ao universo do “ser” que do 
“dever ser”. 

(C) A constituição garantia, que  também é 
chamada de programática ou social, 
disciplina o mínimo possível de matérias. 

(D) O Brasil é regido por uma Constituição 
classificada pela doutrina, quanto ao 
conteúdo, como constituição garantia. 

(E) O Brasil é regido por uma Constituição 
classificada pela doutrina, quanto à função, 
ou finalidade, como constituição formal. 
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Em relação ao Direito Penal, assinale a 
alternativa correta.   

 

(A) A interpretação analógica consiste na 
aplicação, ao caso não previsto em lei, de lei 
reguladora de caso semelhante.    

(B) A lei penal excepcional é aquela que tem o 
seu termo final explicitamente previsto em 
data certa do calendário. É espécie de lei 
intermitente, sendo autorrevogável e dotada 
de ultratividade.    

(C) O princípio da consunção se concretiza em 
quatro situações: crime continuado, crime 
progressivo, progressão criminosa e atos 
impuníveis. 

(D) Aos crimes conexos e aos crimes plurilocais, 
quanto ao lugar do crime, não se aplica a 
teoria da ubiquidade.  

(E) No tocante aos efeitos de sentença 
estrangeira condenatória para a 
caracterização da reincidência no Brasil, é 
imprescindível a sua homologação pelo STJ, 
não bastando apenas a sua existência e 
eficácia no exterior.   

 

27 

Em relação ao Direito Penal, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) A criminalização primária possui duas 
características: seletividade e 
vulnerabilidade, as quais guardam íntima 
relação com o movimento criminológico do 
labeling approach.  

(B) Consoante a jurisprudência do STF, é 
aplicável o princípio da insignificância ao 
crime de moeda falsa, desde que seja de 
pequena monta o valor posto em circulação.   

(C) A Política Criminal preocupa-se com os 
aspectos sintomáticos, individuais e sociais 
do crime e da criminalidade, isto é, aborda 
cientificamente os fatores que podem 
conduzir o homem ao crime. 

(D) As fontes de conhecimento são os órgãos 
constitucionalmente encarregados de 
elaborar o Direito Penal. No Brasil, essa 
tarefa é exercida precipuamente pela União 
e, excepcionalmente, pelos Estados-
membros.  

(E) Em homenagem ao princípio da reserva 
legal (art. 5º, XXXIX, CF), os tratados e as 
convenções internacionais não podem criar 
crimes nem cominar penas, ainda que já 
tenham sido internalizados pelo Brasil.  
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Referente ao Direito Penal, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) São exemplos de crimes que não admitem a 
tentativa: os preterdolosos, os 
unissubsistentes, os omissivos próprios e os 
de perigo concreto.   

(B) Os crimes próprios são incompatíveis com a 
coautoria, haja vista que são delitos em que 
o tipo penal exige uma situação de fato ou 
de direito diferenciada por parte do sujeito 
ativo. 

(C) Nos crimes cometidos sem violência ou 
grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou 
restituída a coisa, até o recebimento da 
denúncia ou da queixa, por ato voluntário do 
agente, a pena será reduzida de um terço 
até a metade. 

(D) O indulto extingue os efeitos primários da 
condenação (pretensão executória), mas 
não atinge os efeitos secundários, penais ou 
extrapenais. 

(E) Em relação ao concurso formal próprio, o 
Código Penal adotou o sistema da 
exasperação, aplicando-se a pena de 
qualquer dos crimes, se idênticos, ou então 
a mais grave, aumentada, em qualquer caso, 
de um sexto até dois terços.  

 

29 

Assinale a alternativa correta no que 
concerne ao Direito Penal.  

 

(A) Na teoria naturalística, conduta é o 
comportamento humano voluntário que 
produz modificação no mundo exterior. 
Nessa teoria, dolo e culpa se alojam no 
interior da conduta, isto é, do fato típico. 

(B) Nas causas supervenientes relativamente 
independentes que produzem por si sós o 
resultado, adotou-se a teoria da causalidade 
adequada. Sendo assim, rompe-se o nexo 
causal em relação ao resultado e o agente 
só responde pelos atos até então praticados.  

(C) Os elementos normativos são os dados da 
conduta criminosa que não pertencem ao 
mundo anímico do agente. Exprimem um 
juízo de certeza.  

(D) No dolo de propósito, não há intervalo entre 
a cogitação do crime e a execução da 
conduta penalmente ilícita. Ocorre, de modo 
geral, nos crimes passionais.   

(E) A concorrência de culpas se verifica quando 
duas ou mais pessoas concorrem, 
culposamente, para a produção de um 
resultado naturalístico. Nesse caso, ambos 
os agentes respondem pelo resultado em 
coautoria.  
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Cléber e Davi possuem um inimigo em 
comum, qual seja, Evandro. 

Em determinado dia, sem prévio ajuste, 
ambos portando arma de fogo de igual 
calibre e munições idênticas, escondem-se, 
em diferentes locais, próximo ao trabalho de 
Evandro, esperando o momento em que este 
chegue ao trabalho para, enfim, eliminar a 
vida dele. Quando Evandro chega ao local, 
Cléber e Davi atiram simultaneamente em sua 
direção, sendo Evandro atingido e vindo a 
falecer. Posteriormente, o exame pericial 
concluiu que Evandro foi morto por um único 
disparo de arma de fogo, sendo que os 
demais tiros não o atingiram, todavia, o laudo 
não conseguiu identificar de qual arma de 
fogo partiu o tiro que eliminou a vida de 
Evandro. Considerando o caso hipotético 
narrado, assinale a alternativa correta.  

 

(A) Trata-se de hipótese de concurso de 
pessoas, em que Cléber e Davi respondem 
por homicídio consumado.  

(B) Não há concurso de pessoas, sendo 
hipótese de autoria desconhecida. Cléber e 
Davi respondem por homicídio consumado. 

(C) Não há concurso de pessoas, sendo 
hipótese de autoria desconhecida. Cléber e 
Davi respondem por tentativa de homicídio.  

(D) Não há concurso de pessoas, sendo 
hipótese de autoria incerta. Cléber e Davi 
respondem por homicídio consumado. 

(E) Não há concurso de pessoas, sendo 
hipótese de autoria incerta. Cléber e Davi 
respondem por tentativa de homicídio. 

 

31 

Em determinado restaurante, almoçam João, 
Pedro e José. Pedro se retira para ir ao 
banheiro. Nesse momento, João aproveita a 
oportunidade e solicita que José passe o sal, 
a fim de salgar excessivamente a comida de 
Pedro. José, agindo culposamente, entrega 
veneno no lugar. João, notável químico, 
percebe o engano de José e, mesmo assim, 
coloca o veneno na comida de Pedro, que o 
ingere e vem a falecer em seguida. 
Considerando o caso hipotético narrado, 
assinale a alternativa correta.   

 

(A) Trata-se de hipótese de erro determinado 
por terceiro, na qual o agente provocador 
atua culposamente e, por isso, responde 
pelo crime de homicídio culposo.    

(B) Trata-se de hipótese de concurso de 
pessoas, na qual ambos respondem pelo 
homicídio qualificado, João como autor e 
José na condição de coautor. 

(C) Não se trata de hipótese de erro 
determinado por terceiro e também não há 
concurso de pessoas. João responde por 
homicídio qualificado doloso e José por 
homicídio culposo.   

(D) Não se trata de hipótese de erro 
determinado por terceiro e também não há 
concurso de pessoas. João responde por 
homicídio qualificado doloso e José 
permanecerá impune. 

(E) Trata-se de hipótese de concurso de 
pessoas, na qual ambos respondem pelo 
homicídio qualificado, João como autor e 
José na condição de partícipe. 
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No tocante ao Direito Penal, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) É vedada a edição de medidas provisórias 
sobre matéria relativa a Direito Penal (art. 
62, §1º, I, alínea b, CF). Nada obstante, o 
STF firmou jurisprudência no sentido de que 
as medidas provisórias podem ser utilizadas 
na esfera penal, desde que benéficas ao 
agente. 

(B) O fundamento político do princípio da 
reserva legal revela a aceitação pelo povo, 
representado pelo Congresso Nacional, da 
opção legislativa no âmbito criminal. 

(C) Com a evolução da sociedade e a 
modificação dos seus valores, determinados 
comportamentos, inicialmente típicos, podem 
deixar de interessar ao Direito Penal. Nesse 
caso, pode-se afirmar que ocorreu a 
chamada desmaterialização (liquefação) de 
bens jurídicos no Direito Penal.  

(D) O princípio da fragmentariedade se projeta 
no plano concreto, isto é, em sua atuação 
prática, o Direito Penal somente se legitima 
quando os demais meios disponíveis já 
tiverem sido empregados, sem sucesso, 
para proteção do bem jurídico.  

(E) A primeira manifestação do princípio da 
personalidade da pena no Brasil ocorreu já 
no período republicano, com o advento do 
Código Penal de 1890. 

 

33 

De acordo com o Direito Penal, assinale a 
alternativa INCORRETA.  

 

(A) Aplica-se a lei brasileira ao crime de 
homicídio cometido na Argentina contra o 
Presidente da República do Brasil. Trata-se 
de hipótese de extraterritorialidade 
incondicionada, dada a incidência do 
princípio da representação. 

(B) A sentença concessiva do perdão judicial é 
declaratória da extinção da punibilidade, não 
subsistindo qualquer efeito condenatório.  

(C) Consuma-se o crime de roubo com a 
inversão da posse do bem mediante 
emprego de violência ou grave ameaça, 
ainda que por breve tempo e em seguida à 
perseguição imediata ao agente e 
recuperação da coisa roubada, sendo 
prescindível a posse mansa e pacífica ou 
desvigiada. 

(D) Para a configuração do delito de violação de 
direito autoral e a comprovação de sua 
materialidade, é suficiente a perícia realizada 
por amostragem do produto apreendido, nos 
aspectos externos do material, e é 
desnecessária a identificação dos titulares 
dos direitos autorais violados ou daqueles 
que os representem. 

(E) O crime de estupro de vulnerável se 
configura com a conjunção carnal ou prática 
de ato libidinoso com menor de catorze 
anos, sendo irrelevante eventual 
consentimento da vítima para a prática do 
ato, sua experiência sexual anterior ou 
existência de relacionamento amoroso com 
o agente. 
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Mário, comerciante, emprestou determinada 
quantia para Eliseu. Um dia após a data 
ajustada para o pagamento, após ser 
informado por telefone de que Eliseu não 
teria o montante para quitar o empréstimo, 
Mário se dirige à casa do devedor e, 
clandestinamente, subtrai um notebook no 
valor da dívida, acreditando estar amparado 
por uma causa de justificação que tornaria a 
sua conduta lícita, qual seja, a dívida vencida.  

Considerando os fatos hipotéticos narrados, 
pode-se afirmar que Mário incorreu em  

 

(A) erro de proibição direto que, se escusável, 
exclui a ilicitude do fato.   

(B) erro de proibição direto que, caso 
inescusável, subsiste a culpabilidade, mas a 
pena deve ser diminuída de um sexto a um 
terço. 

(C) erro de proibição indireto que, se escusável, 
exclui a culpabilidade do agente.   

(D) erro de proibição indireto que, caso 
inescusável, subsiste a culpabilidade, mas a 
pena deve ser diminuída de um sexto a dois 
terços. 

(E) erro de tipo que, se escusável, exclui o dolo 
e a culpa, tornando o fato atípico. 

 

35 

Analise a seguinte situação hipotética: 

Romeu, funcionário público, praticou dois 
crimes de peculato (art. 312, caput, CP), 
devendo o segundo, pelas condições de 
tempo, local, modo de execução e outras 
semelhantes, ser considerado continuação 
do primeiro. Foi regularmente processado e 
condenado, com a aplicação da pena 
privativa de liberdade no patamar mínimo.  

Nesse caso, considerando que ocorreu o 
trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória para ambas as partes, a 
extinção da punibilidade pela prescrição 
ocorrerá em  

 

(A) quatro anos. 

(B) oito anos.  

(C) doze anos. 

(D) dezesseis anos. 

(E) vinte anos. 

 

 

Direito Processual Penal 

36 

A respeito da cadeia de custódia, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) O início da cadeia de custódia dá-se com o 
ato de transferir o vestígio de um local para o 
outro, utilizando as condições adequadas. 

(B) Uma das etapas da cadeia de custódia, o 
armazenamento, consiste no procedimento 
por meio do qual cada vestígio coletado é 
embalado de forma individualizada, de 
acordo com suas características físicas, 
químicas e biológicas, para posterior análise, 
com anotação da data, hora e nome de 
quem realizou a coleta e o 
acondicionamento. 

(C) É proibida a entrada em locais isolados bem 
como a remoção de quaisquer vestígios de 
locais de crime antes da liberação por parte 
do perito responsável, sendo tipificada como 
fraude processual a sua realização. 

(D) O recipiente para acondicionamento do 
vestígio será determinado pela natureza do 
material e só poderá ser aberto pelo perito 
que vai proceder à análise, pela autoridade 
policial e, motivadamente, por pessoa 
autorizada. 

(E) Após a realização da perícia, o material 
deverá ser devolvido à central de custódia, 
devendo nela iniciar o procedimento de 
descarte.  
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Considerando as recentes alterações 
legislativas, assinale a alternativa correta 
sobre a Lei de Execução Penal. 

 

(A) O cometimento de falta grave durante a 
execução da pena privativa de liberdade 
interrompe o prazo para a obtenção da 
progressão no regime de cumprimento da 
pena, caso em que o reinício da contagem 
do requisito objetivo terá como base a pena 
remanescente. 

(B) O regime disciplinar diferenciado não será 
aplicado aos presos provisórios, mas para os 
condenados, nacionais ou estrangeiros, que 
apresentem alto risco para a ordem e a 
segurança do estabelecimento penal ou da 
sociedade. 

(C) A ausência de vigilância direta impede a 
utilização de equipamento de monitoração 
eletrônica pelo condenado, quando assim 
determinar o juiz da execução. 

(D) A autorização para saída temporária do 
condenado será concedida por prazo não 
superior a catorze dias, podendo ser 
renovada por mais seis vezes durante o ano. 

(E) A pena privativa de liberdade será executada 
em forma progressiva com a transferência 
para regime menos rigoroso, a ser 
determinada pelo juiz, quando o preso tiver 
cumprido ao menos vinte por cento da pena, 
se o apenado for primário e o crime tiver sido 
cometido sem violência à pessoa ou grave 
ameaça. 

 

38 

Analise a seguinte situação hipotética: 

Por intermédio do noticiário televisivo, 
Fulano soube que estaria sendo investigado 
por envolvimento em crimes de fraude à 
licitação na compra de equipamentos para a 
Prefeitura de Belém-PA. Cautelosamente, 
decidiu contratar um advogado para acessar 
os autos de inquérito policial. Munido de 
competente procuração, seu procurador se 
dirige à Delegacia de Polícia para ter vista 
dos autos da investigação e o servidor que o 
atende nega acesso ao procedimento, por 
conveniência policial. A atitude do servidor é 

 

(A) correta, pois o sistema investigativo tem 
discricionariedade para manter-se hígido em 
relação a interesses privados. 

(B) equivocada, pois todo inquérito policial deve 
ser público e acessível a qualquer do povo.  

(C) correta, pois o princípio constitucional 
administrativo da publicidade não se aplica 
ao inquérito policial.   

(D) equivocada, pois o advogado é 
indispensável para a administração da 
segurança pública e da seguridade social.  

(E) equivocada, pois é direito do defensor, no 
interesse do representado, ter acesso amplo 
aos elementos de prova que, já 
documentados em procedimento 
investigatório realizado por órgão com 
competência de polícia judiciária, digam 
respeito ao exercício do direito de defesa.  
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A respeito da Lei Federal nº 12.850/2013, que 
define organização criminosa e dispõe sobre 
a investigação criminal, os meios de 
obtenção da prova, as infrações penais 
correlatas e o procedimento criminal, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A proposta de acordo de colaboração 
premiada não poderá ser sumariamente 
indeferida antes de notificado o interessado 
para manifestação nos autos. 

(B) Na hipótese de não ser celebrado o acordo 
por iniciativa do celebrante, este ainda 
poderá se valer das informações ou das 
provas apresentadas pelo colaborador, de 
boa-fé, para qualquer outra finalidade, 
contanto que lícitas e regulares. 

(C) A infiltração de agentes de polícia em tarefas 
de investigação, representada pelo delegado 
de polícia ou requerida pelo Ministério 
Público, será autorizada pelo prazo 
peremptório de seis meses. 

(D) Um dos direitos do agente infiltrado é 
recusar ou fazer cessar a atuação infiltrada.  

(E) Consiste a ação controlada em retardar a 
intervenção policial ou administrativa relativa 
à ação praticada por organização criminosa 
ou a ela vinculada, desde que mantida sob 
observação e acompanhamento para que a 
medida legal se concretize no momento mais 
eficaz à formação de provas e obtenção de 
informações, independente de prévia 
autorização judicial.  

 

40 

Em ronda ostensiva, a polícia militar de 
Paragominas-PA interceptou Fulano exibindo 
porte de arma de fogo de uso proibido, no 
período noturno, e prendeu em flagrante o 
agente, homem hígido de 25 anos de idade. 
Encaminhado à Delegacia de Polícia para 
autuação e interrogatório, Fulano foi alertado 
de que sua prisão em flagrante 
provavelmente seria homologada e 
convertida em prisão preventiva pelo Poder 
Judiciário, vez que possui maus 
antecedentes. Ciente da iminente 
possibilidade, questionou a autoridade 
policial se poderia requerer, por meio de 
advogado, transferência da cadeia pública 
local para a prisão domiciliar. Considerando 
esse caso hipotético, nessas circunstâncias, 
a resposta correta é 

 

(A) Fulano não pode ser transferido para prisão 
domiciliar, pois praticou crime mediante 
violência ou grave ameaça, condições que 
impossibilitam o benefício em qualquer caso.  

(B) Fulano poderá ser transferido para a prisão 
domiciliar se comprovar ser imprescindível 
aos cuidados especiais de pessoa menor de 
seis anos de idade ou com deficiência ou, 
ainda, se for o único responsável pelos 
cuidados do filho de até doze anos de idade 
incompletos. 

(C) Fulano poderá ser transferido para a prisão 
domiciliar se comprovar estar extremamente 
debilitado por motivo de doença grave.  

(D) Fulano não poderá ser transferido para a 
prisão domiciliar, pois essa modalidade de 
cárcere só se destina a mulheres mães de 
crianças até 12 anos de idade e agentes 
com idade acima de 80 anos.  

(E) Fulano poderá ser transferido para a prisão 
domiciliar se comprovar ser imprescindível 
aos cuidados especiais de pessoa menor de 
doze anos de idade ou com deficiência 
psicomotora.  
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Considere a seguinte situação hipotética: 
Sicrano foi preso por agentes da Polícia Civil 
de Parauapebas-PA após ter sido localizado 
em sua residência portando dez quilos de 
substâncias listadas como entorpecentes 
químicos proibidos pela legislação (heróina). 
A diligência policial foi fruto de interceptação 
telefônica, seguida de campana policial, 
ambas judicialmente autorizadas. Em 
seguida, Sicrano foi encaminhado à 
Delegacia de Polícia para apresentação. 
Desses fatos, é correto afirmar que  

 

(A) Sicrano não poderia ter sido preso, pois não 
havia mandado judicial competente para 
prendê-lo.  

(B) Sicrano estava em situação de flagrante, 
pois, além de o delito de tráfico de drogas 
ser crime permanente, foi encontrado com 
objetos que fizeram presumir ser ele autor 
da infração. 

(C) por ter sido preso após investigação 
pretérita, a audiência de custódia de Sicrano 
é dispensável na forma da lei.  

(D) não havendo autoridade no lugar em que se 
tiver efetuado a prisão, o preso livrar-se-á 
solto. 

(E) depois de interrogado, Sicrano deve ter sua 
prisão em flagrante homologada pela 
autoridade policial, com arbitramento de 
fiança, ou convertida em custódia preventiva 
pelo juízo competente.  

 

42 

Quanto à ação de ordem de habeas corpus, 
assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) Não se conhece de recurso de habeas 
corpus cujo objeto seja resolver sobre o 
ônus das custas, por não estar mais em 
causa a liberdade de locomoção.  

(B) Não cabe habeas corpus originário para o 
tribunal pleno de decisão de turma, ou do 
plenário, proferida em habeas corpus ou no 
respectivo recurso.  

(C) Não compete ao Supremo Tribunal Federal 
conhecer de habeas corpus impetrado 
contra decisão do relator que, em habeas 
corpus requerido a Tribunal Superior, 
indefere a liminar.  

(D) Não cabe habeas corpus contra decisão 
condenatória a pena de multa, ou relativo a 
processo em curso por infração penal a que 
a pena pecuniária seja a única cominada.  

(E) Compete subsidiariamente ao Supremo 
Tribunal Federal o julgamento de habeas 
corpus contra decisão de Juizados Especiais 
Criminais.  
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Acerca das modificações introduzidas pelo 
chamado “pacote anticrime” ao Código de 
Processo Penal, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) Se a vítima, ou seu representante legal, não 
concordar com o arquivamento do inquérito 
policial, poderá, no prazo de trinta dias do 
recebimento da comunicação, submeter a 
matéria à revisão da instância competente 
do órgão ministerial, conforme dispuser a 
respectiva lei orgânica.  

(B) O processo penal terá estrutura inquisitória, 
vedadas a iniciativa do juiz na fase 
instrutória judicial e a substituição da 
atuação probatória do órgão de acusação. 

(C) Em todos os casos em que policiais civis ou 
militares forem investigados, deverão ser 
citados da instauração do procedimento 
investigatório, podendo constituir defensor 
no prazo de até quarenta e oito horas a 
contar do recebimento da citação.   

(D) Ordenado o arquivamento do inquérito 
policial ou de quaisquer elementos 
informativos da mesma natureza, o órgão do 
Ministério Público deverá impor sigilo ao 
procedimento.  

(E) O inquérito policial terá estrutura acusatória, 
vedadas a iniciativa do juiz na fase de 
investigação e a substituição da atuação 
probatória do órgão de acusação. 

 

44 

Beltrano, delegado de polícia em Marabá-PA, 
testemunhou visualmente um roubo tentado 
contra uma vítima que dirigia seu veículo em 
uma das avenidas mais movimentadas da 
municipalidade. O agressor não conseguiu 
subtrair qualquer bem, pois a vítima acelerou 
seu automóvel e empreendeu fuga. Não 
vislumbrando importância no fato, nem 
visualizando dano à sociedade, Beltrano 
mantém-se inerte. Considerando a situação 
hipotética sobre a conduta desse delegado, é 
correto afirmar que ela 

 

(A) fere o princípio da indisponibilidade, uma vez 
que a autoridade policial não pode 
determinar o arquivamento do inquérito 
policial discricionariamente.  

(B) fere a oficiosidade inerente à função do 
cargo, vez que, em crimes de ação penal 
pública incondicionada, como é o roubo, a 
autoridade policial tem o dever de ofício de 
proceder à apuração do fato delitivo.  

(C) assegura a autoritariedade do inquérito 
policial, pois o procedimento é presidido pelo 
delegado de polícia, responsável pelo 
andamento das diligências.  

(D) assegura a voluntariedade da jurisdição 
penal, uma vez que a vítima do roubo 
tentado não procurou a autoridade policial 
para reclamar do fato criminoso.  

(E) assegura o sistema inquisitivo de 
persecução penal, já que a autoridade 
policial não necessita de impulsão externa 
para agir e pode, dentro de suas 
competências funcionais, avaliar a 
conveniência da instauração de inquérito 
policial.  
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Considerando a seguinte situação hipotética: 
Denunciado por peculato contra a Câmara 
dos Vereadores de Ananindeua-PA, Sicrano 
compareceu à audiência judicial para celebrar 
acordo de não persecução penal oferecido 
pelo Ministério Público. Dentre as cláusulas 
apresentadas, constou que Sicrano deveria 
cumprir cinco anos de prestação de serviço 
comunitário e recolher-se em sua residência 
aos fins de semana por igual prazo de  cinco 
anos. Ao receber o acordo assinado pelas 
partes, o juiz deve 

 

(A) homologar o acordo de não persecução 
penal e devolver os autos ao Ministério 
Público para que inicie sua execução 
perante o juízo de execução penal. 

(B) não homologar o acordo de não persecução 
penal, por considerar insuficientes as 
condições nele dispostas para prevenção e 
reprovação ao crime. 

(C) homologar o acordo de não persecução 
penal e oficiar ao juízo de execução penal 
para que as cláusulas sejam 
proporcionalizadas à pena mínima 
abstratamente prevista na lei penal.  

(D) não homologar o acordo de não persecução 
penal, por considerar abusivas as condições 
dispostas no acordo de não persecução 
penal, e devolver os autos ao Ministério 
Público para que seja reformulada a 
proposta de acordo, com concordância do 
investigado e seu defensor. 

(E) não homologar o acordo de não persecução 
penal, por julgar cabível o oferecimento de 
suspensão condicional da pena.  

 

 

Direito Civil 

46 

José e Pedro são vizinhos e José é dono de 
um cachorro de porte grande. Por esse 
motivo, José instalou grades ao redor de sua 
casa, fechadura no portão e colocou uma 
placa de “cão bravo” de frente para a 
calçada. Certo dia, enquanto o filho de Pedro 
brincava no quintal, a bola caiu na 
propriedade de José. Acreditando que o 
cachorro o reconheceria por serem vizinhos 
de longa data, Pedro entrou no quintal de 
José para pegar a bola enquanto este não 
estava em casa e acabou sendo atacado pelo 
animal, causando-lhe ferimentos graves. 
Pedro ajuizou uma ação buscando 
indenização pelos danos. Levando em 
consideração a situação hipotética descrita, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Considerando que o comportamento do 
cachorro foi inesperado, já que Pedro e José 
eram vizinhos de longa data, José deverá 
indenizar Pedro apenas pelos danos morais 
causados pelo animal. 

(B) Não há responsabilidade civil, tendo em vista 
que a culpa foi exclusiva da vítima. 

(C) A responsabilidade do dono do animal é 
objetiva, existindo, portanto, a 
responsabilidade civil. 

(D) O dono, ou detentor, do animal ressarcirá o 
dano por este causado, sendo afastada a 
responsabilidade somente nos casos de 
força maior. 

(E) Há responsabilidade civil, tendo em vista que 
José deveria ter mais cautela ao deixar o 
animal em casa sem sua supervisão. 
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Sobre o instituto da posse previsto no 
Código Civil, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) Os frutos naturais e industriais reputam-se 
colhidos e percebidos, logo que são 
separados. Os civis reputam-se percebidos 
dia por dia. 

(B) O possuidor de boa-fé tem direito à 
indenização das benfeitorias necessárias e 
úteis, bem como, quanto às voluptuárias, se 
não lhe forem pagas, a levantá-las, quando o 
puder sem detrimento da coisa, e poderá 
exercer o direito de retenção pelo valor das 
benfeitorias necessárias e úteis. 

(C) As benfeitorias compensam-se com os 
danos e só obrigam ao ressarcimento se ao 
tempo da evicção ainda existirem. 

(D)  Só se considera perdida a posse para quem 
não presenciou o esbulho, quando, tendo 
notícia dele, se abstém de retornar a coisa, 
ou, tentando recuperá-la, é violentamente 
repelido. 

(E) Se duas ou mais pessoas possuírem coisa 
indivisa, é necessária a concordância de 
todos os compossuidores para exercerem os 
atos possessórios. 

 

48 

Sobre os efeitos da posse previstos no 
Código Civil, é correto afirmar que 

 

(A) o possuidor pode intentar a ação de esbulho, 
ou a de indenização, contra o terceiro, que 
recebeu a coisa esbulhada sem saber que o 
era. 

(B) o possuidor, mesmo que de boa-fé, não tem 
direito aos frutos percebidos. 

(C) o possuidor de boa-fé responde pela perda 
ou deterioração da coisa, mesmo que não 
der causa. 

(D) ao possuidor de má-fé não serão ressarcidas 
as benfeitorias necessárias e não lhe assiste 
o direito de retenção pela importância 
destas, nem o de levantar as voluptuárias. 

(E) as benfeitorias compensam-se com os 
danos, e só obrigam ao ressarcimento se ao 
tempo da evicção ainda existirem. 

 

49 

Considerando o que dispõe a Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Salvo disposição contrária, a lei começa a 
vigorar em todo o país quarenta dias depois 
de oficialmente publicada. 

(B) Na aplicação da lei, o juiz não atenderá às 
exigências do bem comum, mas sim aos fins 
sociais a que ela se dirige. 

(C) O estrangeiro casado, que se naturalizar 
brasileiro, pode, mediante expressa 
anuência de seu cônjuge, requerer ao juiz, 
no ato de entrega do decreto de 
naturalização, que se apostile ao mesmo a 
adoção do regime de comunhão parcial de 
bens, respeitados os direitos de terceiros e 
dada essa adoção ao competente registro.    

(D) Para qualificar e reger as obrigações, 
aplicar-se-á a lei do país em que as 
obrigações tiverem de ser cumpridas. 

(E) O regime de bens, legal ou convencional, 
obedece à lei do país em que tiverem os 
nubentes domicílio, e, se este for diverso, a 
do último domicílio conjugal. 

 

50 

De acordo com o que dispõe o Código Civil 
acerca do domicílio, é correto afirmar que 

 

(A) o agente diplomático do Brasil, que, citado 
no estrangeiro, alegar extraterritorialidade 
sem designar onde tem, no país, o seu 
domicílio, poderá ser demandado no Distrito 
Federal ou no primeiro ponto do território 
brasileiro onde o teve. 

(B) se a administração, ou diretoria, tiver a sede 
no estrangeiro, haver-se-á por domicílio da 
pessoa jurídica, no tocante às obrigações 
contraídas por cada uma das suas agências, 
o lugar do estabelecimento, sito no Brasil, a 
que ela corresponder. 

(C) se a pessoa natural tiver diversas 
residências, onde, alternadamente, viva, 
considerar-se-á domicílio seu apenas a 
última residência estabelecida. 

(D) muda-se o domicílio, transferindo a 
residência, ainda que não haja intenção 
manifesta de o mudar. 

(E) tendo a pessoa jurídica diversos 
estabelecimentos em lugares diferentes, o 
local do primeiro estabelecimento criado 
será considerado domicílio para os atos 
praticados em qualquer um deles. 
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Direito Processual Civil 

51 

Maria recebeu uma notificação de inscrição 
de seu nome no cadastro de inadimplentes, 
em razão de uma dívida que nunca contraiu. 
Contudo, mesmo após diversos contatos 
com a empresa para resolver o problema, não 
obteve retorno. Por esse motivo, Maria 
ingressou com ação judicial de obrigação de 
fazer para o cancelamento do apontamento, 
cumulada com reparação de danos em razão 
dos danos morais, formulando pedido em 
caráter liminar para o cancelamento do 
registro no cadastro de inadimplentes. O juiz 
analisou o pedido e deferiu a medida em 
caráter liminar. Considerando a situação 
hipotética apresentada, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A liminar tem caráter de tutela provisória de 
evidência, que exige a demonstração do 
perigo de dano ou de risco ao resultado útil 
do processo. 

(B) Houve, no caso, a concessão de tutela 
cautelar de urgência, que pode ser 
concedida independentemente da 
demonstração de perigo de dano ou de risco 
ao resultado útil do processo, quando as 
alegações de fato puderem ser comprovadas 
apenas documentalmente e houver tese 
firmada em julgamento de casos repetitivos 
ou em súmula vinculante. 

(C) Foi concedida a tutela provisória antecipada 
de urgência, em caráter incidental. 

(D) Considerando que o pedido da ação não foi 
somente o cancelamento da inscrição, a 
medida não tem caráter de tutela 
antecipada. 

(E) Foi concedida a tutela provisória antecipada 
de urgência em caráter antecedente, em 
razão da presença dos elementos que 
evidenciaram a probabilidade do direito e o 
perigo de dano ou o risco ao resultado útil do 
processo. 

 

52 

Acerca da modificação da competência, 
prevista no Código de Processo Civil, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Reputam-se conexas duas ou mais ações 
quando houver identidade quanto às partes 
e à causa de pedir, mas o pedido de uma, 
por ser mais amplo, abrange o das demais. 

(B) A competência determinada em razão da 
matéria, da pessoa ou da função é 
inderrogável por convenção das partes. 

(C) A reunião das ações propostas em separado 
far-se-á no juízo prevento, onde serão 
decididas sucessivamente. 

(D) Dá-se a continência entre duas ou mais 
ações quando lhes for comum o pedido ou a 
causa de pedir. 

(E) Serão reunidos para julgamento conjunto os 
processos que possam gerar risco de 
prolação de decisões conflitantes ou 
contraditórias, caso decididos 
separadamente, salvo se não houver 
conexão entre eles. 
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Considerando o que dispõe o Código de 
Processo Civil, assinale a alternativa correta 
acerca dos equivalentes jurisdicionais. 

 

(A) As partes podem escolher, de comum 
acordo, o conciliador, o mediador ou a 
câmara privada de conciliação e de 
mediação, desde que o conciliador ou 
mediador escolhido pelas partes esteja 
cadastrado no tribunal. 

(B) Os atos processuais são públicos, todavia 
tramitam em segredo de justiça os 
processos que versem sobre arbitragem, 
inclusive sobre cumprimento de carta 
arbitral, dispensando a comprovação perante 
o juízo da confidencialidade estipulada na 
arbitragem. 

(C) A mediação e a conciliação serão regidas 
conforme a livre autonomia dos 
interessados, salvo no que diz respeito à 
definição das regras procedimentais. 

(D) O conciliador, que atuará preferencialmente 
nos casos em que houver vínculo anterior 
entre as partes, poderá sugerir soluções 
para o litígio, sendo vedada a utilização de 
qualquer tipo de constrangimento ou 
intimidação para que as partes conciliem. 

(E) Os conciliadores e mediadores judiciais 
inscritos em cadastro nacional e em cadastro 
de tribunal de justiça ou de tribunal regional 
federal, se advogados, estarão impedidos de 
exercer a advocacia nos juízos em que 
desempenhem suas funções. 

 

54 

Sobre a competência no processo civil, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A ação fundada em direito pessoal ou em 
direito real sobre bens móveis será 
proposta, em regra, no foro de domicílio do 
autor. 

(B) Para as ações fundadas em direito real 
sobre imóveis, é competente o foro de 
situação da coisa. O autor pode optar pelo 
foro de domicílio do réu ou pelo foro de 
eleição se o litígio recair sobre direito de 
propriedade, vizinhança, servidão, divisão e 
demarcação de terras e de nunciação de 
obra nova. 

(C) Após a citação, a cláusula de eleição de 
foro, se abusiva, pode ser reputada ineficaz 
de ofício pelo juiz, que determinará a 
remessa dos autos ao juízo do foro de 
domicílio do réu. 

(D) É competente o foro de domicílio do autor ou 
do local do fato, para a ação de reparação 
de dano sofrido em razão de delito ou 
acidente de veículos, inclusive aeronaves. 

(E) É competente o foro onde a obrigação deve 
ser satisfeita para as causas em que seja 
autora a União. 
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De acordo com o Código de Processo Civil, 
as causas cíveis serão processadas e 
decididas pelo juiz nos limites de sua 
competência, ressalvado às partes o direito 
de instituir juízo arbitral, na forma da lei. 
Quanto a esse tema, é correto afirmar que  

 

(A) determina-se a competência no momento do 
registro ou da distribuição da petição inicial, 
sendo irrelevantes as modificações do 
estado de fato ou de direito ocorridas 
posteriormente, salvo quando suprimirem 
órgão judiciário ou alterarem a competência 
absoluta. 

(B) a competência, obedecidos os limites 
estabelecidos pela Constituição Federal, é 
determinada pelas normas previstas no 
Código de Processo Civil ou em legislação 
especial, pelas normas de organização 
judiciária, mas não pelas constituições dos 
Estados. 

(C) a ação fundada em direito pessoal ou em 
direito real sobre bens móveis será proposta, 
em regra, no foro em que se encontra o 
bem. 

(D) a ação em que o ausente for réu será 
proposta no foro de seu último domicílio, 
mas este não será competente para a 
arrecadação, o inventário, a partilha e o 
cumprimento de disposições testamentárias. 

(E) é incompetente o foro de domicílio do réu 
para as causas em que seja autora a União. 

 

 

Direito Ambiental 

56 

Segundo a Lei nº 9.985/2000, são integrantes 
do grupo das Unidades de Proteção Integral 
as seguintes categorias de unidade de 
conservação, EXCETO 

 

(A) Estação Ecológica. 

(B) Parque Nacional. 

(C) Reserva Legal. 

(D) Reserva Biológica. 

(E) Monumento Natural. 
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João é dono de uma pequena propriedade 
rural no interior do Pará. Buscando ampliar a 
sua cultura de coco-verde, João decide por si 
próprio desviar parcialmente o curso de um 
córrego que margeia sua propriedade, 
diminuindo a sua vazão, a fim de irrigar a 
plantação de coqueiros. Considerando essa 
situação hipotética, a conduta de João 

 

(A) é infração contra a qual cabe aplicação de 
pena de advertência ou multa, mas que não 
permite embargar, provisória ou 
definitivamente, a exploração da plantação 
de coqueiros. 

(B) não constitui infração, tendo em vista o 
córrego tratar-se de pequeno curso de água 
cuja exploração não provoca danos ao meio 
ambiente. 

(C) é ilícita, em razão do descumprimento da 
Política Nacional de Recursos Hídricos, mas 
não gera qualquer penalidade ou reembolso 
de despesas à Administração, pois é 
direcionada à exploração de pequena 
propriedade rural. 

(D) constitui infração das normas de utilização de 
recursos hídricos superficiais. 

(E) não constitui infração, já que promove a 
utilização integrada dos recursos hídricos ao 
desviar apenas parcialmente o curso do 
córrego, nos moldes do art. 32, I, da Lei nº 
9.433/1997. 

 

58 

Acerca da responsabilidade civil por danos 
ambientais, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça compreende que a 
legislação brasileira adotou a Teoria do 
Risco Integral em matéria de 
responsabilidade civil decorrente de danos 
ambientais, pelo que basta a comprovação 
da conduta do agente e do dano, 
dispensando-se a presença do nexo de 
causalidade. 

(B) A Teoria do Risco Integral pressupõe a 
aplicação da Teoria da Equivalência das 
Condições para a caracterização do nexo de 
causalidade e responsabilização do agente 
pelos danos ambientais verificados.  

(C) Segundo a jurisprudência pacífica do 
Superior Tribunal de Justiça, o adquirente 
das cargas transportadas por navio de 
terceiro que cause danos ambientais é 
responsável solidário por repará-los, em 
razão da aplicação da teoria do risco-
proveito. 

(D) A Teoria do Risco Integral, majoritariamente 
indicada como a adotada pelo ordenamento 
jurídico brasileiro para fins de 
responsabilização civil em casos de danos 
ambientais, atrai para o Direito Ambiental a 
responsabilidade subjetiva, pautada na 
presunção de culpabilidade do agente que 
deve ser ilidida por prova em contrário que 
comprove a presença de uma das 
excludentes de responsabilidade aplicáveis 
no Direito brasileiro. 

(E) Ainda que se adote a Teoria do Risco 
Integral, é indispensável que seja 
demonstrada a existência do nexo causal na 
hipótese de pretensão de responsabilizar o 
agente por danos ambientais, atuando o 
nexo de causalidade como elemento 
aglutinador entre a conduta e o resultado. 
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A respeito da tutela constitucional do meio 
ambiente, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A proteção do meio ambiente e o combate à 
poluição são medidas de iniciativa exclusiva 
da União.  

(B) A responsabilidade por dano ao meio 
ambiente é matéria cuja competência 
legislativa compete concorrentemente à 
União e aos Estados, excluídos os 
Municípios. 

(C) A Constituição de 1988 determina àqueles 
que exploram recursos minerais a 
elaboração e o cumprimento de um plano de 
controle ambiental, com o objetivo de 
minimizar os impactos destrutivos 
provocados por essa atividade ao meio 
ambiente. 

(D) As terras devolutas ou arrecadadas pelo 
Estado em ações discriminatórias, 
necessárias à proteção dos ecossistemas, 
são consideradas disponíveis. 

(E) A natureza jurídica do meio ambiente é de 
bem de uso comum do povo, razão pela qual 
segue o regime jurídico de bem público, 
sendo inalienável. 

60 

Assinale a alternativa correta. 

 

(A) Dentro do procedimento de licenciamento 
ambiental, qualquer obra ou atividade 
necessitará da realização de Estudo Prévio 
de Impacto Ambiental, que será exigido 
pelas entidades e pelos órgãos ambientais, 
para que seja autorizada a sua instalação. 

(B) O decurso dos prazos de licenciamento, sem 
a emissão da licença ambiental, implica 
emissão tácita e autoriza a prática de ato 
que dela dependa ou decorra. 

(C) O Estudo Prévio de Impacto Ambiental será 
exigido pelo Poder Executivo quando a 
atividade ou o empreendimento for potencial 
causador de significativo impacto ambiental, 
e será custeado pelo empreendedor. 

(D) Nos termos da Lei Complementar 140/2011, 
está entre as ações próprias dos Estados-
membros localizados nas fronteiras 
territoriais brasileiras promover o 
licenciamento ambiental de 
empreendimentos e atividades localizados 
ou desenvolvidos conjuntamente no território 
brasileiro e em país limítrofe. 

(E) Nos termos da Lei Complementar 140/2011, 
constitui objetivo fundamental da União 
proteger, defender e conservar o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, 
promovendo gestão centralizada e eficiente. 
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Direitos Humanos 

61 

O Juízo da 5ª Vara Cível de Ananindeua 
expediu mandado de prisão contra Roberto 
da Silva, em razão deste ter se recusado a 
restituir ao Juízo, quando intimado, um 
veículo que havia sido, após penhorado e 
removido, depositado em sua confiança. 
Fundamentou em sua decisão, o Juízo que a 
Constituição Federal prevê em seu art. 5º, 
LXVII, a possibilidade de prisão civil do 
depositário infiel e que não houve, desde 
1988, emenda à constituição que revogasse 
referido texto, estando, portanto, em pleno 
vigor. A respeito desse caso hipotético e 
considerando a interpretação e a 
aplicabilidade dos tratados sobre direitos 
humanos no ordenamento jurídico brasileiro, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Está incorreto o Juiz. O direito brasileiro não 
admite a prisão civil do depositário infiel, 
mesmo estando essa hipótese 
expressamente prevista na Constituição, já 
que esta perdeu aplicabilidade diante do 
caráter supralegal do artigo 7, nº 7, da 
Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos, que proíbe qualquer prisão civil 
por dívida, salvo a proveniente de obrigação 
alimentar, impedindo, assim, a eficácia das 
disposições infraconstitucionais brasileiras 
que previam a prisão civil do depositário 
infiel. 

(B) Está correto o Juiz, uma vez que os tratados 
de direitos humanos são internalizados por 
legislação ordinária e as disposições neles 
contidas que contrariem expressamente o 
texto constitucional brasileiro são ineficazes 
em relação à jurisdição nacional. 

(C) Está correto o Juiz. É lícita a prisão civil do 
depositário infiel, já que a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos não fora 
submetida ao rito do art. 5º, §3º, da CFB 
(1988) e possui status de legislação 
ordinária, continuando em pleno vigor e 
aplicável o art. 5º, LXVII, da CF/88, e 
eficazes as leis infraconstitucionais que 
preveem a prisão civil do depositário infiel. 

(D) Está incorreto o Juiz. Os tratados sobre 
direitos humanos aprovados no Brasil antes 
da EC 45, de 2004, automaticamente 
receberam status de Emenda constitucional, 
já que, à época, não se exigia o 
procedimento hoje previsto no art. 5º, §3º, da 
CFB (1988). Assim, é inconstitucional a 
prisão civil do depositário infiel que fora 
revogada pela Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos. 

(E) Está incorreto o Juiz. Com base na 
Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos, o Supremo Tribunal Federal do 
Brasil decidiu pela inconstitucionalidade da 
expressão “e a do depositário infiel” prevista 
na parte final do art. 5º, LXVII, da CFB 
(1988), optando pela redução do texto 
constitucional, pelo que é inconstitucional a 
prisão civil do depositário infiel. 

 

62 

Os direitos humanos constituem matéria cuja 
tutela não se reserva unicamente ao âmbito 
doméstico dos Estados nacionais, mas 
também ocupa lugar na agenda da 
comunidade internacional. Sobre a teoria 
contemporânea dos direitos humanos, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Os Direitos Humanos de defesa relacionam-
se com a prerrogativa de a pessoa solicitar 
uma conduta ativa do Estado a fim de 
promover seus direitos fundamentais. 

(B) Pode-se afirmar que a concepção 
contemporânea de Direitos Humanos é 
marcada pela universalidade e pela 
divisibilidade desses direitos.  

(C) Pode ser conferida interpretação aos artigos 
da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948) de forma que o exercício 
de um direito ali previsto anule ou restrinja o 
exercício de outro, destruindo esse último 
direito. 

(D) Positivistas como Hans Kelsen e Alf Ross 
afirmam que os direitos humanos são 
direitos inatos à pessoa, que decorrem da 
sua própria condição de ser humano.  

(E) A partir de um resgate da visão kantiana, a 
única condição exigida para que alguém seja 
titular de Direitos Humanos é sua condição 
de ser humano. 
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A Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948) prevê, em seu art. 5º, que 
“Ninguém será submetido a tortura, nem a 
tratamento ou castigo cruel, desumano ou 
degradante”. Da mesma forma, o art. 5º, III, da 
Constituição Federal Brasileira (1988) reitera 
o referido texto. Com o Decreto nº 40, de 15 
de fevereiro de 1991, o Brasil internalizou a 
Convenção Contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes adotada em 1984 pela ONU em 
Assembleia Geral. Acerca da referida 
Convenção, assinale a alternativa correta. 
 

(A) A Convenção Contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes (1984) não pode servir de 
base legal à extradição de acusado de crime 
de tortura se não houver entre os Estados 
envolvidos tratado de extradição prevendo, 
dentre as hipóteses extraditáveis, o crime de 
tortura.  

(B) Entende o Supremo Tribunal Federal que o 
sistema penitenciário brasileiro se encontra 
em um “estado de coisas inconstitucional” 
que desrespeita a Convenção Contra a 
Tortura e Outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes (1984). 

(C) A Convenção Contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes (1984), em razão do seu 
status constitucional de tratado de direitos 
humanos, alcança anistias anteriormente à 
sua vigência consumadas, de forma que a 
Lei nº 6.683/79 – Lei da Anistia – deixou de 
vigorar no Brasil a partir da internalização da 
Convenção ao ordenamento jurídico 
brasileiro em 1991. 

(D) Segundo o entendimento pacífico do 
Supremo Tribunal Federal, o crime de tortura 
praticado pelo policial militar que, a pretexto 
de exercer atividade de repressão criminal 
em nome do Estado, inflige, mediante 
desempenho funcional abusivo, danos 
físicos à pessoa eventualmente sujeita ao 
seu poder de coerção, valendo-se desse 
meio executivo para intimidá-lo e coagi-lo à 
confissão de determinado delito, fica sujeito 
a julgamento de competência da Justiça 
Militar do Estado-membro. 

(E) A Convenção nada prevê sobre a obrigação 
dos Estados signatários de reparar danos 
provocados por atos de tortura. 

 

64 

A Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948 surge no pós-guerra como 
reação aos horrores vivenciados pelo mundo 
com as experiências nazi-fascistas. Dentre as 
seguintes alternativas, assinale a que NÃO 
representa uma garantia prevista nesse 
importante instrumento. 

 

(A) Direito de deixar qualquer país, inclusive o 
próprio, e a este regressar. 

(B) Direito à prestação jurisdicional efetiva para 
defesa contra atos que violem direitos 
fundamentais. 

(C) Direito de acesso à Corte Interamericana de 
Direitos Humanos em duplo grau de 
jurisdição no caso de ações propostas 
diretamente no Supremo Tribunal Federal. 

(D) Direito de procurar e de gozar asilo em 
outros países. 

(E) Direito de contrair matrimônio e fundar uma 
família. 
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Principalmente a partir da segunda metade 
do Século XX, as relações internacionais 
entre os países geraram inúmeros tratados 
protetivos e afirmativos dos Direitos 
Humanos. Referido sistema estabelece um 
perene diálogo entre os tratados e entre os 
tratados e os ordenamentos jurídicos 
internos dos países signatários. Acerca da 
interpretação e da aplicação dos tratados 
internacionais de proteção aos Direitos 
Humanos pelo Supremo Tribunal Federal, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O entendimento do Supremo Tribunal 
Federal em controle de convencionalidade 
sobre a Convenção Americana de Direitos 
Humanos (Pacto de San Jose da Costa Rica 
– 1969) é de que, tendo em vista a 
soberania do Estado brasileiro, nada impede 
que um brasileiro seja processado e julgado 
pelos mesmos fatos pelos quais fora 
condenado em ação penal já transitada em 
julgado sob a jurisdição de outro Estado. 

(B) O Supremo Tribunal Federal julgou 
incompatível com a Constituição da 
República e a Convenção Interamericana de 
Direitos Humanos o tipo penal do desacato, 
previsto no art. 331 do Código Penal 
brasileiro. 

(C) Seguindo entendimento da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, é 
constitucional a exigência de diploma para o 
exercício da profissão de jornalista, posto 
tratar-se de medida que assegura a 
credibilidade e a liberdade de expressão e 
pensamento. 

(D) Nos termos do decidido liminarmente pelo 
Supremo Tribunal Federal na ADPF 347, por 
força do Pacto dos Direitos Civis e Políticos, 
da Convenção Interamericana de Direitos 
Humanos e como decorrência da cláusula do 
devido processo legal, a realização de 
audiência de apresentação é de observância 
obrigatória. 

(E) Segundo o Supremo Tribunal Federal, não 
há obrigatoriedade do Estado brasileiro em 
adotar medidas para garantir o pleno 
exercício do direito de propriedade de 
comunidades formadas por descendentes de 
escravos fugitivos sobre as terras 
tradicionais com as quais mantêm relações 
territoriais. 

 

 

Legislação Especial 

66 

Assinale a alternativa correta considerando 
as disposições da Lei de Execução Penal (Lei 
nº 7.210/1984).  

 

(A) O isolamento, a suspensão e a restrição de 
direitos não poderão exceder a trinta dias, 
ressalvada a hipótese do regime disciplinar 
diferenciado. 

(B) A autoridade administrativa poderá decretar 
o isolamento preventivo do faltoso pelo 
prazo de até quinze dias. 

(C) O mandato dos membros do Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária 
terá duração de três anos, renovado um 
terço a cada ano. 

(D) Se, intimado pessoalmente ou por edital com 
prazo de trinta dias, o réu não comparecer 
injustificadamente à audiência admonitória, a 
suspensão ficará sem efeito e será 
executada imediatamente a pena. 

(E) Os estabelecimentos penais destinados a 
mulheres serão dotados de berçário, onde 
as condenadas possam cuidar de seus 
filhos, inclusive amamentá-los, no mínimo, 
até dois anos de idade. 

 

67 

Analise a seguinte situação hipotética: 

Nivaldo, candidato a Prefeito do Município 
“X”, apropriou-se de valores que deveriam 
ser destinados ao financiamento de sua 
campanha eleitoral e, valendo-se desses 
valores, comprou, em proveito próprio, uma 
nova casa em um condomínio de luxo. 
Conforme as disposições do Código Eleitoral, 
Nivaldo, caso venha a ser condenado, estará 
sujeito à pena de 

 

(A) reclusão, de um a três anos, e multa. 

(B) reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

(C) reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

(D) reclusão, de dois a seis anos, e multa. 

(E) reclusão, de três a oito anos, e multa. 
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Sobre o Estatuto do Desarmamento (Lei              
nº 10.826/2003), assinale a alternativa 
INCORRETA.  

 

(A) O Sinarm expedirá autorização de compra 
de arma de fogo após atendidos os 
requisitos estabelecidos, em nome do 
requerente e para a arma indicada, sendo 
intransferível essa autorização. 

(B) O certificado de registro de arma de fogo 
será expedido pela Polícia Federal e será 
precedido de autorização do Sinarm. 

(C) Aos integrantes das guardas municipais dos 
Municípios que integram regiões 
metropolitanas será autorizado porte de 
arma de fogo, quando em serviço. 

(D) A expedição da autorização de compra de 
arma de fogo será concedida, ou recusada 
com a devida fundamentação, no prazo de 
sessenta dias úteis, a contar da data do 
requerimento do interessado. 

(E) As armas de fogo apreendidas, após a 
elaboração do laudo pericial e sua juntada 
aos autos, quando não mais interessarem à 
persecução penal, serão encaminhadas pelo 
juiz competente ao Comando do Exército, no 
prazo de até quarenta e oito horas, para 
destruição ou doação aos órgãos de 
segurança pública ou às Forças Armadas, 
na forma do regulamento dessa Lei. 

 

69 

De acordo com a Lei nº 9.605/1998 (crimes 
contra o meio ambiente), a pena mínima de 
reclusão prevista àquele que, dolosamente, 
provoca incêndio em mata ou floresta é de  

 

(A) um ano. 

(B) dois anos. 

(C) três anos. 

(D) quatro anos. 

(E) cinco anos. 
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Em relação ao Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei nº 8.069/1990), assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) É obrigatória a aplicação a todas as 
crianças, nos seus primeiros vinte e quatro 
meses de vida, de protocolo ou outro 
instrumento construído com a finalidade de 
facilitar a detecção, em consulta pediátrica 
de acompanhamento da criança, de risco 
para o seu desenvolvimento psíquico. 

(B) A permanência da criança e do adolescente 
em programa de acolhimento institucional 
não se prolongará por mais de doze meses, 
salvo comprovada necessidade que atenda 
ao seu superior interesse, devidamente 
fundamentada pela autoridade judiciária. 

(C) A prestação de serviços comunitários 
consiste na realização de tarefas gratuitas 
de interesse geral, por período não 
excedente a seis meses, junto a entidades 
assistenciais, hospitais, escolas e outros 
estabelecimentos congêneres, bem como 
em programas comunitários ou 
governamentais. 

(D) A liberdade assistida será fixada pelo prazo 
mínimo de doze meses, podendo a qualquer 
tempo, ser prorrogada, revogada ou 
substituída por outra medida, ouvido o 
orientador, o Ministério Público e o defensor. 

(E) O adotante há de ser, pelo menos, doze 
anos mais velho do que o adotando. 
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A respeito da Escola de Chicago e das teorias 
que dela decorrem, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A teoria das zonas concêntricas, de Ernest 
Burgess, indica que o crescimento das 
cidades se dá a partir dos respectivos 
centros e, quanto mais próximo ao centro, 
mais alta a classe social das pessoas que ali 
residem.  

(B) A teoria ecológica entende a cidade como 
produtora de delinquência, havendo zonas 
em que a criminalidade seria maior e outras 
com índices menores de criminalidade. 

(C) De acordo com a Escola de Chicago e suas 
teorias derivadas, a relação entre o espaço 
urbano e a criminalidade é preterida em 
favor da relação entre o fator biológico e a 
criminalidade. 

(D) A atuação da Escola de Chicago foi marcada 
pelo pragmatismo, inovando pelo método de 
observação participante, no qual o 
observador mantém-se equidistante do 
fenômeno social que estuda, tomando parte 
da experiência alheia. 

(E) Segundo a teoria da associação diferencial, 
iniciada por Edwin Sutherland, a conduta 
criminosa está relacionada ao meio em que 
o delinquente vive e com as oportunidades 
que teve ou deixou de ter durante o 
processo de formação moral. O autor 
associa, ainda, a baixa escolaridade com 
maior índice de propensão delitiva. 
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É correto afirmar que a cifra negra 
corresponde à criminalidade  

 

(A) sem registro oficial, desconhecida, impune e 
não elucidada. 

(B) registrada, investigada, todavia impune. 

(C) registrada, mas não investigada pela Polícia. 

(D) sem registro oficial, não investigada, porém 
denunciada pelo Ministério Público. 

(E) registrada, investigada, contudo não 
elucidada. 
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De acordo com o autor alemão Jakobs, o 
direito penal do inimigo pode ser 
caracterizado por quais elementos? 

 

(A) Punição retrospectiva; desproporcionalidade 
das penas; e relativização ou supressão de 
garantias processuais. 

(B) Punição retrospectiva; proporcionalidade das 
penas; e relativização ou supressão de 
garantias processuais. 

(C) Punição prospectiva; desproporcionalidade 
das penas; e relativização ou supressão de 
garantias processuais. 

(D) Punição contemporânea; 
desproporcionalidade das penas; e 
relativização ou supressão de garantias 
processuais. 

(E) Punição prospectiva; proporcionalidade das 
penas; e relativização ou supressão de 
garantias processuais. 
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Assinale a alternativa que NÃO engloba um 
objeto de estudo criminológico. 

 

(A) O crime. 

(B) A vítima. 

(C) O “dever-ser”. 

(D) O controle social do comportamento delitivo. 

(E) A personalidade do delinquente. 
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De acordo com a teoria do labelling 
approach, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A criminalização primária está relacionada à 
repetição dos atos delitivos. 

(B) A criminalização secundária gera a etiqueta 
– ou rótulo. 

(C) A teoria do labelling approach desconsidera 
a reação social proveniente do delito. 

(D) Com berço nos Estados Unidos dos anos 40, 
tem como principais expoentes Erving 
Goffman e Howard Becker.  

(E) Diferencia-se o delinquente do homem 
comum apenas em razão do estigma que lhe 
é socialmente imputado. 
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Nas dependências da delegacia, um preso é 
encontrado morto com uma cinta no pescoço 
amarrada a uma grade a 1,63 metro de altura. 
Observou-se que o prisioneiro foi encontrado 
com os joelhos fletidos e com os pés tocando 
o chão. Foi também constatada a existência 
de dois sulcos retilíneos e sem interrupções 
no pescoço. Sobre o mecanismo de sua 
morte, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Jamais seria vítima de enforcamento, pois é 
impossível um indivíduo se enforcar com os 
pés no chão. 

(B) Poderia ser vítima de estrangulamento que é 
caracterizado por constrição das estruturas 
do pescoço por laço provocado por ação 
externa. 

(C) Poderia ter sido vítima de degolamento, 
sendo que os dois sulcos no pescoço falam 
a favor dessa modalidade. O aspecto 
retilíneo e um sulco sem interrupções por 
toda a extensão do pescoço confirmam essa 
hipótese. 

(D) Foi vítima de uma provável esganadura, 
sendo que as marcas do pescoço 
encontradas são típicas dessa modalidade 
de asfixia provocada pelo uso das mãos do 
agressor. 

(E) Poderia ser vítima de um provável 
enforcamento, sendo que os dois sulcos no 
pescoço e o aspecto retilíneo sem 
interrupções são típicos dessa modalidade 
de asfixia que se caracteriza pela construção 
das estruturas do pescoço provocada pelo 
peso do próprio corpo. 
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Cadáver é encontrado em via pública com 
uma lesão de formato circular – com 0,5 
centímetros de diâmetro, bordas regulares e 
invertidas, zonas de contusão e enxugo – 
localizada na região peitoral esquerda.  Sobre 
os achados encontrados ao exame externo, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A lesão observada tem características de 
entrada de projétil de arma de fogo à 
distância. 

(B) A lesão apresenta achados típicos de saída 
de projétil de arma de fogo. 

(C) A lesão apresenta características típicas 
encontradas em entrada por projétil de arma 
de fogo encostado. 

(D) A lesão foi provocada por instrumento 
contundente. 

(E) A lesão foi provocada por arma branca. 
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Paciente do sexo feminino, 30 anos, recebe 
atendimento em um serviço de emergência 
com o seguinte relato: estava bebendo em 
uma badalada casa de shows quando 
começou a conversar com um desconhecido 
que lhe ofereceu um “comprimidinho da 
felicidade” e, a partir desse momento, não 
tem mais recordações dos fatos. Acordou em 
casa sem sua calcinha e com dor e edema em 
região genital. Quanto ao caso, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Ela deverá lavar sua região genital com água 
corrente e fazer a esterilização com pomada 
ginecológica apropriada. 

(B) Não há caracterização do estupro, pois a 
vítima ingeriu o comprimido por vontade 
própria. 

(C) Para o crime de estupro ser tipificado, é 
necessária a violência física, o que não se 
observa no caso. 

(D) Dentre os diversos papéis da perícia nesse 
caso, está o da possibilidade de identificação 
do agressor através da coleta de material da 
região genital. 

(E) A realização da perícia não é obrigatória e 
só pode ser requisitada pelo médico 
ginecologista. 

 



Polícia Civil do Estado do Pará - PCPA  INSTITUTO AOCP 

 

DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL (DPC)  Tipo  04 – Página 34 

 

79 

Durante a noite, um duplo homicídio 
aconteceu no interior de um sítio próximo à 
rodovia. Não há família nem documentos no 
local do crime. Em relação ao processo de 
identificação dos cadáveres em questão, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O reconhecimento facial dos cadáveres se 
dá ainda no local do crime por ação do 
Perito Papiloscopista, visto que este é o 
responsável pela gestão da equipe de 
Antropologia Forense. 

(B) A identificação por datiloscopia é um 
processo confiável, porém de difícil 
execução, pois exige um dispendioso 
esforço financeiro do estado que 
impossibilita o acesso a essa tecnologia. 

(C) Um caso como este só pode ter 
resolutividade através do exame de DNA. O 
Perito Médico Legista é o profissional 
responsável pela execução desse processo 
de identidade. 

(D) O policial civil que for designado para esse 
caso tem o dever de definir a identificação 
dos corpos ainda no local de crime pelo 
método antropométrico de Bertillon. 

(E) No sistema dactiloscópico de Vucetich, a 
impressão do polegar da mão direita 
denomina-se fundamental e é a base da 
classificação do sistema. 
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Durante passeio de motocross, dois turistas 
americanos, após visita ao museu da cidade 
pernambucana de Bacurau, desapareceram 
em meio as terras quentes do sertão 
nordestino. Depois de meses de buscas, dois 
cadáveres, em avançado estado de 
decomposição, foram encontrados. No 1º 
cadáver (P1), notam-se pele com aspecto de 
couro curtido e características da face 
preservadas. No 2º cadáver (P2), observam-
se apenas os ossos desgarrados e já sem a 
presença dos ligamentos. Sobre os achados 
observados nos cadáveres, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) Os cadáveres foram encontrados na fase da 
desidratação cadavérica. 

(B) Os cadáveres apresentam achados típicos 
observados na corificação cadavérica. 

(C) O cadáver (P1) apresenta características 
clássicas da mumificação. 

(D) Os cadáveres apresentam sinais 
encontrados nos processos de 
saponificação. 

(E) As características observadas no cadáver 
(P2) são provocadas pelo acúmulo de gás 
das bactérias saprófitas. 
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Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal

 

 Sobre o material recebido pelo candidato 

✓ Além deste caderno com uma Peça Processual e o respectivo 
Material de Apoio, você receberá do fiscal de sala a Folha da Versão 
Definitiva. 

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu material quanto a falhas de impressão.  

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno ou na Folha da Versão Definitiva incorrerá 
na eliminação do candidato. 

 

 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

✓ O único documento válido para avaliação é a Folha da Versão Definitiva.  

✓ Na Folha da Versão Definitiva, transcreva o texto da Peça Processual e 
preencha os campos destinados à assinatura e ao número de inscrição.  

✓ Na Folha da Versão Definitiva, só é permitido o uso de caneta 
esferográfica transparente de cor azul ou preta. Esse documento deve 
ser devolvido ao fiscal na saída, devidamente preenchido e assinado. 

 

 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da Peça Processual é de 3 horas, incluindo sua 
transcrição para a Folha da Versão Definitiva. 

✓ Após 60 (sessenta) minutos do início da prova, o candidato estará 
liberado para utilizar o sanitário ou deixar definitivamente o local de 
aplicação, não podendo, no entanto, levar o Caderno Rascunho da Peça 
Processual e nenhum tipo de anotação. 

✓ O candidato poderá levar consigo o Caderno de Rascunho da Peça 
Processual somente se aguardar em sala até o término do prazo de 
realização da prova estabelecido em edital. 

✓ Os três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após 
assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno. 

 

 
NOME DO CANDIDATO 

 
INSCRIÇÃO 
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Instruções 

 

A Peça Processual, de caráter eliminatório e classificatório, será avaliada considerando-se os 

aspectos presentes na Tabela 12.1 do Edital n° 01/2020 – SEPLAD/PCPA de Concurso Público C-206. 
 

[...] 

12.5 A Peça Processual deverá ser feita à mão pelo próprio candidato, em letra legível, a fim de não 

prejudicar seu  desempenho quando da correção pela banca examinadora, com caneta esferográfica 

transparente de tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras 

pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para a 

realização das provas. 
 

12.5.1 Nenhuma das folhas de textos definitivos da Peça Processual poderá ser assinada, rubricada ou 

conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que possibilite a identificação 

do candidato. 
 

12.5.2 Quando da realização da Peça Processual, caso a peça processual exija assinatura, o candidato 

deverá utilizar apenas o termo “Delegado”. Ao texto que contenha outra assinatura será atribuída nota 0 

(zero), por se tratar de identificação do candidato em local indevido. 
 

12.5.3 A Versão Definitiva será o único documento válido para a avaliação da Peça Processual. O 

rascunho, no caderno da Peça Processual, será de preenchimento facultativo e não valerá para a 

finalidade de avaliação da Peça Processual. 
 

12.5.4 O candidato disporá de, no mínimo 50 (cinquenta) e, no máximo 150 (cento e cinquenta) 

linhas para elaborar a peça processual. Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer 

fragmento de texto que for escrito fora do local apropriado ou que ultrapassar a extensão máxima 

permitida para elaboração. 
 

12.5.5 A omissão de dados, que forem legalmente exigidos ou necessários para a correta solução da 

questão, acarretará em descontos na pontuação atribuída ao candidato nesta fase. 
 

12.6 O candidato terá sua peça processual avaliada com nota 0 (zero) em caso de: 

a) não atender ao tema proposto e ao conteúdo avaliado; 

b) manuscrever em letra ilegível ou grafar por outro meio que não o determinado em Edital; 

c) redigir seu texto a lápis, ou a tinta em cor diferente de azul ou preta; 

d) não apresentar a peça processual redigido(a) na Versão Definitiva, ou entregá-la em branco; 

e) apresentar acentuada desestruturação na organização textual ou atentar contra o pudor; 

f) apresentar identificação, em local indevido, de qualquer natureza (nome parcial, nome completo, outro 

nome qualquer, número(s), letra(s), sinais, desenhos ou códigos). 

[...] 

 

O MATERIAL DE USO PERMITIDO PARA UTILIZAÇÃO NA PEÇA PROCESSUAL ENCONTRA-SE 

NO FINAL DESTE CADERNO. 
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Peça Processual - Rascunho 

Considere a situação hipotética a seguir: 

A Delegacia de Polícia Civil, em Belém/PA, recebeu requisição do Ministério Público Estadual, 

noticiando que o funcionário público municipal José Gavião estaria solicitando, em razão do exercício de 

suas funções públicas, vantagem indevida de particulares. 

O ofício ministerial indicou que os empresários Júlio Beija-Flor e Geraldo Papagaio teriam pago, cada 

um, em outubro de 2020, o montante de R$ 3.000,00 (três mil reais) a referido servidor público para que 

ele deixasse de praticar atos de ofício.  

Objetivando a apuração dos fatos, foi instaurado o Inquérito Policial nº 113/2021.  

Após a análise de banco de dados, verificou-se que José Gavião exerce o cargo de agente fiscal 

municipal, estando lotado na Secretaria de Tributos, com endereço residencial à Rua do Imposto,                  

nº 317, Bairro do Tributo, Belém/PA.  

Em sequência, constatou-se, após oitiva dos supracitados empresários, as indevidas solicitações por 

parte de José Gavião, bem como o pagamento,  por parte daqueles, no valor de R$ 3.000,00 (três mil 

reais) cada um, sempre em espécie, para que o fiscal municipal deixasse de lançar ou cobrar tributos 

municipais ou, até mesmo, para cobrá-los somente parcialmente. 

De posse desses elementos de informação, o Delegado presidente do feito representou medida cautelar 

de interceptação telefônica do terminal móvel de José Gavião. O pleito foi deferido pelo juízo da 4º Vara 

Criminal da Comarca de Belém e restou evidenciado, durante o período de interceptação, que o 

investigado, ao constatar a existência de irregularidades tributárias em determinada empresa, solicita o 

valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) para fazer “vista grossa” de tais irregularidades.  

Outrossim, apurou-se, por intermédio da interceptação telefônica, que: (i) José Gavião mantém, em 

cofre na sua casa, lista contendo o nome de todos os empresários para quem ele já “deu uma força”; (ii) 

neste mesmo cofre há expressivo numerário em espécie proveniente da prática investigada e; (iii) com 

os valores percebidos da prática ilícita presenteou sua mãe com um veículo da marca Toyota, placas 

JOG 0000 (sendo ela residente à Rua da Decepção, nº 171, Bairro da Tristeza, Belém/PA). 

Posteriormente, a autoridade policial responsável pelo feito optou por descontinuar a medida de 

interceptação telefônica, tendo em vista que o investigado decidiu nada mais falar ao telefone. 

Por fim, levantamentos de campo apuraram que o investigado, recentemente, colocou sua casa à 

venda, bem como tem dito aos colegas de trabalho que “ganhou na loteria” e que irá se mudar para o 

exterior onde os conhecidos “nunca mais o acharão”. 

Diante dos fatos narrados, na condição de Delegado de Polícia do Estado do Pará presidente do feito, 

elabore representação com o(s) pleito(s) cautelar(es) adequado(s) para o prosseguimento da 

investigação. Tipifique o(s) crime(s) praticado(s).  
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Material de Apoio 

 

DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 - CÓDIGO PENAL: 

 

TÍTULO XI 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM 
GERAL 

 

Peculato 

Art. 312 - Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou 
particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio: 

Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa. 

§ 1º - Aplica-se a mesma pena, se o funcionário público, embora não tendo a posse do dinheiro, valor 
ou bem, o subtrai, ou concorre para que seja subtraído, em proveito próprio ou alheio, valendo-se de 
facilidade que lhe proporciona a qualidade de funcionário. 

Peculato culposo 

§ 2º - Se o funcionário concorre culposamente para o crime de outrem: 

Pena - detenção, de três meses a um ano. 

§ 3º - No caso do parágrafo anterior, a reparação do dano, se precede à sentença irrecorrível, extingue 
a punibilidade; se lhe é posterior, reduz de metade a pena imposta. 

Peculato mediante erro de outrem 

Art. 313 - Apropriar-se de dinheiro ou qualquer utilidade que, no exercício do cargo, recebeu por erro de 
outrem: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

Inserção de dados falsos em sistema de informações (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000) 

Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir 
indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração 
Pública com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano: (Incluído 
pela Lei nº 9.983, de 2000)) 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000) 

Modificação ou alteração não autorizada de sistema de informações (Incluído pela Lei nº 9.983, de 
2000) 

Art. 313-B. Modificar ou alterar, o funcionário, sistema de informações ou programa de informática sem 
autorização ou solicitação de autoridade competente: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000) 

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000) 

Parágrafo único. As penas são aumentadas de um terço até a metade se da modificação ou alteração 
resulta dano para a Administração Pública ou para o administrado.(Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000) 

Extravio, sonegação ou inutilização de livro ou documento 

Art. 314 - Extraviar livro oficial ou qualquer documento, de que tem a guarda em razão do cargo; 
sonegá-lo ou inutilizá-lo, total ou parcialmente: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, se o fato não constitui crime mais grave. 

Emprego irregular de verbas ou rendas públicas 

Art. 315 - Dar às verbas ou rendas públicas aplicação diversa da estabelecida em lei: 

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. 

Concussão 

Art. 316 - Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de 
assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida: 
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Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.           (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 
2019) 

Excesso de exação 

§ 1º - Se o funcionário exige tributo ou contribuição social que sabe ou deveria saber indevido, ou, 
quando devido, emprega na cobrança meio vexatório ou gravoso, que a lei não autoriza:          (Redação 
dada pela Lei nº 8.137, de 27.12.1990) 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa.         (Redação dada pela Lei nº 8.137, de 
27.12.1990) 

§ 2º - Se o funcionário desvia, em proveito próprio ou de outrem, o que recebeu indevidamente para 
recolher aos cofres públicos: 

Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa. 

Corrupção passiva 

Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função 
ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem: 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.         (Redação dada pela Lei nº 10.763, de 
12.11.2003) 

§ 1º - A pena é aumentada de um terço, se, em conseqüência da vantagem ou promessa, o funcionário 
retarda ou deixa de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo dever funcional. 

§ 2º - Se o funcionário pratica, deixa de praticar ou retarda ato de ofício, com infração de dever 
funcional, cedendo a pedido ou influência de outrem: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa. 

Facilitação de contrabando ou descaminho 

Art. 318 - Facilitar, com infração de dever funcional, a prática de contrabando ou descaminho (art. 334): 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa.         (Redação dada pela Lei nº 8.137, de 
27.12.1990) 

Prevaricação 

Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição 
expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 319-A.  Deixar o Diretor de Penitenciária e/ou agente público, de cumprir seu dever de vedar ao 
preso o acesso a aparelho telefônico, de rádio ou similar, que permita a comunicação com outros 
presos ou com o ambiente externo:         (Incluído pela Lei nº 11.466, de 2007). 

Pena: detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano. 

Condescendência criminosa 

Art. 320 - Deixar o funcionário, por indulgência, de responsabilizar subordinado que cometeu infração no 
exercício do cargo ou, quando lhe falte competência, não levar o fato ao conhecimento da autoridade 
competente: 

Pena - detenção, de quinze dias a um mês, ou multa. 

Advocacia administrativa 

Art. 321 - Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a administração pública, 
valendo-se da qualidade de funcionário: 

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. 

Parágrafo único - Se o interesse é ilegítimo: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, além da multa. 

(...) 

Funcionário público 

Art. 327 - Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, quem, embora transitoriamente ou 
sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função pública. 

§ 1º - Equipara-se a funcionário público quem exerce cargo, emprego ou função em entidade 
paraestatal, e quem trabalha para empresa prestadora de serviço contratada ou conveniada para a 
execução de atividade típica da Administração Pública.      (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000) 

§ 2º - A pena será aumentada da terça parte quando os autores dos crimes previstos neste Capítulo 
forem ocupantes de cargos em comissão ou de função de direção ou assessoramento de órgão da 
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administração direta, sociedade de economia mista, empresa pública ou fundação instituída pelo poder 
público. (Incluído pela Lei nº 6.799, de 1980) 

(...) 

 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

 

(...) 

Tráfico de Influência (Redação dada pela Lei nº 9.127, de 1995) 

Art. 332 - Solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para outrem, vantagem ou promessa de vantagem, 
a pretexto de influir em ato praticado por funcionário público no exercício da função: (Redação dada 
pela Lei nº 9.127, de 1995) 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 9.127, de 1995) 

Parágrafo único - A pena é aumentada da metade, se o agente alega ou insinua que a vantagem é 
também destinada ao funcionário.  (Redação dada pela Lei nº 9.127, de 1995) 

Corrupção ativa 

Art. 333 - Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, para determiná-lo a praticar, 
omitir ou retardar ato de ofício: 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 10.763, de 
12.11.2003) 

Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço, se, em razão da vantagem ou promessa, o 
funcionário retarda ou omite ato de ofício, ou o pratica infringindo dever funcional. 

Descaminho 

Art. 334.  Iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, pela saída 
ou pelo consumo de mercadoria (Redação dada pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. (Redação dada pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

§ 1o  Incorre na mesma pena quem:  (Redação dada pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

I - pratica navegação de cabotagem, fora dos casos permitidos em lei;  (Redação dada pela Lei nº 
13.008, de 26.6.2014) 

II - pratica fato assimilado, em lei especial, a descaminho;  (Redação dada pela Lei nº 13.008, de 
26.6.2014) 

III - vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em proveito próprio ou 
alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria de procedência estrangeira que 
introduziu clandestinamente no País ou importou fraudulentamente ou que sabe ser produto de 
introdução clandestina no território nacional ou de importação fraudulenta por parte de outrem; 
(Redação dada pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

IV - adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou 
industrial, mercadoria de procedência estrangeira, desacompanhada de documentação legal ou 
acompanhada de documentos que sabe serem falsos.  (Redação dada pela Lei nº 13.008, de 
26.6.2014) 

§ 2o Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer forma de comércio 
irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido em residências.  (Redação 
dada pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

§ 3o A pena aplica-se em dobro se o crime de descaminho é praticado em transporte aéreo, marítimo 
ou fluvial.  (Redação dada pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

Contrabando 

Art. 334-A. Importar ou exportar mercadoria proibida:  (Incluído pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 ( cinco) anos.  (Incluído pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

§ 1o Incorre na mesma pena quem:  (Incluído pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

I - pratica fato assimilado, em lei especial, a contrabando;  (Incluído pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

II - importa ou exporta clandestinamente mercadoria que dependa de registro, análise ou autorização de 
órgão público competente;  (Incluído pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 
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III - reinsere no território nacional mercadoria brasileira destinada à exportação;  (Incluído pela Lei nº 
13.008, de 26.6.2014) 

IV - vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em proveito próprio ou 
alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria proibida pela lei brasileira;  (Incluído 
pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

V - adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou 
industrial, mercadoria proibida pela lei brasileira.  (Incluído pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014)§ 2º - 
Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer forma de comércio irregular 
ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido em residências.  (Incluído pela Lei nº 
4.729, de 14.7.1965) 

 § 2º - Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer forma de comércio 
irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido em residências.         (Incluído 
pela Lei nº 4.729, de 14.7.1965) 

§ 3o A pena aplica-se em dobro se o crime de contrabando é praticado em transporte aéreo, marítimo 
ou fluvial. (Incluído pela Lei nº 13.008, de 26.6.2014) 

(...) 

 

LEI Nº 8.137, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990. 

 

CAPÍTULO I 

Dos Crimes Contra a Ordem Tributária 

(...) 

Seção II 

Dos crimes praticados por funcionários públicos 

 

Art. 3° Constitui crime funcional contra a ordem tributária, além dos previstos no Decreto-Lei n° 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal (Título XI, Capítulo I): 

I - extraviar livro oficial, processo fiscal ou qualquer documento, de que tenha a guarda em razão da 
função; sonegá-lo, ou inutilizá-lo, total ou parcialmente, acarretando pagamento indevido ou inexato de 
tributo ou contribuição social; 

II - exigir, solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função 
ou antes de iniciar seu exercício, mas em razão dela, vantagem indevida; ou aceitar promessa de tal 
vantagem, para deixar de lançar ou cobrar tributo ou contribuição social, ou cobrá-los parcialmente. 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa. 

III - patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a administração fazendária, valendo-
se da qualidade de funcionário público. Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 
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